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N. 814';...FAZENDA -Decreto de 24 de dezembro de !90!· 
-:-··concede.:_ a·. ··-n . .<t.eop·atdina de F_igueiredo 
Accioli~ ".vi uva ·_-do capitão ·de_·_ fragata .. g-raduado 
Carlos Accióli; a: pensão:·cte:. ·me_~sal~00$000, ._ ••.. 

N. 8!5 - F AZENPA ~ Decr~to de 24 de dezembro de 190 l 
-., ElevlJ> de 60$ a ioO$ .a,, pensão mensai do a!" 

N. 8!6 , fe;}6~~fJ~ti~ A:!r:c:~Ib~esl~;~~~6~~~to n ;~: 
sreto de ,24 de dezembro de, !901 ~ Autoriza o 
-Poder"Executivo a :abrir aQ.l\4inisterio da_ ~ustiça 
e, Negocias Interior,es ,o, credito delOO:OOO$, sup· 
plemerltar __ -_aQ -~-~--.14. d_O· art.' ?o d~ Ieill· 746, de 
_2~_ r,te· dez_einbro· de :1~00 ~ Diligenciasjmliciaes. 

N. 81( ~MA).ÜNHA -Decreto de 26dedezembro de)90! 
~ .. Autoriza. o_. __ Poder E_xecutivo .a· mandar. pagar 
aq c~pitãq:·hón~rario. l_c_ ten_ente· re.for:_mado. CollaK 
tino Ma:rq._ue;:; _de _Souza a differenÇa de· soldo qu~ 
deixou de __ receber·_ dllrante os _cinco a!11ios que-­
J)r'é~-~-t;leratn'. á- sua._ ·reCÍll:.~nação sobre Contagem do 

. t~mpo de ser.viço~.: .· • .-_. ~ ..•• ·-.· •.... -~ .. .- ........... . 
N. 8l8"",FAZENDA-Decreto de 26,de dezembr~ de 

1901 .- _COI}(~ed~_ .~ma_ p3nsão men·sal de 3,00$ ao 
Dr. _Amaro Rod_r_igue~ de AlbuquerqQe _Figueiredo 

N. 819 ~MAR1NI!A~Déereto de26 de dezembro,~e)901 
-Autoriza o ;Go.verQo;-a- mandar.co~tar .ao .. ct:_tp_itão 
de--fragatá Francisco C_arlton--a-_ antiguidadà de 
sua promoção áqueUe posto de 26 de abril de 1890 

N. 820 ~ MARINHA"-''Decreto de 2Erde dezembro de 
1901: ~AUtoriza o Poder- --Execut_ivo -a- abrir_·ao 
Ministerio_:. da;. :Ma~inha,. o_ credi_tQ, ::~special de 
6:000$,_ pa_r_a_- ,pag(l.mento d~_ vencimen~o . .-3. ao-. ex .. 
secre,ta_r_ip_ d.Q ex:tincto Arsen(ll.de Marinha de P.er" 
ll11mbucs\~9:ão· -~à,bino·· Pereira_ Giraldes ..•. ~ ..... 

N. 821 '"= MARINHA .., Decreto de 27 de dezembro de 
1901'·'"'"'::-'--Determína.·Q.u.e- os veneimento~.d.os .allxi­
li~es dos-- audito~·:es_de .~_ma-rínba·' e: -_guer:ra_;· na 
CapitaL-Federal '-serão corref!pondentes -aos de 
Cflpi_tão __ :.(lo~,t:!~liP-OS, .. _ ,ar~:egim_~n~ados_ -do Exercito 
e, e q-Ui par_ é\: ,_ao13 .. _ vencim~ntos_ , . q~qll~lles . os dos 
.a~~~to_r~S:; d~_, ,g.ç,er_:çà_._ccl.os.:4o e-. ·:6_~-- ~d~s~ri,etos -mi-
lj~r~s .... ·.-· •. :. ~ . ~,:,~:;·. :~: . . ,. ~ •.• .- •.. -.• _ .... __ .. _;· .•.. · .... 

N. 822- GUERRA .c.; Deeretode,27de dezembro de 1901 
· - Autoriza. o . Governo a abrir ao .MJnis_t.erio da 
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GUerra o_ ered.ito -extra~rdinario de-, 4:225$800 
pa:ra. oecorrer -ao pag-,;t_rnento· do--ordenado:-·que 
coffi-pete ao almoxar.ife- c do f,}Xtincto Arsenal· de 
Guerra de Pernambuco, João Climaco·dos-;santos 
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pagamento dO. premio e impressão de mil exw 
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1901 
DECRETO N. 758- DE 2! DE MAIO DE !90!. 

Autoriza .o Poder Executivo a conceder um anno de licença, oom 
ordenado, ao 2° escúpturario do Tribunal de Contas Antonio 
Corrêa Leal. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Façosa.ber que o Congresso Nacional decretou e eu saoociono 

a resoluçiio seguinte: 
Art. 1.° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder um 

anuo de licença, com ordenado, a Ailtonio Co.rrêa Leal, 2° es­
cripturario do Tl'ibu::al de Contas, para tr:atar de sua saude 
onde lhe convier, 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 21 de maio de 1901, 13° da Republica. 

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

Joaqulm MurUnlw.· 

DECRETO N. 759- DE 25 DE >!AIO DE J9ÜJ 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao l\Iinisterio da Justiça e N"e• 
gocios Interiores o credito t>xtraordinario de 14:237$216, para pa· 
gamento de vencimentos ao Dr. Arlindo de Aguiar e Souza. 

O Presidente da Republicã dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o CongresSo Nacional decretou e eu sancciono 

a resolução seguinte : 
Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao 

Ministerio da Justiça e Negocias ·Interiores o Cl'edito extra­
ordinario de quatorze contos duzentos e trinta e sete mil du­
zentos e dezeseis réis (14~Z37$216) para occorrer ao pagamento 

poder Legislati>·o 1~01 1 
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dos vencime.ntos relativos ao período de 1 de agosto de 1894 a 
31 de dezembro de 1806, que deixou de perceber o capitão 
medico da brigada policial d3st11 Capital Dr. Arlindo deAguiae 
e Souza, que, tendo sido exonerado pol' dcm>eto de 30 de maio 
de 1894, foi pelo de 22- de fevereüo de 1897 mandado reverter 
ao quadro effectivo, visto haver provado que não solícitara a. 
demissão que lhe foi dada ; fazendo a.s necessa.rias operações 
de credito e revogadas as dispo3ições ·em contrario. 

Capital Federal, 25 de maio de 1901, 13' da Republica, 

NI. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

l!..""pitacio Pessôa. 

DECRETO N. 760- DE 25 DE :-.rAIO DE 1901 

Autoriza O Go\·erno a abrir ao :Minist~rio da Justiça e Negocioe 
1nteriores· o credito e:xtraordinario dé 2:650$, l)arn pagamento da. 
gratificação devida ao preparado!' da cadeira de chimica industrial 
db. Escola Polytechnica Jayme Carlos da Silva Telles. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a resolução seguinte : 
Art. 1.° Fica o GoV81'no -autorizado a abrir ao Mlnistm'io 

da- Justiça e Negocias -Interiores o credito extraordinario de 
2:650$ para pagamento da gratificação annual de 1:200$ ao 
preparador da cadeira de chimica industrial da. Escola Polyte­
chnica desta Capital Jayme Carlos-da Silva Telles, por haver 
acC:umulado o exercicio da cadeira de physipa industrial da 
mesma Escola, no prazo de vinte e seis mezes e meio, que vae 
de lo de janeiro de 1896 .a 15 de março de- 1898 ; fazendo para 
isso as necessarias operações de credito .. 

Art. 2. o Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Fed~ral,· 25 d~ maio de 1901, 13° da Republica. 

:M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

Epitacio Pessôa. 
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DECRETO N. 761 ___..DE 2:5 DE MAIO DE 1901 

Autoriza o Poder E:s:ecu&ivo a abrir ao Ministerio da Justiça e Ne­
gocias Interiores· o ·credito de· 4:!00$, pa't'a pagamento do premio 
devido ao Dr. Tiburcio V11.leriano Pecegueiro do Amaral pelá obra 
que publicou e da respectiva impressão. 

O Presidente da Rcpu-blica dos EStados Unidos do Brazil-: 
·Faço· saber que o Cong.resso Nacional decretou-_ e eu sancciono 

a resolução seguinte: 
A1•tigo unico. Fica o Poder Executivo· autorizado a abrir ao 

1Hnisterio da· Justiça e Negocias InieriOI'Bs o credito· de. quatro 
-contos e cem mil réis para occorrer ao pagamento ao Dr. Ti­
burcio Valeriano Pecegueir.o do Amaral, lente cathedratico da 
Faculdade de Medieina do Rio de Janeiro, do premio arbitrado, 
na conformiclade dos arts. 38 e 39 do Cod-igo do Ensino superior, 
pela obra que publicou, intitulada Noções elementares de 
-chimica Mganica, e. da impressão da mesma ; fazendo as ope~ 
rações· necessarias e· revogadas· as disposições-em contrario. 

Capital Federal, 25 de maio de 1901, 13' da Repuhlica, 

:M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

Epitacio Pessôa. 

DECRETO N. 762- DE 27 DE MAIO DE 1901 

Autoriza o Governo a conceder ao engenheiro Pedro Luiz_ Soares de 
Souza, ou á empreza ou companhia que organisar, a cons-~rucção de 
uma: estrada de ferro a partir do ponto onde acaba a franca nave­
g~tção a vapor do rio Branco ·ao ponto mais conveniente ·ctá fron· 
teira com a Guyana Ingleza. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço s~ber que o CongresSo Nacional decretou-.-e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Art. 1.° Fic1. o Governo autorizado a conceder ao engenheiro 

Pedro Luiz Soares de Souza, ou á empreza ou· companhia que 
organisar, sem o nus algum para o Thesouro Fedm•al, a con­
strucção, uso e goso de uma estrada de ferro de um metro 
entre· trilhos, a partir do ponto onde acaba a franca na,vegação 
a vapor do rio Branco ao ponto mais con-veniente da fronteira 
com a-Guyana Ingleza. 

§ 1. o Os pontos inicial ou terminal serão determiilados de­
iinitivamente e bem assim as condições technicas, á vista dos 
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estudos apresentados e de accordo entre o Ministerio da In­
dustria, Viação e Obras Publicas e o da GuJrra. 

§ 2. o Essa estrada continuará a 2"' secção da que figura no 
.plano geral da, viação, partindo da cidade de Manáos á fron­
tedra. pelo valle do rio Brauco, 

§ 3. 0 Obrigar~se-ha o concossionario a apresentar os estudos 
definitivos dentro do praí'o de dous annos a contar da data do 
decreto do Poder Executivo, fazendo-lhe a respectiva. concessão; 
e a iniciar os trabalhos da construcção dentro do prazo de dous 
annos, a contar da data da approvação dos estudos. 

Art. 2. 0 O p1'azo da concessio serâ -de cincoenta annos~ 
contado da, data em que for a .estrada aberta .. __ ao ·trafego. 
reverte_ndo esta ao dominio da União ao :findar-se -O referido 
prazo. 

Paragrapho unico. Serão concedidos ao concessionario todo& 
os favores e vantagens inherentes a tacs concessões e que- nãO­
tragam onus para o Thesouro Federal. 

Art. 3. 0 Revogam·se as disposições em contrario. 
Ca.pituJ Federal, 27 de maio de 1901, 13° da Repuhlica. 

M. FERRAZ DE CA~IPOS SA.LLES. 

Al(1·edo :Maia. 

DECRETO No 763 - DE 12 DE JU!'\1-IO DE 1901 

Autoriza. o Governo a transferir do Corpo de Engenheiros Navaes pa 
o da Armrida o capitão de fragata graduado Carlos Accioli. 

O Presidente da Republica dos Esbdos Unidos do Brazil: 
Faço Saber que o Congresso Nacional decretou e eu sa.ncciono. 

a resoluçfio seguinte: 
Ar~. 1.° Fica o Governo autorlzado a transferil' do Corpo de 

Engonhoiros Navaes para o da Armada o capitão de fr<:Lgata 
graduado CarlOs Accioli, ficando, porém, aggregado <:LO quadro 
até qu.; nclle haja vaga, excluidas as que -uccorrercm, em vir . .: 
tude de qualquer reorganisação. 

1'~st. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario. 
CapHal Federal, 12 de junho de 1901, 13° da Republica. 

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

JosrJ Pinto da Luz. 



ACTOS DO PODEI\ I.EGISLATIVO 5 

DECRETO N. 764- DE 14 DE JU1<IIO DE 1901 

Manda contar a antiguidade da promoção do tenente-coronel João 
Leocadio Pereira de Mello, a esse posto, de 17 de março de 1804, 

q Presidente da-Republica dos Estados Uni~os do Brazil: 
Faço saber quo o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a resolução segLünte: 
Artigo unico. A antiguidade de promoção do tenente-coronel 

Joã.o Leocadlo Pereira de Mello a este posto deve ser conta.da 
-de 17 de ma1·ço de 1894~ em que foi a primeira vez a elle pPoR 
movido ; revogando-se as disposições em conkario. 

Capibl Federal, 14 de junho de 1901, 13° da R<Jpubllca. 

M. FERRAZ DE CA1IPOS SALLES. 

J. _1Y. de Medeiros ~llallet. 

DECRETO N. 765- DE 15 DE JU''IHO DE 1901 

·Concede ao Dr, Antonio Augusto Ribeiro de Almeida, ministro do 
Supremo Tribunal Federal, um anuo de licença, com todos os ven­
cimentos, para tratar de sua saude. 

O Presidente da Republica dos Estado> Unidos do Brazil 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e'eu sanceiono 

=a seguinte resolução : 
Artigo unico. E' collcedido ao Dr. Antonio Augusto Ribeiro 

-de Almeida, ministro do Supremo Tribunal Federal, para 
tratar de sua saude onde lhe convier, um anno de licença com 
,todos os vencimentos ; revogadas as disposições em contrario. 

Capital Federal, 15 de junho de 1901", 13° da Republica.. 

M. FERRAZ DE CA~IPOS SALL ES, 

Epitacio Pessôa. 
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DECRETO N. 766 - DE 18 DE JUNHO DE 190! 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao ll!inisterio da Fazenda o cre­
tlito preciso para pagamento do que for. devid_o a GLtstavo Saboya 
& Comp. em- virtude de sentença do Supremo Tdbunal Federal. 

O :Presidente da Republica -dos Estados Unidos do· Brazil ~ 

Faço sab3r que o Congresso· Nacional decretou e eu· sancciono-
a seguinte resolução : . 

Artigo unieo. Fica o Poder E:cecutivo autorizado a ab1•lr ao 
Ministorio da Fazenda o crJdHo e;'(tra.ordinario da quantia 
que neccssai'io for para cumprir a sGate-nça do Snpremo Tri­
bunal Federal, que conJemnou a Fazenda Federal a pagar a 
GustavoSaboya & Comp. a quantia de Il:G36$490,jnros e custas, 
pr,)veniente do imposto a mais pago á Alfctndega. do Rio de· 
Janeiro pela importação de sal em 1896; faz~mlo as necessarias· 
operações c revogadas as disposições em contrario. 

Ca.:Pítal Federal, 18 de junho ele 1901, 13° da Republica. 

l\f. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

Joaquim J.11H'i'f(nho. 

DECRETO N. 767 - DE 18 DE _JUNHO D~ 1901 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao l\fiuist~rio da Fazenda o cre .. -
dito de 72:751$947, supplementar á verba n. 10 do art. 43 da lei 
n. 652, de 23 de nover.abro de 1899. 

O Presidente da RepulJlica, dos Est·.t.dos Unidos do Brazil 
Faço sé.t.ber que o Congresso Nacional decretou o eu sancciono· 

a seguinte resolução: 
Artigo unico. F.ica o Poder Executivo autorizado a abrir ao· 

Iviinisterio da Fazenda o credito de 72:751$947, supplementv.r á 
verl)~t. n. 10 do art. 43 da lei n. 652, de 23 de novemlH'o de· 
1899; fazendo as necessarias operações e revogadas as disposições 
em contrario. 

O:tpital Federal, !8 de junho de 190!, 13" de\ Ropublica. 

I\I, FERRAZ DE CA111POS SALLES. 
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LEI N. 768- DE 20 DE JUNHO DE 1901 

Suspende tempotai•iamen~e o çlecreto n. 164-! de 17 ele janeiro de 1890, 
na parte relativa ás liquidações forcadas para os bancos nacioiHtes, 
com séde ·na Capital do Estado da Bahia. 

FPancisco de Assis Rosa e Silva. Pr2sidente do Senado, faço 
sabee aos que a p1·esente virem que o Congresso Nacional de­
creta e promulga tt ·seguinte lei: 

O Congre3so Nacional decreta : 
AI•t. l.°Fica suspenso o decreto n. 164, de 17 de janeii'o de 

1890, na pa1·te relativa âs liquidações forçadas para cs bancos 
nacionaes, com.s~de na capital do Estado da Bahia, qUB decla~ 
rarem perante a respectiva Junta Commercial. dentro de 30 
dias. a coutar da data da publicação desta lei, adaptar o l'egi­
men que e :la estabelece. 

Paragt·apho unico. Esta suspensão duraút sômente o tempo. 
necessario para o fim indicado no arto 2° desta lei e não podm·c.L 
exceder de quatro mozes. 

A1·t. 2. o E' permittido aos· mesmos bancos fazerem accordo 
extra-jucticiat com seus credores, desde que obtenham aunuen­
eia delles., representando mais de metade- do valor sujeito aos 
eifeitos do mesmo accordo. 

Al't. 3. 0 O accordo de que trcl.ta. o artigo ;:mtecodentc fica só­
mente depenüent:, p:tra produzir seus effeitos. da homoLo~·açã!) 
que será daria 1)elo juiz do commercio da jurisdicção dos b _\UCLlS. 

Al't, 4. 0 Homologado. o acco,·do. SDrá elle ob<"igatorio para. 
todos os credora.:; actuaes. -presentes e ausente.3, conformes ou 
dissidentes. exceptuanJo-se o.'O de domínio, os privilegiados e os 
llypothecarios e do letras hypotheccu·ias. 

Art. 5. 0 A .. sentença que homologar o accordo passará em 
julgado, no prazo de 48 horas, que correl'ão no cartorio, e della 
só poderá lw.ve1· recut'SO do aggeavo de imtrumonto pari1 o tri-
1ranal supeám• do districto do banco. 

Art. 6, 0 A recusa de accordo pelos credores chirogL'aplnrios. 
não induz liquidação forºada. 

Art. 7. o Revogam .. se as disposições em contrario. 

Senado Federa!, 20 de junho de 1901, 13° da Republica. 

DR. FRA.,NCISCO DE ASSIS RoSA E SILYÃ, 

Presidente do Serrado. 
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DECRETO N. 769- DE 22 DE JUNHO DE 1901 

Autol•iza o Poder Executivo a abriL' ao Uiinisterio da Justiça e Nego­
cios Interiores o credito extraordinario de 304~!66 para pagamento 
deis vencimentos do 1lnado escrivão do Juizo seçccional no Estado do 
Paranã, capitão Dam1.so Corrêa de Bittencourt. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do B1'azil: 
Fa::o saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a re.~olução seguinte : 
Artigo unico. Fica. o Poder Executivo autorizü.do a abpir ao 

1Iinisterio da Justiça e Negocias Interim•es o credito extraordi­
nario de 304$165 para pagamento dos vencimentos devidos, no 
periodo de lO de setembro a 22 de novembro de 1894, aos her­
deiros do finado escrivão do Juizo seccional no Estado do Pai'aná, 
capitão Damaso Corrêa de Bittencourt; fazendo as neccs;mrias 
-Operações e revoga.da~ as disposições em contrario. 

Capital Federal, 22 de junho de 1901, 13' da Republica. 

~L FERRAZ DE C.AMPOS SALLES, 

Epitacio Pessôa. 

DECRETO N. 770 -DE 9 DE JULHO DE 1901 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministerio da Fazenda os 
creditos supplementnres de 150:000$, ouro, á. verba - Caixa de 
Amortização- e de 45:997$038, ouro, á verba- Casa da :Moeda -
do corrente exercicio. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congre:>so Nacion::tl decretou e eu sancciono 

.a resolução seguinte : 
Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao 

Ministerio da Fazenda os seguintes creditas supplementares, 
fazendo as necessarias opEn•ações e revogadas as disposições em 
contrario: 
Lei n. 746, d3 29 de dezembro de 1900, art. 23, 

n.- 9- Caixa de Amortização- para encom-
.iJlenda de notas ao cJ,mbio de Zi •..••••..•••..• 150:000$000 

N. lO- Casa da Moe:la- (material) pal'a paga­
mento d > 21.520.000 sellos adhesivos encommen­
dados a B1•adburg, VVilkinson & Comp., ao 
cambio de 27.................................. 45:997$038 
Capital Fedeu!, 9 de julho de 1901, 13° da Republica. 

:M. FERRAZ DE ÜA~:!POS SALLES, 

Joaq_uirn },furtinho. 
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DECRETO N. 771- DE lO DE JULHO DE 1901 

AUto~·izo. o Poder Executivo a conceder ao commissario geral d::t 
Arm::tda, capitão de mar e guerra, chefe da 4[1. secção do Quarte I 
General da Marinha, José Francisc) da Conceição, seis mezes de 
licença, com todos os vencimentos, para tratar ch sua saucle onde 
lhe convier. 

O Presidente da RepulJlica dos E'.:itados Unidos do Brazil: 
Faço saber que. o Congeesso Nacional decretou c cu s~ncciono 

a seguinte resolução: 
Art. 1. o Fica o Poder Executivo autorizado a conceder seis 

mezes de Ucença, com todos os vencimentos, ao capitão de nur 
e guerra José Francisco da Conceição, commüsario geral da 
Armada e chefe da 4a secção do Qnar~el General da Marinha, 
para tratar de sua· saude onde julgar conveniente. 

Art. 2. 0 Revogam~se as disposições em contrario. 
Capital Federal, lO de julho de 1901, 13' da Republica. 

M. FERRAZ DE CA~IPOS SALLES. 

José Pinlo ela Lu:;. 

DECRETO N. 772- DE 11 DE JULHO DE 1901 

Concede a pensão de :100,} mensaes, repartidamente, á viuva c filha 
do capitão de engenheh·os Salustiano Ferreira Souto Sobt·inho. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou o eu sane..: 

·eiono a resolução seguinte : 
Art. 1. 0 E' concedida a D. Ern8stina Fontoura Ferreir<1 

Souto, viuva do capitão de engenheiro.:: Salu:3tiano Feneira 
Souto Sobrinho, e <i sua filha, uma pensão mensal de 100$, 
rep.wtidamente, sem prejuizo do meio soldo que lhes compete 
_por lei. 

Art. 2. 0 Revog_am-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 11 de julho de 1901, 13° da Republica. 

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

Joaq_tdm JJiurtinho. 
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DECRETO N. 773- DE 13 DE JULHO DE 1901 

Autorlza o Poder Executivo a conceder a Augusto Moreno de Alagão~ 
amanuense da Secretal'ia do T'ríbunal CiYil e Criminal, um anno de­
licença, com ordenado, para tratat' de sua saude. 

O Presidente da Repub1ica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e en sancciono 

a seguinte resolução : 
Art. 1.° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder um 

anuo de licenç:a, com orçlenado, a Augusto i\foreno de Alagã.o, 
amanuense da Secretaria. do Tribunal C'ivil e Criminal, para. 
tratar de· sua saude onde lhe convier. 

Art. 2. 0 Revogam~se as disposições em Contrario. 
Capital Federal, 13 de julho de 1901, 13' da Republica. 

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

Epitacio Pessôa. 

DECRETO N. 77"1- DE 22 DE JULHO DE 1901 

Autoriza o Poder Executivo a mandar pagar a Gados Galdino Leal e 
outros, auxiliares e serventes no'! trabalhos de exames preparatorios 
no Externato do Gymnasio Nacional, 

O Presidente da Re:publica dos Estados Unidos do Br<1zil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a resolução seguinte: 
Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado a mandar 

pagar a C;:u·los Galdino Leal e outros, auxiliares e serventes 
nos tml)alllos de examBs pPe:paratorios no Ext9rnato do . Gy­
mnasio N;!..cional, a quantia a que tivet'Qlll direito pelos serviços 
prestados durante os mezes de janeiro, fevereiro e março do 
anno .:vassctdo ; fazendo pal'a isso as necéssarias operações de 
m•odito e revogadas a<:J disposições em cont1'ario. 

Capital Federal, 22 de julho de 1901, 13° da Republica,. 

M. FERRAZ DE C.UIPOS SA.LLES. 

Epitacío Pessôa. 
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DECRETO N. 7i5- DE 22 DE JULHO DE 1901 

At-ttol'i~a o Governo a conceder ao Dr. Manoel Yictorino PereÍl'a, lente­
da 2a cadeira de clinica cirmgica da Faculdade de .Medicina da 
Bahia, um anno de licenga com o respectivo ordenado, 

O Presidente da Rcpublica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congeesso Nacional decretou e eu sn.nc­

ciono a resolução seguiute : 
Artigo unico. E' o Poder Executivo autorizado a conceder 

um anno de licença com o respectivo ordenado ao Dr. Manoel 
Victorino Pereira, lente da 2a cadeira de clinica cirurgica 
da Faculdade de Medicina d..<t Bahia; rcYogJ.da.':l as dispo­
sições em contrario. 

Capital Federal, 22 de julho de l9CH, 13° da Re_publica. 

1d. FERRAZ DE CA.l\'!POB SALLES, 

Epitacio Pessôa. 

DECRETO N. 776- DE 27 DE JL'Ll!O DE 1901 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao )Jinísterio da Justiça e Ne­
gocias Interiores o credito necessario para a. desapropriação da casa­
em qne funcciona uma das est·ações do Corpo de Bombeiros, sitft a 
rua Humaytá, nesta CapHal. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
,Faço saber que o Congresso Nacional decretou e cu sancciono 

a resolução seguinte: 
Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizaclo a alJrír ao 

l\ünisterio d<1 Justiça e Negocias Interiores o Cl'edito que for 
necessario :para promover a desapropriação da casa em que 
funcciona um1. elas estaç-ões do Cor·po de Bombeiros, sita á rua, 
Hmnaytâ, nesta cidade, po1' ter a. autorização, que pa-ra tal 
fim foi dada pelo- art. 3° da lei n. 65.2, de 1890, caducado com 
o encerramento do excrcicio ele 1901 ; fazendo as Pl'ecisas opera­
ÇÕJS e revogadas a,s disposições em contrario. 

GapitJ.l Federal, 27 de jnlln de 1901~ 13° da. RcpulJlic~t. 

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

Epilo.cio Pessôa. 
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DECRETO N. 777 - DE 29 DE JULHO DE JQOl 

Au~oriza o Poder Execu~ivo a computar, para a aposentadoria_ do di­
rector de Con~abilidade da Secretaria da Industria, Viação e Obras 
Publicas, engenheiro José de Napoles Telles de Menezes, o tempo 
que o mesmo serviu em varias commissões dos Ministerios da 
Guerra, Agricultura e Industria, Viação e Obras Publicas. 

O P1'esülente da Republica dos Estados Unidos do Bmzil: 
Faço s1bet> que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Art. 1. 0 E' o Poder Executivo autorizado a computar, para a 

aposentadoria do director de Conta,bilidade da Secretaria da 
Industria., Viação e Obl'as Publicas, engenheiro José de Napoles 
Telles de Menezes, todo o tempo que o mesmo serviu em va· 
-rias ·commissões dos ~Jinistm•ios da Guerra, Agricultura e In· 
.dustri.a, Viaç.ão e Obras Publicas. 

Art. 2. 0 Revogam-se a.s disposições em contrario. 
Capital Federal, 29 de julhQ de 1901, 13° da Republiea. 

},I_, FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

Alfredo Maia, 

DECRETO N. 778- DE 29 DE JULHO DE 1901 

Autoriz:t o Gove:·no a concedet· ao condu.:tor de trem de :tn classe da Es ... 

trada de Ferro Central do BL•azil Antonio Francisco de Oliveira 
Furtado, seis mezes de licença com o respectivo ordenado, para 
tratar de sua saule. 

O P1·esidente da Republiea dos Estados Unidos do Brazil : 
Fctço i!>ab:2.r que o Congrcs3o Nacional decretou c eu sane· 

·cio no a resolução seguinte: 
Artigo unico. E' o Poder Executivo autorizado (L conceder 

seis mezes de licença, com o respectivo ordenado, a Antonio 
Francisco de Oliveira Furtado, conductor de trem de Ia classe 
..da Estrada de Ferro Central do Brazil, para)rata1' de sua saude. 

Capital Federal, 29 de julho de 19Jl, 13° da Republiea. 

Mo FERRAZ DE CA1IP03 SALLES. 

Alfl'edo Ma:a. 
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DECRETO N. 779- DE 29 DE JULHO DE !901 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministerio da Industria, Vjaç:.ão. 
e Obras Publicas o credito especial de .20:750$000, para indemnhal' 
o Estado do Ceará da somma que recolhett aos cofres da União 
para conservação das linhas telegraphicas. 

O Presjdente da RepubJica dos Estados Unidos do Bra.zil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciona 

a. resolução seguinte: 
Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao 

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas o credito 
espacial de 20: 750SOOO, para indemnizar o Estado do Cear<i da 
sornma que recolh8u aos cofres da União para conservação das. 
linhas· telegrrtphicas que transferiu a esta, nos termos do ac· 
corda de 15 de fevereiro de 1900; fazendo as necessCLrias ope­
rações e revogadas as disposições em contrario. 

Capital Federal, 29 de julho de !90!, l3'da Republica. 

ftL FERRAZ DE CAl\IPOS SALLES, 

Alf;·ed o lVIaia. 

DECRETO N. 780- DE !O DE AGOSTO DE !90! 

Concede ao Dr. Alf1·edo .Moreira de Barros Oliveira Lima mais um 
anuo de licença. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
, Faço saber que o Congresso Nacional dC'cretou e eu sancciono 

a resolução scguü1te : 
Artigo nnico. E' concedido ao Dr. Alfredo Moreira de Banos 

Ollveüa Lima, lente cathedratico da Faculdade de Direito de 
~. Paulo, mais nm anno ele licenç.a com todo o ordenado, para 
tratar de sua saude onde lhe convwr ; revogadas as disposiçDes 
em contrario. 

Capital Fecleral, 10 de agosto de 1901, 13° da, Repuhlica. 

l\t1, FERRAZ DE 0Al\IP0S SALLES. 

Sabino Bcwl"oso Junirn·, 
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DECRETO N. 781- DE 17 DC AGOSTO DE 1901 

Concede ao Dr. Samuel da Gama Costa :i\Iac-Dowell um anno àe licença 

O Presidente da Republlca dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a resolução s::guintc: 
Art. 1.° Fica o Poder Executivo a.utorizado a conceder um 

.anuo de licença, com ordenado, ao Dr. Samnel da Gama Costa 
Mac-Dowell, lente substituto da Faculdade de Direito do Recife, 
para tratar de sua saude onde lhe convier. 

Art. 2. o Revogam-se as disposições em contrario. 

Capital Federal, 17 de agosto de 1901, 13' da Republica. 

:\I. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

SaMno Ban·oso Junior·, 

DECRETO N. 782- DE 31 DE AGOSTO DE 1901 

Publi,ca. a re~olução do Congt·esso Nacional que proroga a actual sesaão 
legislativa a tê o dia 2 de outubro do corrente anno. 

O Presidente da Republica dos Estados Unjclos do Brazil : 
Faço saber que o Congres.'}o Nacional, em conformidade L~O 

disposto no § 1° do art. l7 da Constituição Federal, resolveu 
prorogar a actual sessão legislativa até o dia 2 de outubro do 
.corrente anno. 

Capital Federal, 31 de agosto de 1901, 13° da Repubiica. 

~L FERRAZ DE CAMPOS S.ALLES. 
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DECRETO N. 783 -DE 31 DE AGOSTO DE 1901 

A1üorizao Poder Executivo a abril• ao Ministel'io da Justiça e Negocias 
Inttõriores o credito Stlpplementar de ti:727$754 á verba- Pessoal 
da Secreta-ria da Camara dos Deputados- do actual exercicio, 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decre'tou e eu sanccionO 

.a resolução seguinte : 
ArtigO unico. E' o Governo autorimdo a abriL· o credito 

supplementar de 6:727$754 á verba -Pessoal da Secretaria da 
Cama.ra dos Deputados- para pagamento, no corrente exercicio, 
a. um chefe de se:::ç·ão incumbido da bibliothec.1 da Camara 
dos Deputados e a um conservador da bibliotheca., nomc~dos 
por deliberação da mesma Camara,, em s.es~ão de 6 de julho 
do corrente anno, o p1•imeiro com o vencimento annual de 
"9:000~ e o segundo com o de 5:000$, sendo dous terços de or­
denado fixo e um terç~o de g1·atificação ; revrgad<1s as dispo­
sições em contrn.rlo. 

Capitâl Federal, 31 de agosto de 1901, 13° da Republic!1. 

1-1, FERRAZ DE C~UIPOS SALLES • 

Sabino Banoso Junior. 

DECRETO N. 784- ·DE 9 DE SETEMBRO DE 190! 

Ali to,riza o Poder Executivo a dis1)ensar a(< Leopoldina Railway Com~ 
pany » da obdgação de construir o trecho entre Glycerio e Serra 
do Frade, da Estrada de Ferro Central de Macahé, 

O Presidente da Republica dos Eqtados Unidos do Brazil: 
Faço saber quo o Congresso Nacional decretou e eu sancciouo 

.a reselução seguin·te: 
Art. l. o Fka o Gov·erno autorizado a dispensar a Leopoldina 

Railway C.ornpany da obrigação de construir o trecho entre 
Glycerio e SerrJ. do Frade, da Estrada de Ferro Central de :Ma­
cahé, ficando limitado o-capital-sobre que recahe a garantia. 
de ,juros de 6 °/o ao já fixado para a linha em trafego. 

Art. 2. 0 Revogam·se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 9 de setembro de 1901, 13° da Repnl)lica. 

M,- FERRAZ DE CA::\IPOS SALLES. 

Alfredo Maia. 
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DECRETO N. 785 -DE !l DE SETEMBRO DE 190! 

Reorga nisa _o quadro do Corpo de Saude da Armada 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do BrazH:· 
Faço sabel' que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono· 

a resolução seguinte: 
Art. 1. o O quadro do Corpo de Saude da Armada :fiearâ assim 

constituído: 
1 inspector de saude naYal, cont1'a-almirante ; 
2 cirurgiõc.'i, capitães de mar e guena; 
6 cirurgiões, capitães ele fragata ; 

18 cirurgiões, capitães-tenentos ; 
20 cirurgiões, 1 cs tenentes ; 
20 cirurgiõe3, 2ns tenentes ; 
1 chefe de _pharmacia, capitão de fl'a.gata ; 
2 pharmaceuticos, capitães-tenentes ; 
3 phaemaceuticos, 1°-' tenentes; 
3 pbarmaceuticos, 2°5 tenentes ; 
3 pharmaccnticos, guardas-marinha. 

§ 1. o O po~to de contea-almirante, inspcctor de so.urle na vai~ 
como posto de accesso que ê, será sempre preenchido por ci­
rurgião de 1" classe, capitão de mar o guerra, de conformi· 
dado com o_art. 85 da Constituição e com as leis e regulamentos 
vigente.':. 

§ 2. o Fica extincto o quadeo extra.numm'ario, transferidos 
os officlaes medicas nelle existentes pm'a o quadro ordinario, 
do que trata este artigo. 

Art. 2.<> A id;_1.de para a reforma compulsoria do contra­
almirante inspector geral de saude da Armada e do capitão de 
fragata chefe de pharmacia será de 66 annos par<1 aquelle e de 
64 para e;)te. 

Art. 3. 0 O tempo, em que os officiaes superiores do Corpo de 
Samle da. Armada servirem nos lagares de chefes de clinica 
do hospital e dos arsenaes de marinha, deve ser computado, 
pa1·a todo . ., os eft'eitos, como si esses facultativos exercessem os 
lagares de _chefes de saude de fm'ças navaes. 

Art. 4. 0 Os medicas que tenham pertencido ao .Corpo de 
Saude da Armada, mediante concurso, poderão reverter no mesmo­
corpo independente de novas provas. 

Art. 5. 0 Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, I! de setembro de 1901, 13' da Republica. 

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES, 

Jose Pinto da Lu::. 
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DECRETO N, 786- DE [[ DE SETEMBRO DR !90! 

Autoriza o Poder- Executivo a r-eintegrar no ser-viço activo da Armada 
o capitão de fragata gl!a.duado. Fr-ancisco· Augusto de. Paiva. Bueno 
Brandão. 

O Presidente da Republica dos E$tados Uriidos do Brazil : 
Faço saber que o· Congresso Nacional decretou e eu sane· 

ciono a. resolução seguinte· :. 
Ar~igo unico. Fica o Podee Executivo autorizado a revertm• 

para o S8l'Viço actiYo da Armada e classificar no quadro esp:ecia1 
dos officiaes de marinha, qu(} servem. no. corpo docente. da- Es­
cola Naval,. o capitão-tenente. gr<Lduado em capitão de fr<:~gatn., 
Francisco Augusto de Paiva Bueno Brandão, sem outra van· 
tagem mais, a não ser a da conta.gem do tempo fLUG tem :Servido 
como lente, para ulterior refornm ; revogadas as di:sposiç_ões 
em contrario. 

Capital Federal,!! de setembro de ~901, !3' da Republica. 

M. FERRAZ DE CAMPOS SALI.ES. 

Josd Pinto da Lttz. 

DECRETO N. 787- DE ll DE SETEMBRO DE 1901 

Autoriza o Poder Executivo a abr-ir ao J\Iinistel'Io da Mn.rinl1a o cre­
dito necessario a satisfazet• a despeza com a impre.ssão da obra­
I .. ições de Balistica- do lente substituto da Escola. Naval, capitão~ 
tenente Narciso do Pr-_ado Carvalho. 

O Presidente da Repnblica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faç» saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono 

a resolução seguinte: 
Art. 1.° Fica o Poder Executivo aut01•izado a abrir ao Minis­

teria da :Marinha, de acc,ordo com a respectiva disposição do 
Cod.igo do Ensino, o credito necessario para a impressão da obra 
do lente snbstUuto da Esco}a Naval capitão-tenente Narciso do 
Prado Carva.lho- Lições de Balistica- devidamente appro­
vada pela congregação daquclla escola,~ou no caso de já. mtat• 
irnpressa a referida obra, para indemnizar o seu autor da des­
peza que houver feito com a impressão do numero de volumes, 
de que trata o citado Codigo de Ensino. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposiç:ões em contrario. 
C<Lpital Fedeeal, li de setCmbro de 1901, 13° da RepulJJica. 

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

Josd Pinlo da Lu:; • 

. ---
Poder Legislativo 1.901 
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DECRETO N. 788- DE 11 DE SETEMBRO DE 1901 

Autori?.a o Gov~rno a elevar a 1:800$ annuaes a pensão concedida ao 
coronel honorario elo Exercito Antonio Bezerra Cabral. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Artigo unico. Fica o Governo autorizado a elevar a 1:800$ 

annuaes a pensão concedida ao cm•onel honorario do Exercito 
Antonio Bezerra Cabral, por decreto de 26 de omubro de 1869, 
em attenção aos relevantes serviços prestados na campanha 
do Paraguay ; revogada qualquer disposição ern contrario. 

Capit<1l Federal, li de setembro de 1901, 13° da Republica. 

11. FERRAZ DE_ ÜA:O.IPOS SALLES. 

Joaqtdm ]ftwtinho. 

DECRETO N. 789 -DE !! DE SETEMBRO DE 1901 

Autoriza o Governo a garantü· os juros e amortização, durante quinze 
annos, do emprestimo de 650:000$, que effectuar a Associação do ,_10 

Centenario do Brazil, para o fim de construir o edi flcio destinado à 
Academia de Bellas Artes. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço sabm' que o Congresso Nacional decretou e eu sa.ncciono 

a seguinte resolução : 
Artigo unico. E' o Governo autorizado a garantir o~l juros c 

amortização, dm'ante quinze annos, na importancia 'annual de 
setenta e um contos o quinhentos mil réis (71 :500$j correspon­
dente ao empre,':ltimo de 650:000$, juros de sete por cento (7 °/0), 

amortização de quatro por cento (4 °/0), que effectuar a Asso· 
ciação do 4° Centenario do Brazil, para o fim de construir o 
edificio destinado ã Academia de Bellas Artes. 

§ 1.& A Associação obrigar-se-ha a construir o referido edificio 
no prazo de dezoito mezes, a datar de 1 de janeiro de 1901. 

§ 2.& Esse edificio será incorporado aos bens do dominió 
federal pertencentes ao Ministerio do Interior, e, uma vez con­
struido o editicio em que funcciona· a actual Aca.demia, será. 
entregue ao Ministerio da Fazenda, afim de aproveitai-o como 
dependencia. do Thesouro. 
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§ 3.o O edífi.cio da Academia- serâ con~truido de accordo com 
o projecto que ao )Unisterio do Interio1• submetterá a Associação 
do 4° Centenario, a qual se obrigal'á a wrminal·o com o 
prodncto do emprestimo, sem direito a qualr1uer outro paga. 
rnento, a qualquer titulo que seja. _. . 

§ 4.0 As rendas e emolumentos da Academia de I3eHas Artes 
serão destinados ás despezas do referido emprestimo ; e o Go~ 
verno tlc"a. autorjzado a abrh· o credito nccossarío a este serviço 
.dur~;tnte o cxercicio desta lei. 

Capital Federal, !! de setembro de 1901, 13' da Rcpub1ica. 

}! • FERRAZ DE CA:l\IPos SALLES. 

Joetquim J1Iurtinho. 

DECRETO N.i_790 -DE 12 DE SETE~IBRO DE 1901 

Autoriza o Governo a abrit• ao Minis~erio das Relações Exteriores o 
credito da quantia necessaria, até i50:000S em ouro, para occorrel' 
ás despezas com a rep1·esentação brazileira na segunda conferencia 
internacional amerlcanu, que se retmirâ no :\-Iexico. 

O Presidente da Republica. dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Cong1·esso Nacional de::;retou e eu sa.ncciono 

.a resoluçfio seguinte: 
A .. rtigo uni co. Fica o Governo autorizado a abrir ao :.\Iinisterio 

da.;; Relações Exteriores o Cl'Cdito da quanti:J. ncccsBarüt até 
150:000$ em ouro, para occorrer â-; despezas com a representação 
brazileira na segunda conferencia internacional americana que 
se reunir<-í no rnez de ou~LllJro deste anno, na C:1pitll daRe­
publica dos Estados Unidos Mexicanos; revogadas as di~posiçõc.:; 
.em contrario. 

Capitctl Federal, 12 clc·setcmhro de 1901, 13° da Republici1. 

i\~, FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

Olyntho de lJfagalhtíes. 



ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 

DECRETO N. 790 A ..... DÊ 12 DE SETEI;IBRÓ DE 1901 

Autoriza o Poder Executivo a conceder ao conductor geràl do a baste• 
cimento de agua á Capital Federal Alcêo Mario de Sti, Freire seis: 
:tnezes dé licença. 

O Presidente da· Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono­

a resolução seguinte: 
Art. 1. • Fica o Poder Executivo autorizado a conceder seis 

mezes de licença: com o ordenado a que tiver direito, a Alcêo 
Mario de Sá Freire, coneluctor geral elo abastecimento de 
aguaâ Capital Federal, para tratar ele sua saude onde julgal~ 
conveniente. 

Art. 2. o Revogam·se as elisposil,;ões em contrario. 
Capital Federal, 12 de setembro ele 1901, 13° da Republica •. 

rvl. FERRAZ DE CAMPOS SALLES, 

Alfredo Maia, 

DECRETO N. 791 -DE 28 DE SETE1\1BRO DE 1901 

Publica a resolução do Congresso Nacional que proroga novamente a. 

actual sessão Íegislativa até o dia 1 de novembro do corr.onte anno,. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
· Faço sabér que o Congresso Nacional, em conformidade do­

disposto no § l• elo art. 17 da Constituição Federal, resolveu 
prorogar novamente a actual sessão legislativa até o dia l de· 
novembro do corrente anno. 

Capital Federal, 28 de setembro de 190 I, 13° da Republica. 

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES, 

Sabino Barroso Junior, 
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DECRETO N. 792- DE 1 DE OUTUBRO DE 1901 

-Concede um anuo de licenca·, com o respectivo orden_ado, n.o 2° es­
cdpturario d:t Delega,cia Fiscal do Thesouro :Fed,eral, no Estado 
do Paraná, Nanoel :Pereira Mendes. 

O Presidente da Republíca dos Estados Unidos do Brazil. 
Faço sabc1' que o Congresso Nacional decretou e eu sancclono 

a 'Seguinte resolução : 
Artigo unico. E' conceLlido ao 2a esçripturario da Dele~ 

cracia FiscaJ nu E~tr:tdo do Paraná, Manoel Pereira Niendes, um 
.anuo de licença, em prorogaçã.o â de dous mez\'}s, erp cujo go-sQ 
se acha, com o l'C~poctivo ordonado, ;para tratar de sua s:tude 
onde lhe convier; revogadas as disposições em contrario. 

Capital Federal, 1 de outul;lro de 1901, 13° da Republica. 

!vf. FERRAZ DE CAJ.:IPOS SALLES. 

Joaq_uirn Mttrtinho, 

DECRETO N. 793 - DE 4 DE OUTUBRO DE 1901 

Autoriza o- Poder Executivo a abril' ao Ministerio da Guerra o Cl·e­
dito extt·aordinario da quantia de 837$472 para pagamen~o do or· 
denado do fiel aposentado do e::rtincto Arsenal de G1,1erra do Es­
tado de Pernambuco, João Leopoldino do Rego, 

O Presidente da- Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
F11ço sabm• que o Congresso Nacio.:p_al decreto11·0 eu Si\llC­

·ciono a seguinte I'esolução: 
Artigo unico. Fica o Porlm• Executivo autori.~ado a abrir ao 

Ministerio da Guerra o crellito oxtraorllinario de 837$472 para 
pagamento do ordenaclo do fiel aposentado do extinctõ Arsonal 
do Guerra do Estado do Pernambuco João Leopoldino do 
Rego, a contar de 19 do janeiro do 1899 a 5 de fevereiro dQ 
1000, vi~to não haver sido contempl(!.Q_o nos respectivos qr~ 
..çamentos ·; fazendofise as Ilecessarias o:po;raçõ~s e revQgad~s .as 
disposiçõe.:: em e:orltr<J.,:ç-io .. 

Capital Fedl?l'al, 4 de o11tubro de 1901, 13° da RepulJlica. 

M. FERRAZ- :PE ÜAM't'.OS SALLES. 

J. N r d$ MeÇtef,t'P$ lJfa!let. 
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DECRETO N. 794 - DE 4 DE OUTUBRO DE I 901 

Autoriza o Governo a extornar da consignação - Material - da 4<t" 
divisão da Estrada de Ferro Ceu~t·al do Brazil, do orçamento para 
190J, a somma de 71:7..28~2:32 ouro, para a parte correspondente­
em papel. 

O P1·esidentc da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço sa.ber que o Congresso Nacional decretou e eu sa.nc 4 

cio no a seguinte resolução: 
Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado a ex­

tornar da consignação- Material -da 4a divisão da Estrada 
de Ferro Central do Brazil, do orçamento para 1900, do Mi­
nisterio da Industria, Viação e Obras Publicas, a somma de 
71:728$232 do credito de 2.200:000$, ouro, para a parte corre­
spond.ente a 23i:902$460, que nesta especie foi 1)aga a Lage 
& Irmão;;, proveniente de fornecimento de carvão, quando 
devia ser naquella; revogadas as disposições em- contrario. 

Capital Fedm•al, 4 de outubro de !901, 13' da Republica. 

1J. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

Alfíedo Maia. 

LEI N. 795- DE 16 DE OUTUBRO DE 1901 

Fixa a F'orça naval para o anno de 1902 

O Pl'asidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanc­

ciono a resolução seguinte : 
Art. 1. 0 A Força naval no anno de 1902 constará : 
§~).o Dos offi.ciacs da Armada e classes anncxas, · conforme­

os respectivos quadros. 
§ 2. 0 De 130, no maximo, aspirantes a guardas-marinha. 
§ 3.o De 4.000 praças do Corpo de lviarinheiros Nacionaes, 

inlusivo 300 praças para_as companhias de foguistas e 100 para 
a, companhia do Estado de Matto G:rosso. 

§ 4. o De 700 foguistas contractados, de conformidade com 
o regulamento promulgado para os foguistas extraordinarios. 

§l5. o De 1.500 aprendizes marinheiros. 
§ 6. 0 De·450 praças do CJrpo de Infantaria de '1/Iarinha. 
§ 7 .o Em tempo de guerra, do dobro do pessoal dos§§ 3°,_. 

4°,5°8 6°, 
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Art. 2.o As p1•aças e ex-praças que se engajarem por mais 
de tres annos e em seguida po1· dous, pelq menos, terão direito 
em cada engajamento ao valor recebido em dinheiro das peças 
de fardamento gratuitamente distribuidas aos recrutas. 

Art. 3. 0 São revogadas as .disposições em contra.rio. 

Capital Federal, 16 de outubro do 1901, 13' da RepulJlica. 

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

Jose Pinto da Lw;. 

LEI N. 796 - DE 25 DE OUTUBRO DE 190! 

Fixa as Forças de terra para o ex:ercicio de 1002 

ü Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte lei : 
Art. 1.0 As Forças de terra para o exerci cio de 1902 constarão: 
§ 1. 0 Dos officiaes das different€s classes do Exercito. 
§ 2. 0 Dos alumnos das escolas militares a.té 800 praças. 
§ 3.0 De 28.160 praça.;; de pret, distribuidas de accordo com 

a organisaçio em vigor, as quaes poderão ser elevadas ao 
dobro ou mais em circumstancias extraordinarÜ\s. . 

Art. 2. 0 Estas praças serão obtidas pela fôrma expressa no 
art. 87, § 4°, da Constituição e na lei n. 2.556, de 26 de se­
tembro de 1874, com as modificações estabelecid:1s nos arts. 3°, 
e 4o da lei n. 39 A, de 30 de janeiro de 1892, continuando oni 
vigor o paragrapho unico do art. 2° e o art. 3° da lei n. 39-4, 
de 9 de outubro de 1896. · 

Art. 3. o Emquanto não for executado o sorteio militar, o 
tempo de serviço para os voluntarios será de tre,s annoB, 
podendo o engajamento dos que tiverem concluído esse tempo 
ae serviço ter logar por mais de uma vez e por tempo nunca 
menor de tres annos de cada vez. 

Art. 4. 0 As praças que, findo o seu tempo de serviço. 
continuarem sem interrupção nas :fileiras, com engajamento de 
tres annos, pelo menos, terão direito â importancia em dinheiro 
das peças de fardamento que se abonam gratuitamente aos re­
crutas no ensino, e bem a5sim â gratificação diaria de 250 réis, 
estipulada na lei n. 247, de 15 de dezembro de 1894. 

Art. 5. 0 As ex-p1-acas que de no~o se alistarem com engaja­
mento ou reengajamento, por tr~s annos, terão direito ás peça 
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rle fardamento que são ·abonadas .a:os -recrutas· no ensino, "gl'a-. 
tuitamente, e â gratificação diaria de 125 1•éis. 

Art. ·6. 0 O ·Governo providenciará -pat•a que nas colonias ·mili­
tares sejam convenientemente localísc~das as praças que -o 
de.:mjarem ,quando ·forem .excusas do :serviço por conclusão de 
tempo, garantindo-as na posse dos· respectivos lotes. 

Ad. 7.o O 1Iirüstm•io da Guerra terá um registro dos volun~ 
tarios, segundo os Estados onde tenham verificado praça, para 
o fim de deduzir-se annualmente do contingente a ser sorteado 
em cada EstaJ.o ('Constituição, art. 87 c seus paragraphos) o 
numero daquelles voluntarios. 

AI't. 8. 0 O Governo animal'á a creação do tiro nacional, in­
stituindo premias pecuniarios e medalhas de distincção para 

. serem conferidas annualmente, em concurso solemne, aos me­
lhores atir~;tdores, deduzindo-.se opportunamente -da verba 
- Instrucção militar- do orçamento do 1Unisterio da Guerra, 
a importancia que for necessaria. á realização desse serviço. 

Art. 9. 0 Revogam-se as disposições em contrario. 

Capitol Federal, 25 de outubro de l~Jl, 13° da Repub!ica. 

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

J. N. de Jiedeíros Mallet. 

DECRETO N. 797- DE 30 DE OUTUBRO DE !90! 

Publica.a resolução do Congresso Nacional que proroga novamente a 
actual sessão legislativa a.té o dia .30 .de ·nov.embro do corrente 
anno. 

O P1•esidente da Repuhlica dos Estados· Unidos do Brazil -: 
Faço s;iber qn13; o Congresso Nacional, em-conformidade com 

o dispo~to no§ l 0 do art. 17 da Constituição Federal, resolveu 
prorogar nova~ente a actuaJ sessão. legislativa;· a'té o dia '30 de 
novembro. do. corrente anuo. 

Capital.Fedeml, 30 de outubro de J90l, 13' da Republica . 

.M. FERRAZ DE c'CA1i-LPOS SALLES. 

Sdbino BCJ;n~oso -Junior•. 
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DECRETO N. 798 -DE 4 DE NOVEMBRO DE 1901 

Concede um anno de licen~a ao Dr. Manoel Jo<J8. de Queiroz Fer­
reira, preparador de physica da Escola Polytechnica do Rio de 
JaneirO, 

O Presidente da Republica. dos Estados Unidos do Brozil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a rasolução seguinte: 
Art. 1. 0 E' concedido ao Dr. Manoel-José de- Queiroz Fer­

reir•a, preparador de phys-ica da Escola Polyter;hnico. do Rio de 
Janeiro, um anuo do licença, com todos os vencimentos, para 
tratar de sua s~ude onde lhe convier. 

Art. 2. o Revogam·se as disposições en~ contrario. 
Capital Federal,-4 de novembro de 1901, 13° da Republica. 

1L FERRAZ DE CAMPOS 8ALLES. 

Sabino Bar1·oso Ju,nz·or. 

DECRETO N. 799-DE 17 DE NOVE>IBRO DE 1901 

Abre ao Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas o credito de 
100:000$, com o fim de ser entregue ao Sr. Alberto Santos 
Dumont, como premio pelo resultado de sua experiencia de um 
balão dirigivel. 

O Presidente da Republica. dos Estados: Unidos do Brazil. 
usando da autorização contida no decreto legislativo n. 799, 
de 15 do corrente mez, decreta: 

Artigo -unico. Fica aberto ao Ministerio da Industria, 
Viação e Obras Publicas o credito de 100:000$, com o fim de 
-ser- entregue ao Sr. Alberto Santos Dumont~ como premio pelo 
resultado de sua experiencia de um balão dirigivel, feita em 
Pariz a 13-de outubro do corrente anno; revogadas as disposi­
ções em ;contrario e fazendo-se as necessarias operações de 
credito. 

Capital Federal, 17 de novembro de !DOI, 13' da Repn­
blica. 

M. FERRAZ DE CA.MPOS 8ALLES. 

Alf1'edo Jllaia, 
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DECRETO N. 800- DE 17 DE NOVEMBRO DE 1901 

Autoriza o Poder Ex:ecutivo a abr-ir ao Ministerio da Guerra o cre­
dito extraordinario de 630~, para occorrer ao pagamento da diaria 
de 33 a Candido da Cunha Villela, por haver set•vido na com­
missãc encarre:;ada da construcção da linha telegraphica de 
Cuyabá a Corumbá. 

·o Presidente da Republica dos Estados Unidos do BrazH: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 
a seguinte resolução: 

A1•tigo unico. Fica o Poder Exe~Itivo autoriz:tdo a abrir ao 
Ministerio da Guerra o credito extra.ordinario de 630$ para pa­
_gamento da diaria de 3$ que competia, de 14 de maio a 9 de 
dezembro de 189-l, a Candido da Cunha Villela. por haver ser· 
Tido na commissão enca1•rega.ia da construcção da linha tele~ 
graphica de Ouyabá a Corumbá; fazendo-se as necessarias opera· 
ções e revogadas as djspo.)tções em contrario. 

Clpital Federal. 17 de novembro de 1901, 13' da Republica. 

M. FERRAZ DE CAMPOS 8ALLES. 

J. N. de Jfedeh·os Mallet. 

DECRETO N, 801 -DE 20 DE NOVEMBRO DE !901 

Aut01•iza o Governo a abrir ao Ministerio da Fazenda o credito ex­
traordinario de 8:000$ _.para pagazÚento do aluguel da ·casa em que 
funccion.ou a Delegaéia F.i.scal rio Rio Grande do S~I, durante os 
mezes de setembro a dezembro ele 1899, e o de 20:000$, supple­
mentar á verba 9 1, art. 28; lei n. 746, de 29 de dezembro ultimo­
assígnatura de notas. 

O PrJsi.Iento da RepubUca. dos Estados Unidos do Brazli: 

Faço S<Lber que o Congresso Nacional decmtou e eu sancciono 
a seguinte resolução: 

Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao 
Mjnisterjo U.J. Fazend·.t os c1•elitos abaixo designa•.los; fazendo 
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as necessarias operações o revogadas as disl)Oúções em con· 
traria: 
ExtraorJinario pa.1·a pagamento do aluguel da caSJ. 

em que funcc:onou, de setembro a dezembro de 
1899. a. Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande 
do Sul........................................ 8:000,)000, 

Supplemeqtar â verba 9:i-Caixa 4e Amortização­
da lei n. 746. de 29 d3 dezembro de !900. art. 28 
-Assignatura·de notas ........................ 20:000$000 

Capit::ll Fm1er~~l. 20 de nover11bro de 1901, 13° da RepubUc<1. 

11. FERRAZ DE ÜAMPOS SALLES. 

Joaquim lvlurtinh'J. 

DECRETO N. 80.'2- DE 22 DE NOYE~IBRO DE 1901 

Autoriza o Poder E:tecutivo a ahrir ao Ministerio da Guerra o ct'edito· 
extraordinario de ~4:8036'330, para cumprimento da sentençll. do 
Supremo Trihtt11al Federal que mand.ou pagat· ao major Demo­
crito Ferreira da Silva os vencimentos que dei:ro:t de receber. 

O Presidente da Re_publica dos Estados Unidos do. Brazil: 
Faço saber que o Congresso N:.wional decretou e eu sancciono­

a seguinte resolução: 
Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado a ahrie ao· 

Ministerio da Guerra o crelito extraoedinal•jo de 4:Rüô$030, 
para cumprir a sentcnç::t do Supremo Tribunal Federal que 
mandou pagar ao mQjor Democeito 'ferreira d<t Siha os venci­
mentos que deixou de receber na qunJidade de lente em disponi~ 
bilidade da Escola 1'Iilitar• do Est<:tdo do Rio Grande do Sul ; 
fazendo as nccessarias operações e revogadas as disposições em 
contrario. 

Capital Federal, 22 de novembro de 1901, 13° da Re_publica. 

M. FERRAZ DE CAMPOS SA.LLES. 

J. N. de Medéros Mallet. 
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DECRETO N. 803- DE 28 DE NOVEMBRO DE !901 

.Autoriza o Poder Execunvo a conceder um anno de licença, com ol'• 

denado, ao 31 escript.urario do Tribnn<~.l de Con~as, José de Moraes. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do BrazH: 
Faço saber qu2, o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte rasolução: 
Artigo uni co, Fica o Podm• Executivo autorizado a conceder 

um anno de licença, com o ordenado a que tiver direito, ao 
3° escripturario do TPibuna.l do Contas, José de Moraes, afim de 
tratm· de sua saudo fóra desta Capita..l; revogadas as disposi­
-ções em contrario. 

Capital Federal, 28 de novembro de I90J, 13° da Republic<1. 

1J. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

Joaqufm Murt·:nho. 

DECRETO N. 804- DE 29 DE NOVEl\IBRO :pE I90l 

:Publica a resolução do Congresso Nacional que proroga novamenta a 
actual sessão legislativa a.te o dia 30 de de;!:embrO do correnbe 

~nno. 

O Prmident0 da Republic::t dos EStados Unidos do Brazil: 
Faço salJel' qne o Congresso Nacionar, em conformidade do 

disposto no § 1 (> dú art. 17 da ConStituição Federftl, resolveu 
prorogar novamente a actnal sessão legislativ-a até o dia 30 do 
.dezembro do corrente anno. 

Capital Fedm·~I, 29 de novcmb1'0 de !901, 13' da Republica. 

11. FERRAZ DE CAMPOS SALLES, 

Sabino Bçw~·oso Junior. 
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DECRETO N. 805- DE 29 DE NOYE~IBRO DE 1901 

Autoriza o Governo a confirmar -no primeiro posto de official do Exer~ 
cito os alferes graduados que tiverem as appro;-~çOes plenas de que 
trata o art. 93 do regulamento que baixou com o decr&to n, 2.881

7 

de 18 de abril de 1893. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanccion() 

a seguint~ resolução : 
Art. 1. 0 E' o Governo autorizado a confh•mat', attcildcndo ;;is 

nece.ssarias vagas, no primeiro posto de official do Exercito, os 
alferes graduados que tiverem oMido as approvações plenas de 
que trata o art. 05 do regulam81lto que baixou com o decreto 
n. 2.881. de 18 de abril de 1898. 

Capital Federal, 29 de novembro de 1901, 13° da Republica~ 

:M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES 

J. N. de 1liedeií·os 1ltldlet. 

DECRETO N. 806- DE 6 DE DEZEMBRO DE 1901 

Autoriza o Poder Executivo a prorogar por um anuo, com ordenado·~ 
a licença concedida a :Manoel Joac1uim Ferreira, porteiro da exHncta 

.. Inspectoria Geral de Estradas de Ferro, addido ã Secrcltaria do Mi­
nislerio ela IndusLria, Viação e Obras Publicà.s. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do I3mzil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a resoluçio seguinte: 
-Art. l . o Fica o Poder Executivo autorizado a pro rogar por 

um anno a licença concedida, com ordenado, para tratar de sua. 
;-mude, a Manoel Joaquim Ferreira, porteiro d·_t extiocta Ins_pc­
ctoria Geral de EstPadas de Forro, addido (t Secretaria do Mi­
nisterio da Industrüt, Viação c Obras Publicas. 

Art. 2. o RevJgam-se as disposiçõe3 em contrario. 
Capi\al Federal, 6 de dezembro de 1901, 13° da Republica. 

M. FERRAZ DE CADIPOS 8ALLES. 

Alfredo ldaia.· 
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DECRETO N. 807- DE 7 DE DEZEolBRO DE 1901 

Autoriza o Governo a conceder o,o Dr. Zn.charlas do Rego l\lonteiro, 
juiz do Tribunal Civil e Criminal, um anno de licença, com orde­
nado, para t.raün· de sua_ sa_ude. 

o Pres:dentJ da Republica dos Estados Unidos do Brazü: 
Faço saber que o Congresso Nacional deêreta e eu mncciono 

.a seguinte rasolução: 
Artigo unico. Fica o Governo autorizado a conceder ao 

Dr. Zacha,ria,s do Rego 1Iontciro, juiz do TribunnJ C i vil o Cri~ 
minai, um anna-de licenp, com o rc.:rpec"Livo ordena.do, parct 
tratar ele sua saude onde lhe convier; revogadas a.-J disposições 
,em contrario. 

Capital Federal, 7 do dezembro_ de 1001, 13° cl<1 RBpublica. 

1·f. FERRAZ DE CAMPOS SALLE.:S. 

Sabino Baaoso Jv,n-::0'/·. 

DECRETO ~- 808- DB 7 DJ~ DEZE:\IBTIO DE 1001 

Autoriza o Governo a prorogar pot· seis mezes, com o respectivo orde­
nado, a licença concedida ao Dr, Pedro c1e Alcnntara Nalm~o de 

Abl'en, juiz do Tribunal Civil 'i! Criminal. 

O P1•esülente da Republica. dos Estados Unid:.rs do Brazil 
Faço saber quo o Congresso Nacional decreta e ou sancciono 

a seguinte resolução : 
~\.et. 1. 0 E' o Governo anto1'izado a prorogar por seis m::zes, 

com o respectivo ordenado, a licença concellida ao Ih'. Pe.!ro de 
Alcantara Nabuco de Abi•eu, jujz do Tribunal Civil e Criminal 
destl] Capital. 

Art. 2. 0 Revogam-se as dispo-"dções em contr.:trio. 

Capital Federa1,·7 de dez~mbro de lDOl, 13° da Republica. 

:J>I. FERRAZ DB CAMPOS SA.LLES. 

Sabino Barroso Junior. 
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DECRETO N. 80J- DE 16 DE DEZEMBRO DE lSOl 

A1.itoriza o Govet·no a conceder ao enganheiro Joaquim Huet Bacellar, 
respeitados os direitos adquiridos a constl'UCção, uso e goso ele 
uma estrada de ferro de l\lanáos até a foz do rio Mahú. 

O Presidente da Republica. dós Estados Unidos do BmzH : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e cu sctnc~ 

ciono a seguinte resolução : 
Art. l. o Flca o Governo autorizado a conceder ao engenhch'o 

Joaquim Huet BcLCellar, resp::litados os direitos adquiridos, a 
construcção. uso e goso de uma estrada de forro que, partindo 
de Manáos, sjga o rumo geral, do norte a tê a, foz do rio Mahú. 

§ l. o As condições technicas do traçado e tolos os seus pontos 
obl'igados s~rão fixados definitivamente pelo Ministerio da In~ 
dustria, Viação e Obras Publicas, ouvido o da Guel'I'a, á vista 
dos estudos que lhe forem apresentados, respeitados os direitos 
de concessões anteriores. 

§ 2. o Obriww~se-ha o concessionario a apresentar os estudos 
definitivos dentro do pr<.tzo de dous annos, a contar da data do 
decreto do Poder Executivo, fazendo-lhe a respectiva concessão, 
e a inicial' os trabalhos da co ri itrucção dentrv do p1•azo de dous 
annos, a contar da data da approvação dos estudos. 

§ 3.° Findos esses prazos caducará a concessão, salvos~ o 
Poder Executivo julgar attendivel alguma_ consideração de força. 
maior, podendo então prolongar os prazos a mais um anno, no 
maximo. 

Art. 2. 0 O prazo· d~. concessão será de cincoenta. annos, con­
tados da data da a::.signatura do contracto, revertendo a c:stra(h 
ao domini.o da unmo ao.finUar-se o referido prazo. 

Paragrapho unico. Serão concedidos ao concesslonarlo tolos 
os fctvores e vantagens inherentos a ta.os concessões' que não 
tragam onus pa1•a o Thesouro Federal. 

Art. 3. 0 O Poder Executivo, além das clausulas que lhe pa~ 
reccrem convenientes, estabelecerá no contracto o minimo de 
kilometros a construir~se annualmente. 

Art. 4. 0 Revogam-se as disposições em co~trario. 

C> pita! Fedem!, 16 de dezembro de 1901, 13' da Republica, 

l\'1, FERRAZ DE CAMl,OS SALLES. 

Alfredo .ll.l:.tio.:. 
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DECRETO N. 810- DE :18 DE DEZEMBRO DE 1901 

Reorganisa o quadro· do Corpo de .l\Iachinistas Navaes 

O Presidente da RepubUca dos Estados Unidos do BI'azil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane~ 
ciono a resolução seguinte: 

Art. 1. 0 O quadro dos machinistas navaes passará a ser o 
seguinte : 

Capitão de mar e guerra.-............... 1 
Capitães de fragata ........ , . . . . .... .. . 2 
Capitães-tenentes...................... 5 _ 
Primoiros~tenentes..................... 18 
Segundos~ tenentes-....• ~..... . . . . . . . . • . • 50 
Guardas-marinha....................... 80 
Sargento,)-ajudantes.................... 90 
Praticantes, primeiros-sargentos........ 44 

Art. 2. 0 Os offi.Ciaes machinistas do quadro extraordinario, 
que fica extincto, serão transferidos para o quadro ordinario na 
ordem de antiguidade. 

Art. 3.0 A idade limite para a reforma compulsoria dos offi­
ciaes deste quadro será a seguinte: 

Capitão de mar e guerra.... . . . . 64 annos 
Capitão de fragata .• ~............ 62 » 
Capitão-tenente.................. 60 » 
Primeiro-tenente.· .... _ •.....•.... -.. ~. 58 » 
Segundo-tenente.................. 55 » 

}) Guarda-marinha.................. 50 

Art. 4.0 Na reforma os officiaes do quadro de machinistas 
terão as .mesmas vantagens que competem aos do quadro da 
Armada. 

Art. 5.0 Revogam-se as disposições-- em contrario. 

Capital Federal, 18 de dezembro de 1901, 13' da Republica. 

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

Jose Pinto da Luz, 
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DECRETO N, 811 -DE 21 DE. DEZEMBRO DE 1901 

Suspende e proroga por seis mezes os ve.ncimentos das letras, nota& 
promissorias. e quaesqUi31' oukos titules comm0rciaes da responsabi­
lidade do;; b~ncos nacionaes com séde no Estado de Pernambuco, e di 
0utras providencias. 

Francisco de Assis Rosa, c SHva,, Presidente do Senado: 
Faço.sa,bm· ao.:; que o p~·esent.e virem que o Congres::;o Na­

cionilll decreta e promulgu. a seguinte lei: 
Artigo nnico. Ficam_ suspenso-;. e prorogados por sejs mezes, 

conta•los de 23 de outnbeo uBimo·, os vencimentos cL~s letras, 
notas promis.sorlas e quaesqtWl' outros tüulos commerciaes d~l 
responsablUJade dos bancos nacionaes C·Jm séde no Estado de 
Pernambuco, comprehendidas <ts suas ca,ixas filiacs ou succursaes 
em outros E5tados, que Uosdc então tiverem suspenditlo, ou 
até a data desl,a lei suspenderem os seus pagamentos; c 
t1mbe n suspenso.3 e prorogados pelo mesmo tempo os prutestos, 
recursos em garanti::t e prescripções dos referidos titulas ; l'GYO~ 
g(l.das as disposlçõl1.) em -contra.l'io. 

Capital Federal, 21 de dezembro de 1_901. 

DR. FRANCISCO DI~ ASSI::i RO.SA. E SILYA, 

Pt·esidente do Se-n:tdo. 

DECRETO N. 812-DE_ 21 DE,D,EZE;\IBRO DE gJOl 

Concede um anno de licença ao Dt·. I-Ienriqtte de Toled:o Dodaworth, 
preparaclol' efl'ectivo da cadeü-a de opel'ações e appat·elhos- da Facul­
dade de .Medicina do Rio de JaneiL'o. 

O Pl'<:si:lente da. Republic::t d'os Estados Unidos_ dO BrazJ: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu s1-ncciono 

a resolução seguinte: 
A"t·tigo unico. E' concedido um anno de licença com todo o 

ordonallo au Dr. Henrlque de ToledO Dods,vorth. pre-parador 
effectivo da cadeira de opcmções c ap.pardhus: da Facu!d'ade de 
1\ledicina, do Rio de Janeiro, para tt·abr d~ sm. sau te onJc lhe 
convier; reYogadas as disposições em contrario. 

Capital Federal, 21 de dezemhro de 1901, 13° da Republica. 

r.L FERRAZ DE CA:\IPOS SALLES, 

~abino Bo.noso Junior. 

Poder Legisl:üivo i'JOi 3 
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LEI N. 813- DE 23 DE DEZEMBRO DE 1901 

Fixa a receita ·geral da Republica dos Estados Tnidos elo Brazil para 
o e:s:ercicio de i902, e dá outras pt·O..,-idencias. 

O Presidente da R-3publicJ. dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono 

a lei seguinte : 
Art. I. o A receita geral da Republica do.s Estados Unido!! do 

Braziléorçada, parao exerci cio de 1902, em ouro 42.876:666$037, 
papel257 .461:000$ e será realizada com o producto do que for 
arrecadado dentro do mencionado exercício_, sob os seguintes 
ti tu los: 

ORDINARIA 

]Ji~portaçilo 

1. Direitos de importação 
para consumo •..... 

2. Expediente dos generos 
livres de direitos de-
consumo .•. , ••....•• 

3. Dito de capatazias .•.. 
4. Armazenagem .....•.•• 
5. Taxas de estatistica .... 

Entrada, sahida e estadia de 
:m~vios 

6. Imposto de pharóes ..• 
7. Dito de dàcas ..•.•.... 

Addici'maes 

8. 10 rifo sobre o expe­
diente dos generos li­
vres de direitos de 
importação, pharóes 
e dócas ••.•.•.....•• 

INTERIOR 

9. Renda da Estrada do 
Ferro Central doBra· 
zil •.••...•••••• , . ; ._ 

Ouro 

33.000:000$000 

300:000$000 
130:000$000 

-............ . 

Papel 

123.750:000$000 

l . 600: 000$000 
1.150:000$000 
3 . 700:000$000 

270:000$000 

20:000$000 

90:000$000 

29.000:000$000 
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1 O. Renda das estradas de 
ferro custeadas peh 
União ....•....... •o 

11. Dita do Correio Geral 
19 Dita dos Telegraphos, 

nos termos das leis 
em vigore do disposto 
na presente lei ...•.. 

13. Dita da fazenda de 
Santa Cruz e outras 
de propriedade da 
União ........•. , •.. 

14. Dita da Casa de Cor-
recção ............. . 

15. Dita da Imprensa Na­
cional aDiaria Official 

16. CitacloLaboratorioNa­
cionaldeAnalyses nos 
termos da presente 
lei ....••..•... - ... . 

17. Dita dos Arsenaes ... o. 

18. Dita da Casa da Moeda. 
10. Dita do GymnasioNa-

cional ...........•.. 
20. Dita do Instituto dos 

Surdús-Mudos e Me· 
· n!nos Cegos ....... . 

21. Dita do Instituto Na­
cional de l\Iusica .... 

22. Dita das matriculas nos 
estabelecimentos offi · 
ciaes de instrucção 
superiol' ....•..•.•.. 

23. Dita ó.a As.sistencia a 
Alienados ......... .. 

24. Dita arrecadada nos 
Consulados •..•..•• , • 

25. Dita dos proprios naclo~ 
naes ..•.•.........•. 

26. Imposto do sello ...•.• 
27. Dito de transporte .... 
28. Dito, ncs termos das 

leis em vigor, sobre 
o capital das loterias 
e do sello adhesi vo. 

Ouro 

··········••oo 

••• o •••••• o •• 

• o ••••••••••• 

] • 000: 000$000 

. ........... . 

............. 
oooo• •••••••• 

•••ooooo ••••• 
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Papel 

400: OOC.$000 
6. O <lO: 000:';000 

7.ooo.ooosooo 

GO:OÔ0$000 

15:000$000 

30J: 000$000 

so:ooosooo 
so: ooo:sooo 
25:000$000 

!30:000$000 

5:000$000 

2:000$000 

250:000$000 

200: 000-~000 

150:000tOOO 
15.000:000$000 
4.300:000$000 

I. 700:000$000 
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29. Imposto sobre -venci~ 
mentose subsidias, 
iircltuHve os venciM 
inéritos dos juizes fe~ 
deraes, não compre­
hendidos os membros 
do Supremo Tribunal 
Federal. •.....•..•.. 

30. Dito sobre consumo de 
agua ..•..........•. 

31. Dito de 2 1/2 •;. sobre 
dividendos O os titu­
las das companhias 
ou sociedades auony-
Inas .•.•••..• , ...•.. 

32. Ditosobrecasasdespoí·t 
33. Dito sobre annuncios. 
34. Contribuição das com M 

panhias ou em prezas 
de estradas de ferro 
é de outras com pa­
nhiEI-S, inclusive a 
City Improvements , • 

35. Forosdeterrenosdema-
rlnha ............. . 

36. Laudemios .••..••..••• 
37. Premio de depositas pu· 

blicos •••........•.. 
38. TaXa j udiciaria ••..•• 
39. Dita de aferição de hy­

drometros .......••• 

Consumo 

40. Taxa sobre fumo, de 
acéordo com as leis 

·em vigor, modificadas 
as taxas para o cha­
ruto cujo preço não 
exceder de 30$ o roi~ 
Jheiro, cad.a charuto 
5 réis e para o fumo 
deSfiado, picado ou 
migado, a sab:}r : o 
do preço de 1$200 
por kilogramma, por 
25 gr<irrimas, 20 réis. 

De 1$.200 a 2$ o kilo-

Ouro 

............. 

o • ••••• o o o o • • 

Papel 

3.400: 000$00() 

1. 700: 000$00() 

1. 300: C00$000· 
20: 000$00() 
2:000$000 

l • 400: 000$000· 

30:000$000 
50:000$000 

40:000$000 
150:000$000· 

5:000$000· 
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D'ramma. por 25 
grammas 30 réis. 

De mais de 2$ o kilo­
gramma, por 2ó 
gram-mas 40 réis ..• 

41. Taxa so lire bebidas .... 
42. Dita sobre phosphoros. 
43. Dita de 25 réis por 

kilogramma sobre 
sal de qualquer pro· 
cedencia, naCional ou 
estrangeira, s_ujeito à 
elevação de mais 
cinco réis quaudo re .. 
finado ou beneficiado 
no paiz ............ . 

44. Dita sobre calçado .. . 
-45. Dita sobre velas ...... . 
46. Dita sobre perfumarias 
47. Dita sobre especialida­

des pharmaceuticas 
nacionaes e estran-
geiras ....•....•... o 

.-48. Dita sobre vinagre •... 
-49. Dita sobre conservas 

de ca.rne, peixes, do­
ces, fructas ou legu· 
mes em latas, cai· 
xinhas, frascos ou 
oütro envoltorio, de 
qualquer proceden­
cia, não comprehen· 
didos nesse imposto o 
peixe secco, a carne 
de porco e o peixe sal­
gad·)· ou em salmou­
ra, acondicionados em 
tinas, barricas ou a 
granel, quando de 
producção nacional, 
e mantida a isenção 
de que gosa. o bacalháo 

:50. Dita sobre cartas de 
jogat' ........ o •••••• 

51. Dita sobre chapéos ••• 
52. Dita sobre bengalas .. . 
:53. Dita sobre tecidos .. .. 

Ouro 

•••••••••••• o 

. ............ . 

37 

Papel 

7. ooo: 000$000 
5.000:000$000 
õ.OOO:C00$000 

5.000:0008000 
1.300:000$000 

400:000$000 
500:000$000 

700:000$000 
150:000$000 

800:000$000 

100:000$000 
I. 000:000$000 

20:000$000 
1. poo: ooo$ooo 
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EXTRAORDINARIA 
OurJ Popel 

54. Montepio de Marinha. ·········· .... 130:000$000 
55. Dito Militar ....•.••• .............. 250:U00$00J 
56. Dito dos empregord03 

publicos .••••••..• ·············· 850:000.$000 
57. Inclemnizações •.••••• . ............. 1.000:000$000 
58. Juro.s de capitaes na-

ctonaes •...• , ..•• 90:000$000 600:000$000 
59. Remanescentes d o s 

premias Ue bilhetes 
de loterias .......• . .............. 15:000$000 

60. Imposto de- transmis-
são de propriedade 
no Districto Federal ... ··········· 2.000:000$000 

6], Dito de industrias e 
profissões do Dis~ 
tricto Fedel'a! •..•• ····· ......... 2.800:000$000 

RENDA CO:::.I APPL!OAÇÂO 
ESPECIAL 

Fundo de resgate: 
·I. o Renda em papel 

proveniente elo 
arrendamento 
das estradas de 
ferro da União ········· ..... 320:000$000 

2. 0 Proclucto da CO· 
brançada divida 
actlva da União, 
q~alquer_ que 
SeJa a SUtt na· 
tureza, inclusi-
v e as sommas 
proven ientos 

ü> das liquidações 
dos bancos e dos 
em prestimos fei · 
tos ás industrias •••• : o ••••••• GOO:éOOS,JOO 

3.0 Todas e quaes-
quer rendas 
eventuaes per-
cebidas em papel 
pelo Thesouro, 
inclusive a emis-
são de moeda. de 
nickel ......... . ............ 2.000:000$000 

4.0 Os saldos que se 
apurarem no o r. 
çamento. 
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63, 

64. 

Fundo de garantia: 
1,0 Quota de 5 a/o 

ouro, sobre to­
dos os direitos 
de importação 
para consumo. 

2,0 Os saldos das ta­
xas arrecadadas 
em ouro, dedu­
zidos os serviços 
que nesta espe­
cie o Thesouro 
é obrigado a 
custear. 

3.o O producto in­
tegral do arren­
damento das es­
tradas de ferro 
ela União, que 
ti ver sido ou 
for estipulado 
em ouro ....•.• 

4,o Todas e quaes-. 
quet' rendas 
eventuaes em 
ouro .........•• 

Fundo de amortização dos 
emprestimos internos: 

1. o Receita provem 
niente da venda 
degeneras e 
proprios nacio· 
naes, arrendc1-
mentos e afora­
mentos ......•• 
Depositas : 

2.o Saldo ou ex­
cesso entre os 
recebimentos e 
restituições .••. 

63. Fundo destinado ás 
obras de melhora­
mentos de portos, 
executadas ;i cust!\ 
da União : 

MaÍ'anhão .•••••••.• 
For•taleza ..•...••••• 
NataL ............ .. 

Ottro 

8.250:000$000 

26:666$66i 

80:000$000 

39 

Papel 

]. 000:000$000 

5.000:000$000 

!50 000$000 
200 000$000 
130 000$000 
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Parabyba ......... .. 
Parnnaguá .•.•...••• 
Recifõ •.•...•...•..• 
Maceió (Jaraguá.) .•• 
Flori:mopolis ....•..• 
Rio Grande do Sul ... 

66 Fundo destinado ao 
serviço de soccorro 
naval no porto do Rio 
rle Janeiro: 
10 °/0 addicionaes SO· 
bre o expediente dos 
generos livres de di­
reitos de importação, 
pbaróes e dócas, co­
brados no dito porto. 

Ouro Papel 

!00:000$000 
!00:000$000 
800:000$000 
!00:000$000 
IW:000$000 
800:000$000 

;z,000$000 

42.876:666$667 253 OG I :000$000 

Art. 2, 0 E' o Governo autorizado : 
I. A emittir como antecipação de receita, no exermcw 

desta lei, bilhetes -do Thesouro até a ~omma de 25.000:000$, 
que serão resgatados até ao fim do mesmo exercicio. 

li. A adoptcw uma tarifa àifferencial ag.gravada até 50 °/0 

sobre a ordinaria. para um ou mais genero.s de producção de 
paizes que se recusem a ·beneticia.r a entrada de productos bra­
zileiros com o3 favores du. nação mals favorecida. 

III. A conceder, a quem se proponha realiz:w as obl'as dcs 
portos de Manáos e Pará, cs fctvores de que gosa a Empreza 
Dócas de Santos, constantes da clausuJa .Ga dos annexos ao de­
creto n. 966, de 7 de novembro de 1890, não comprehendicla a 
prorogação do prazo rle duração da referida conce.ssão. 

IV. A mandar adaptar um sello especial com o qual seja 
porteada toda a correspondencia official. 

§ 1. 0 Toda e qualquer corresponrlencia -de caracter official, 
que não tenha o referido sello, nã.o será porteada, salvo si 
tiver o sello ordinario correspondente. 

§ 2. 0 Da lsenção de taxas po3taes não gosotrã correspon~ 
dencia alguma a que esse favor não tenha sido concedido 
expressamente em lei, ficando, desde j~. revogadas todas as 
eoncessões _fuitas fóra dessa regra. . 

V. A cobrar dos navios que se utilizarem dos portos em 
que forem executadas, á custa da União, obra.s tendentes ao me· 
lhoramento clas respectivas entradas e ancoradouros, a taxa de 
um a cinco réis por kilogramma de mercadoria que for por 
elles descarregada, segundo o seu valor, destino ou proceJencia. 

§ 1. a O -produ c to desta taxa, que será tambem propqrcionada 
ás necessi·dades do serviço, .l!onstituirà, para cada por·to, um 
fundu especial, destinado exclusivamente ao respectivo melho­
ramento. 
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§ 2. 0 Exceptuam-se desta taxa as mercadorias que mirram 
'baldeação devida á superioridade de calado _dos navios oue as 
'transportem sobre o permittido na zona directamente bene-ficiada 
pelas obras em execução. 

§ 3. o Para accelerar a execução elas obras referidas poderá o 
Governo acceitar donativos, ou mesmo auxílios a titulo oneroso, 
offerecidos pelos Estados, municipios ou associações interessados 
no melhoramento, comtanto que os encargos resultantes Ue taes 

.auxilias não excetlam ao producto da taxa indicada. 
VI. A modificar o paragrapho unico elo art. 10 e o art. 1.1 do 

regulamento sobr~ impostos de consumo, mt parte referente ao 
registro do seguinte modo : 

« Paragrapho unico. Aos fabricantes, commerciantes por 
grosso e retalhistas e aos mercadores ambulantes de vinagre, 
velas, pbosphoros, conservas, cartas de jogar, sal, perfumarias, 
calçado, bengalas, chapéos e especialidades pharmaceuticas serllo 
fornecidos gl'atuitamente os registros, si já estiverem l'(?gis­
--trados, para o. fabrico ou commercio degenero sujeito ao imposto 
de consumo e ti verem _pago a maior taxa. Serão tambem for­
neciJos gratuitamente os registros dos depmitos que estiverem 
,situados dentro da circumscrip:,ião fiscal das fabricas. 

« Art. 11. Pela expediç<"Io do certificado ou pat~nte do re­
gistro cobrar-se-hão os seguintes emolumentos : 

a) fabricas....................................... 20.C$GOO 
b ) deposites de fabricas e casas commerciaes por 

grosso ...•. ~ •....•••..••..••••...•..••.•....•. 
-c) casas commerciaes retalhistas, exclusivamente de 

· prodl!icto tributado, quando de }:• classe ••..•.. 
as demais ............•.•.....••..•.•..•••.... 

d) casas commerclaes retalhistas com outros ramos 
de negocio albm do d-3 producto tributado, ex-
cepto eharutarias .•..•.•....••.•.•.....•...••• 

e) casas commerci.ae:. retalhistas de mais de um 
producto tributado, por cada P'tente até tres. n mercador ambulante por conta propria ou alheia 

g) pequenos fabricantes trabalhando só ou com um 
numero de operarias que não exceda a seis •.. 
de majs de 0 a 12 .......•..•....•.....•..... 

50$000 
30$000 

S0$000 

20$000 
20$000 

208000 
50$000 

« Paragrapho unieo~ Fiel isento do registro o pequeno fabri­
-cante que nao estiver sujeito a imposto de industrias e pro­
fissões.» 

VIl. A modificar a tarifa. interior vigente da Repartição Gerai 
dos Telegraphos : 

a) concedendo uma -reducção de 30 a 50 °/o sobre as taxas OI'· 
di narias para os telegrammas pa1·ticuiares que tragam a indi­

,cação- preterido- os quaes serão transmittidos depois da ter­
minação do serviço sujeito ás taxas normaes .• 

Essa reducção será elevada a 75 °/o ·Sobre as taxas ordinarias 
para os telegrammas de imp~ensa; -
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h) reduzindo a tarifa nas proporções necessarias em zonas em 
que o Telegrapho Federal soifrer concurrencia na exploração do 
serviço; 

c) entendendo-se com a 1Yestetn Telegraph sobre a effectivi­
dade do pagamento em especie da contribuição de que trata a 
clausula III do contracto de 30 de julho de 1893, eliminando-se 
a clausula 1 V do meSmo contracto ; 

d) effactuando em francos, ouro, as liquidações das contas 
de deposito proveniente de trafego mutuo telegraphico com as 
administrações estrangeiras. 

Paragrapho unico. Fica uniformisada a taxa por palavra dos 
telegrammas exteriores destinados ou procedentes do Brazil 
par<1 franco3 1.25, média das taxas de francos 1.00 e francos 
1.50 actualmente cobradas par[L os telegrammas em percurso 
em uma ou duas zonas, mantidas a taxa de transito e as ter­
minaes com as Republicas limitrophes constantes dos arts. 525, 
528 e 5?9. 

VIII. A isentar de direitos o material importado pelos Es­
tados ou Municipalidades com applicação ao abastecimento de 
agua e o material metallico para rêde de exgotto; bem como 
as road-locomotivas com vagões importados para serviço de 
tracção em estradas sem trilhos, e os instrumentos destinados 
ao ensino profissional e _apparelhos para a instrucção technica, 
importados pelos institutos de ensino profissional officiaes dos 
Estados e o materia] importado para o3 institutos ·profissio­
naes mantidos pelo Governo do Districto Federal. 

Paragrapho unico. Ficam hentos de impostos e outras 
quaesquer contribuições os navios e embarcações nacionaes que 
se empregarem exclusivamente na pesca, e bem assim os ap· 
parelhos, ,instrumentos e artigos importados parJ. exploração 
daquella industria e para conservaçãe> do pescado. 

IX. A modificar o regulamento sobre o imposto de consumo~ 
providenciando- para que os agentes fiscaes da União forneçam 
guia aos charutos nacionaes destinados á exportaçKo, iudepen· 
dentemente do pagamento de consumo federal, acflutelados os 
interesses do fisco. 

Art. 3.° Fica revogado o disposto· no art. 5\ letlra b), da 
lei n. 610, de 14 de dezembro de 1899, o art. 43 do decreto 
n. 3529, de 15 do mesmo mez e anno, prevalecendo na ma­
teria de que tratam esses artigos as disposições da Nova Canso· 
lidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas d<J. Re­
pnblica. 

Art. 4. 0 Da data da presente lei será obrigatoria a remessa 
ao Laboratorio de Analys~s de todas as bebidas e producto3 alí­
menticios importados pela Alfandega da Capital Federal, sem 
interrupção de partidas. 

§ 1. 0 O b:lletim de analyse só poderâ servil' ao importador 
do producto analysado . 
. § 2. 0 Quan·lo as partidas de Yinho forem acondicionadas em 

volumes de differentes capacidades, deverão ser remettidas ao 
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Laboratorio de Analyses amostras correspondentes aos r2feridos 
volumes. 

§ 3. 0 O Laboratorio Nacional procedera ás analyses dos pro­
duetos im:r;ortados, depois da entrada dos mesmos no laboratorio 
e de exhibido o talão de pagamento da respectiva tnxa de ana· 
lyses, nos seguintes prazos: 

De seis dias uteis, no maximo, para a a.nalys:e qualitativa 
de vinhos, cervejas, cidras, vinagres, bitters, vermouthB, li­
monadas gazosas, aguas mineraes, azeite doce, licores e XD..­
ropes communs ; 

De 15 dias uteis, no maximo, para a analyse qualit11ti"~..-a de 
farinhas, massas alimentícias, chá, chocolate, coalho para leite, 
conservas de carne, de peixe, de leite, legumes e Ü'uctas, oleos 
para lubrificação de machinas e outros fins industriaes, sabões, 
tecidos diversos, éssencius naturaes e artificiaes e ligt\S me­
tallicas ; 

De 30 dias uteis~ no maximo, para as analy.ses (que exi­
gem sempre algumas dosagens) de manteiga&, banllas, sebos e 
outros productos graxos de natureza complexa, cognacs, r-hums, 
whiskies, aguardentes, alcooes e outras substancias fortemente 
alcoolicas, productos não chssificado.s. 

§ 4, 0 O Laboratorio é obrigado a dar aos interessados certifi­
cado da exhibição do talão dP. pagamento da respecUva taxa de 
analyse, designando dia e hora dessa apresentaçlo e a restituir 
o valor da mesma taxa no caso de não ser procedida a an:llyse· 
no prazo da lei. 

§ 5. 0 Si, terminado o prar.o, não houver o L'lboratorio pro­
cedido ou terminado a analyse, poderá o interessado despachar 
a sua mercadoria, exhibinclo o certificado do § 4° a Alfandega, 
que levará no mesmo dia o facto ao conhecimeuto do Ministro 
da Fazenda .. 

§ 6. 0 Os pPazos das analyses quantitativas serão fixados pelo 
director do Laboratorio, tendo em vista a maxima brevidade. 

§ 7.0 Não serão cornprehendidas nos referidos prazos as ana­
lyses qualitativas ele productos suspeitos de contemm substancia'3 
nocivas, sobre os quaes foe neces-Eario repetirem-se experiencias 
por serem duvidosos ou poueo accentuados os result<tdos das 
primeira.s sobre elles effeetuadas, e haja necessidade t~:unbem da. 
remessa de novns amostras. 

Art. 5. o Entrará em vigor desde janeiro de 1002 a seguinte­
tabella: 
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TABELLA A 

"Taxas de analyses a que se refere o regulamento que baixou 
com o decreto n. 12õ7, de 3 de fevereiro de 1893 

Investigação de acido salkylico nas substancias 
alimentares .•...........•...•..........•...... 

Idem ele ma terias corantes de anilina idem idem ... 
Idem de metal idem, idem ........... , ••....•.... 
Idem de um sal idem, idem .........•.••......•... 
Idem. de acidos mineraes, idem, idem ..•..•........ 
Idem idem nos oleos e gorduras para lubrificar 

ruachinas .....•.....•..•...•.......••.•........ 
Idem de glucose e albumina na urina ............ . 
Idem de gordura e sangue idem •................• 
Idem de. pigmentos biliares idem. . . . . . • . . ....... . 
Analyse qualificativa de calcu!osé concr'eções anifl1aes 
Idem idem de essencías artificíaes ..........•..... 
Idem idem de perfumarias ..•.................... , 
Idem idem de saes mineraes em medicamentos., .• 
Idem idem da alcaloides idem ........... o •••••••• 

.Idem idem de tecidos de sed 1, lã, algodão, etc ..... 
Determinação da densidade do leite, extracto a 95° 

e fa.!sífic:1.ções ....•....•...•.••........•• ,, .... 
Investigação- de substancias extra.nhas no queijo, 

pão, fJrinhas diversas, majsas de -tomates ..... . 
Dosagem do acido salicylico -nas substancias alíw 

n1entares .•••.. o ••••••••••••••••••••••••••••••• 

Idem do cobre idem ídeln ...... o ........ , •••••••••• 

Idem do chumbo i·lem idem ..................... . 
Idem de zinco idem idem ..•• , ... o ••••••••• , ••••• 

Idem de um Sl! idem idem •......•....•......... 
Idem de chumbo no vasilhame estanhado ... ·-· .•... 
Idem de urn metal em mineraes .•...••.• o •••••••• 

Idem do acic!o su!furico nos oleos e gorJurlls ...•... 
Idem do acido chlorby Jr·ico idem idem •.•.•.•• , ..• 
Idem da glucose na urina fil deus idade desta ••.... 
Idem da albumina idem ......................... . 
Idem 'da uré::t idem ..•...••.••••..•..•.•••...••.• 
Ideln do acido urico .•.•.•.••...••.••..•..•.••..•. 
Idem da gordura idem ..••.•..••. , •.•.•••..•.•.•. 
ltlem do acido phosphorico idem .••••.••.•.••••••. 
Idem dos chloruretos: iUem ...................... . 
Idem dos sulfatos ........................... , .. .. 

15$000 

25$000 



AGTOS DO PODER LEGfSLATfY.) 

Investigação de substancias toxicas ou nocivas em 
todas as materias alimentares, agüas mineraes 
artificiaGs, brinquedos, papeis pintados, tapeça~ 
rias, vert'umarias, etc .•.........••......••....• 

ldeiil de substancin.s extranhas em preparados phar-
maceuticos .....•............•...••.••..••..•.• 

Alcool (investigação dos ... alcooes extranhos) .•....... 
Agua (analyse sob o ponto de ~ista de sua potJ..bi-

litla.de, residuo total) ............. -. •. -......... -.. 
Assucar,. glycose, melaço, mel, xa-ropes, licores, 

doces de conservas, bitter, coguac, v~rmoutb, etc. 
Café ("determinação dn.s cinzas, da chicorea, do fei .. 

jão,' do milho e das ma terias empregados para 
dar-lhe brilho e augmentar-lhe o .peso).·.· ....... . 

Ovos (investigação Jas materias que -servem para 
sua conset·vação) ..••.............•••...•....... 

Productos de conteitaria e de pastelaria, fructas 
seccas e confeitadas, chocolate, cacáo, chá,- mate, 
tubaras, especiarias diversas ...•.•........•.•... 

Dosagem do azoto em uma amostra de sangue •.•.. 
Analyse qualitativa d3 um'1 liga metallica. ~ ...... , 
Sal de cozinha (Uo3agem da agua e sal extranhos) .• 
Extro.ctos de carne, com:ervas de peixe, de carne 

e de leite ..................................... . 
Oleos "COmestíveis e outros ...................... .. 
Vinagre (dosagem de seus principias essenciaes, 

falsificações) ....•.•....••.•. ·, .....••••.....••.•. 
Leite e creme .....•......•........•..••..••.•.•.. 
Vinho, cervej;1, cidra (dosagem dos .principias mais 

importantes, investigação das materias corantes 
extranbas, metaes toxicos,. falsificações). .....•...• 

Pão, farinhas diversas, gorduras, manteigas, quei--
jos (dosagem de seus principias mais, import·antes, 
ful~ificações) ..•...........•..••.••..............• 

Analyse quantitativa de um tecido .....•..... · ....• 
Idem idem de pixe de alcatrão .................... . 
Idem qualitativa de un1 producto de ·aspecto terroso.' 
Idem quantitativa ele um sabão ..•..••......•........ 
Idem de uma planta ............................ -.....• 
Idem quantitativa de uma agua potavel ou mineral. 
Idem idem 1te argilla, kaolim ..•.............. , ... 
Dosagem do acido borico em um coalho par·a leite. 
Alimento paraanimaes, composto de diversas lletva3 

( valOl' nutritivo) ............. ~ ..... ~ ......... . 
Analyse completa de um'l turfa ....•.••...•••...• 
Idem completa de um cognac .....................•. 
Idem quantitativa. de um oleo ....................... c 

40$000 

50$000 

200$000 

·observação - As taxas das anaJyses de substancias que 
figuram na pre5ente tctbella serão fixadas pelo dlrector 
approvação do Ministro da FazenJa. ' 

não 
coq:; 
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TABELLA B 

"Taxas das analyse3 dos productos importados, a que se refere 
o regulamento q:1e baixou com o decreto n. 1257, de 3 
de fevereiro de 1893 

Investigação de substancias nocivas nos productos 
alimentares, bebidas alcoolicas e outros liquidas .. 

Analyse qualitativa de oleos comestíveis, oleos para 
lubrificar machinas e outras sub.stancias graxas. 

Idem idem de preparados pharmaceutico.s .•.•.... 
DosDgem de um sal, -de um metal em substancias 

alimentares e outros productos ............... . 
Exames de tecidos de seda, lã e algodão •....••..• 
Productos não classificados ...................... . 
Analyse qualit:\tiv'a de alcaloides, seus saes e 

de outros rompostos chimico.s organicos ..... o ••• 

Idem idem de drogas simples de origem vegetal e 
animal. o •• o. o o o o o o •• o •• o. o .•. o o o •• o ••• o •• o o •.. 

Idem idem de productos chimicos mineraes •. o ••• o 

20$000 

10.;;000 

Observação- As taxas das analyses de substancias que não 
:figuram na presente tab_ella serão fixad.as pelo director, com 
approvação do l\Iinistro da Fazenda. 

Art. 6.° Ficam isentos de impostos do importação os instru­
mentos da lavoura e machinismos para fabrico e beneficio de 
productos agrícolas quando directamente importados por lavra~ 
dores e bem assim os apparelhos para fabrico de lacticinios. 

Paragrapho unicoo O despacho para tal fim serü dado pelo 
Ministro da Fazenda, mediante lista, que lhe será apresentada, 
especificando os ohjectos, uma vez verificado que são importa­
dos directamente por lavradores. 

·Art. 7. o Fica sujeito apenas á taxa fixa de .:!: 2 todo e qualquer 
vapor ou navio â. vela, seja qual for a sua tonel<1gem ou carre­
o-amento, que demandar qualquer dos portos da União, com o 
fim exclusivo de receber ordens e seguir o seu de~tlno, podendo 
demorar-se por. lO dias sob a fiscalizaçã.o das A.lfandegas, respei­
tados os regulamentos de saucle e policia do p)rto, r'eceber pro­
visões, agua e combustíveis. 

§ 1. o Na referida taxa serão comprehendido.s todos os impostos 
aduaneiros com os demais a que estiverem sujeitos os referidos 
navios. 

§ 2.o O prazo de 10 dias poderá. ser prorogado por mais cinco 
dias pelo iospector da Alfandega, salvo caso de força maior, 
que deverá ser justificado. 

Terminado o prazo de cinco dias, ficará o navio ou vapor sub­
mettido ao mesmo regimen- dos que dão entra(la por inteiro, 
franquia ou arribada. 
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Art. 8. 0 A cobrança dos. 25 °/o. ouro, sobre a importação, dos 
quaes 5 o í o continuam a ser destinados ao fundo de garantia, 
continuara a ser feita nos termos da lei n. 741, de 26 de de­
zembro de 1900. 

Art. 9. 0 O seHo de documentos continuará a ser applicado 
na fórma e SJgundo as prescri pções da legislação em vigor, com 
as seguinte3 modificações: 

§ 1. 0 Nos casos de omissão, terà lagar a revalidação: 
a) pagando~se lo vezes o -valor do sello, até 30 dias da data 

em que o mesmo se tornou devido; 
b ) pagando·se 25 vezes o valor do seHo, ate 60 dias da da ta 

em que o mesmo se tornGu devido; . 
c) pagandc~se 50 vezes o valor do sello, de 60 dias por dirrnte, 

a contar da data da omissilo. 
§ z.o Ficam revogados o § 2° do art. 10 da. lei n. 559, de 21 

de dezembro de 1898, e demais disposições correspondentes. 
Art. lO. Ficam sem effeito rrs antoriz!lções para arrendar ou 

alienar a Estrada de Ferro Central do Brazil. 
Art. 11. A transferencia de titulas da divida publica inte1·na 

da Uni{!'.o só pag.:t o sello proporcional, nos termos do n. Il da 
tabella A do actual regulamento do sello, ainda que eHe se 
-opere em virtude de doação iate;- vivos ou cause~ mo;·tis. 

Art. 12. Na vige..ucia do actual exercicio financeiro, a ser .. 
Iagem das bebidas alcoolicas será cobrada no duplo. 

Art. 13. São isentos .do imposto do S:!llo todos 0s papeis, 
documentos, justificações, etc., referentes ao casamento civil. 

Art. 14. Ficam extensivos à Companhia Internacional de 
Docas e Melhoramentos no Brazil os arts. 24 e 25 do decreto 
11. 4.228, de 6 de novembro de 1901, que autoriza a organisação 
da Companhia Docas do Rio de Janeiro. 

Art. 15. A lei n. 641, de 14 de novembro de !899, será ex­
ecutada com a s_eguinte modifica(Jão : 

« Art. 3n § lo- Charutos, cujo preço não exceder de 30~ o 
milheiro, cada charuto 5 réis. » ·· 

Art. 16. São do dominio dos Estados os proprios nacionaes que 
1no regimen transacto eram destinados a serviços que pa~sa.ram 
;para os Estados com a nova organisação politica, e bem assim os 
-que naquella época já eram utilisados para serviços que estavam 
·a cargo das antigas provincias e continuaram a cargo dos Es­
tados. 

Art. 17. Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 23 ue dezembro de Jgoi, 13° da Repub!ica. 

1-I. FERRAZ DE CA:-.IPOS SALLES. 

Joaquim Jfu'l"linho. 
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DECRETO N. 814- DE 24 DE DEZEMBRO DE 1001 

Concede a D. Leopoldina de Figueiredo Accioli, viu\'a do capitão de"· 
fragata graduado Carlos Accioli, a pensão mensal de 200$000. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congre~so Nacioual decretou e eu sancciono­

a seguinte resolução: 
Artigo unico. E' concedid.a a D. Leopoldina de Figueiredo 

Accioli, vi uva do capitão de frc1gata graduado Carlos Accioli, 
durante a Sua viuvez, sem prejuizo do montepio e meio soldo do 
seu marido, a pensão memal de 200$000 com reversão, no caso­
de morte, para suas filbas emquanto solteiras; revogadas as 
disposições em contrario. 

Capital Federal, 24 de dezembro de 1901, 13" da Republica. 

Ivi. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

Joaquim Murtinho. 

DECRETO N. 815- DE 24 DE DEZE>IBRO DE 1901 

Eleva de 60$ a 100? a pensão mensal do alferes honorario Antonio Po.e.':l 
de Sú Barreto. 

o Presidente da Republlca dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber- que o Congresso Nacional deceetou e eu sancciono 

a seguiu te resolução: 
Artigo unico. E' elevada de 60$ a 100,$ a pensão mensal do 

alteres lwnorario Antonio Paes de Sá Barreto ; revocradas as. 
disposições em contrario. "' 

Capital Federal, 2.4 de dl:lzembro de IDO!, 13° da Republica. 

M. FERRAZ DE CArtiPOS SALLES, 

Joaquim llfm·tinlw. 
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DECRETO N. 816 .~ DE 24 DE DEZEMBRO DE !90! 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministerio da Justiça e Ne-gccios 
Interiores o ct·edito de 100:000$, supplementlr ao n. 14 do art. 2o 
da lei n. 746, de 2_0 de dezembro de 1900- Dilig-encias policiaes. 

O Presidente d~ RepubHca !los Estad,qs Unidos do BrazH: 
Faç-o saber que o Congfes$J NacionaL decretou e eu sancciono 

a reSOlução .seguinte : 
Artigo unico. Fica o Poder- Ex_e_cu.tivo. autor.izado a abrir ao 

1\Hnlsterio da Justiça e.Negoci_os Interiol'E'.:J. o credito.de-100:000$, 
supplementar_aon. 14do art. 2Q da lei n. 74,6,-de-29dedezem­
bro de 1900- Diligencia.s poUGia.es -; fazendo·se as nece;~saria~ 
operações e revogadas as disposiçõ_es em c-:.ntrario. 

Capita.! FedQrai, ~4 d_e_ do4emln·o de 1901, 13° da RepuiJliea. 

M. FE:RRAZ DE CAMPOS SALLES ._ 

Sab:no Banoso Jun·:·ar, 

DECRETO N. 817- DE 26' DE DEZEMBRO DE 1901 

Autoriza o Poder ExeélüiYo a mandar pagar ao capitão de fl'agat.a hono­
rario i 0 tenente reformado Colla"tino l\Iarques de Souza a difi'erençrt 
de soldo que deixou de receber durante os cinco annos que pr,;;­
cederam ti sua reclamação sobre contagem do tempo de serviço. 

O Presidente da Rcpublica dos Estados Unidos do BrazH:, 

Faço ·sal)er que o CongressO Nacional decretou e eu sancciono 
a resolução seguinte: 

Artigo uni~.o. E' o Govémo autol'izado a mandar pagar ao 
capitão de fragata. honorario 1° tenente reformado Collatino 
Marques de Souza, a quantia em_ que importar a differença_de 
soldo que deixou de receber durante os cinco annos que prece­
deram á sua reclamação sobre a contagem do tempo de serviço, 
apresentada no anno de 1897 ;:fazendo-se as necessarlas operações 
de credito e revogadas as disposiçõe:s em contrario. 

Capital Fedem!, 26 de dezembro de !90!, !3' da Republica. 

:M. FERRAz- DE CAMPOS SAI.LES, 

Josd Pinto da Lu~. 

PoUei· Logislat:vo i901 
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DECRETO N. 818-DE 26 DE DEZEMBRO DE-1901 

Concede um~\ pens:lo mensal de 300$ ao Dr, Amaro Rodrigues de Al­
buquerque Fjgueiredo', 

O Presidente da. Republica dos Eshdos Unidos do Bra.zil: 
FaÇo sabor que o Congresso Nacional decretou c eu sancciono 

a resolução seguinte : 
Art. 1.() E'- concedida ao Dr. Amaro Rodl'iguos de Albuquerque 

FigUeiredo, medico Civil contradado para servir como cirurgião 
de 5a_ classe, 2() tenente da Armada, invalidado em razão de 
serviço, uma pensão mensal de 300$000. 

Art. 2.() Fica o Governo antoriz:tdo a aln·ir o credito neccs­
-S::trio para immediata execução desta lei. 

Art: 3. () ReVogam~se as disposições em contrario. 
Capital Fedeml, 26 Ue dezembl'O de 1901, 13() da R'3_publica. 

}f. FERRAZ DE CA~IPOS SAI,LES. 

Joaquim Jitwtinho. 

DECRETO N. 819- DE 26 DE DEZE:\IBRO DE 1901 

Autoriza o Governo a mandar cohtar ao capit-ão de fragata Francisco 
Carlton a antiguidade de sua promoção áquelle posto d0 26 de 
abril ele 1890. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do BraziL 
Faço saber que o CongPesso Nacional decretou e eu sanc­

.ciono a resolução seguinte: 
.A1•tigo unico. Fica o Governo autorizado a manda.1• contae 

ao capitão de fragata F1•ancisco Carlt0n a antiguidade cht 
dQ.ta da promoção do referido official áquello posto, em 2ô 
de abril de 1890 ; revoga~las as- disposições em contrario. 

Capital Federal, 26 de dezembro de 1901, 13() da Republica. 

:\{ • FERRAZ DE CAMPOS SALLES, 

José Pinto da LMz. 
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DECRETO -N .· 8.20- DE 26 DE DEZEMBRO DE 1901 

Aut.oriza o Poder Ex:~cu~ivo a abrir ao.Minis~eriO cta Marmha o credito 
- especial do 6:0~0$, para pagamento de vencimentos ao ex:;;.secretario 

do ex:tincto Arsenal de Marinha de Pet·nambuco, João Sabino Pereil'a 
Giralcles. 

O PresidentQ da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congre3so. Nacional decretou e eu sancciono 

.a seguinte resolução : 
Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado a abl'ir ao 

i\Iinistcrio da. Marinha o creliito especial de 6:000$, para pagar 
os vencimentos quO, nos exercicios de 1900 e 1001, competem 
..aü' ex-secretario doextincto. Arsenal de Ma.rinh:t de Pernambuco, 
J.oão Sabino Pereira Gir~ldes, como ftmccionario vitalicio, em 
.disponibilidade atê 31 de dezembro de 1900, c addido á Con­
tadoria, da 1-Iarinha, a contar de l do mez de janeiro" proximo 
findo em dcante; fazendo-se as necessarias operações e revogadas 
.as disposições em contrario. 

C<1pit:tl Fcder<:d, 26 de dozemlJro de 1901, 13° da Republica. 

1L FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

Jose Pinto da Luz. 

DECRETO N. 821 -DE 27 DE DEZEMBRO DE 1901 

Det,•rmin,"t que o;; vencimentos dos auxiliares ·ctos·au:litores de marinhet 
e guerl'o, na Capital Federal serão corresponden~es aos de capitão 
Jos corpo-; arr>'giment.aclos do Exercito e equipara. aos vencimentos 
daqui.>Jies OS t\os auditO.t'e!3 de g·uerra do:> 4° e Qa dfstri~~OS mi­
lit:!.t'(>S. 

O Presidente da Repub1ica doS Estados Unidos do Brazil : 
Faço s1ber quo o Congresso NaCional decretou e eu sancciono 

:a seguinte resolução : 
Al't. l. o Os vcncjmentos dos auxiliares dos auditores de 

marinha c gumTcL na Capital Federal serão correspondentes 
.a0s de capitão nos co1'pos arregimentados do Exercito em ser­
viyo activo. 

Art. 2. 0 Os vencimentos dos audibres de cruerra dos 4° o 
6° districtos militares ficam equiparados aos dos auditores de 
gum·ra e mario lu na Capital federal. 
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Art. 3.° Fic:t o Poder Executivo autoriz:tdo a abrir o credito 
neoe$sario para a execução desta lei. 

Art. 4. o Revogam-se as disposições em contrario. 
Capit"l Federal, 27 de dezembro de 190!, 13" da Rcpublica, 

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

J. JY. de J.lfede·;ros J11all,et. 

Jose Pinto da Lu:;. 

DECRETO N. 822- DE 2i DE DEZEMBRO DE 1901 

Aulol•iza o Goyerno a abrir ao llfinisterio da Ouêrra o ct·edito extra­
Ol;dinario de 4:225$800 para occorrer ao p3gament1 do erdenado 
que compete ao alnioxarife do extincto Arsenal do Guerra de Per­
nambuco, João Climaco dos Santos Bernardes. 

O Presidento da Republica do;;; Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congrasso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Artjgo unico. E' o Poder Executivo autorizado a abrir ao M.i· 

nisto>.rio Ua Guerra o credito de 4:225$800 pa1·a pagar ao almo­
xai'ife do extincto Arsenal de Guerra de Pernambuco, João 
Climaco dos Santos Bernardes, o ordenado que lhe compete, 
durame o tempo em que mteve respondendo a processo no fôro 
criminal, por crime cuja denuncüt foi julgada improcedente; 
fazendo-se as neces.~arias operações e revogadas as disposições 
em contrario. 

Capital Federal~ 27 de dezembro de 1901, 13° da Repnblica. 

1-f. FERRAZ DE CA:\IPOS SALI.ES. 

J. N. de lJiedciros Mallet'. 

DECRETO N. 823 - DB ?7 DE ZEMDP~O DE 1901 

Autoriza Ó Pocler Executivo a abrir ao 1\linisterio ela Guerra o Cl·eclito 
de 736:424.$, supplementar á verba 10a. -:Etapas-do art, i5 da lei 
n. 746, de 29 de dezembro de 1\?00. 

O Presidente da Republlca dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional doçreton e cn sD.nccion_o 

a seguinte resolução : 
Arti,go unico. ·Fica o Poder Executivo autorizado a aln'Ü' ao 

:Mlnisterio da Guerra o credito de 73ô:4248, supplement-ar á verba 
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lO•- Etapas -do art. 15 da 1ein. 746,de 29 de dezembro de 1900; 
fazendo-se as necessat•ias operações e revogadas as disposiçõa' 
em cont"l'ario. 

CapitarFedera1, 27 de dezembro de 1901, 13' da Republica. 

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

J . .1V, de frledei1·os ll:laUet, 

DECRETO N, 824- DE 27 DE DEZE>IBRO DE 1901 

Approva o tt·atado que submette a arbitramento a questão de limites 
entre os Estados Unidos do Brazil e a Guyana Ingleza, firmado em 
Londres em 6 de novembro de -!GOL 

O Presidente da RepUblica dos EStados Unidos do Brazil : 
Faço s:tber que o ·congresso Naéio:1al decretou o cu sane .. 

ciono a resJluçao seguinte : 
Artigo unico. E' ap:ProYado o trcttado de arbiteamento que, 

para a fixação doslirtütes entre o Brazil c a Guyana britannica, 
foi celebrado na cidade de .r.onclres entre os pLenipotenciai·ios 
da Repubtica dos Estados Unidos do Br_azil e da Gran-Bre~ 
tanha, aos 6 de novemlJro deste anuo-. 

Capital Federal, 27 de dezembl'o de 1901, 13' da Repub1ica. 

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

Olyntho de JIIIagalhães. 

DECRETO N, 825 -DE 28 DE DEZEMBRO DE 1901 

Autoriza o Poder Executivo a conceder um anno ele licença com o 
respect.ivo ordenado a Enéas ll:erreira Valle, 2~ escripturario da:Al­
fandega de Maná'os, Estado do Amazonas. 

O Presidente da Republica. dos Estãdos Unidos do Hrazll: 
Faço sabsr que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Art. I. o Fica o Poder Executivo autorizado a conceder um 

anuo de licença, cOm o respectivo ordenado, a Enéas Ferreira 
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Valle, 2J escriptnearlo -da Alfandega de Manáo3, para trati11' de. 
.sua saude ond_e julgar .conveniente. 

Art . .2. 0 Revogam~so as disposições em contrario. 
Capital Federal, 28 de dezembro de 1901, 13" da Repub!ica. 

M, FERRAZ DE ÜAM('OS SALLES. 

Joaquim, liiHrtinho. 

DECRETO N. 826- DE 28 DE DEZEMBRO DE 1901 

Concede a D. Isabel Thompson Esteves, viuva do senador Antonio­
Justiniano Esteves Junior, a pensão mensal de 300$000. · 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber. quo o Congresso Nacional decretou o cu sctncciono­

a seguinte resolução : 
Artigo unico. E' concedida n. D. Isabel Thompson Estevos, 

Tinva elo Eenador Antonio Ju;:;tiniano Esteves Junior, a pensão 
mensal de 300$, com rever"sã.o á sua. filha Regina Estove.s, em­
q nanto solteiea ; 1\?Yogadas as disposições em contrrlrio. 

C<tpita.l Federal, 28 de dezembro de 1901, 13° Ua. RepnlJlica. 

M. Ft:RRAZ DE CAJIPOS SALLES. 

Joaquim J11u~·tinho. 

DECRETO N. 827 -DE 28 DE DEZEl\IBRO DE l 90 l 

Autot•iza o Presidente ela Republica a conceder um anno de licença 
ao fiel do _·thes·)Ureit·o da Delegacia Fiscal do 'l'hesomo Federal em: 
1\linas Geraes~ Antonio de Santa Cecilia Junior. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do BrazU: 
Faço s:tber que o Congresso Naciona,l decretou o cu s::mcciono· 

a seguinte resolução: 
Artigo unico. E' o Presidente da Re.publica autoi•izaclo a.. 

concedeP ao cidadão Antonio de Santa CccHia Junior, fiel do­
tlwsoueeiL·o da Deloga~ia Fisc.1l do Thesouro Federal, no Estaclo 
dO 1-Iinas Geraes, um anno de licença pare\ tratar de sua. 
sando onde lhe convier ; revogadas as· disposições em contrario. 

Capital Federal, 28 de dezembro de 1901,· 13' da Republica. 

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

Joaqtdm Mt!rtinho. 
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DECRETO N. 828- DE 28 nE nEzE·~mRo n·E 1901 

Autoriza o Poder Executivo·a abrir ao :;\fi.nisterio da Fazenda o cre­
dito de 47i:t2l$620, ouro, supplementar :1 verba 3:5u, art. 28 da lei 
n. 146, de 29 de dezé'mb,ro de 1900. 

O PreSid'ente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte· resolução: 
Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao 

Ministerio da Fazenda o credito de_477:12l$G20, ouro, supple: 
mentar á verba 35'"', art. 28 da lei n. 746, de 29 de dezembro 
de 1900 ; fazendo-se as necessarias operaçõe::; -e revogadas as dis­
posições em ·contrario. 

Capital Federal, 28 de dezembro de 1901, 13° da Republica. 

IVI. FERRAZ DE CA:\-IPOS SALLES. 

Joaqtúm Jlfu;rtinho. 

DECRETO N. 829- DE 28 DE DEZEMBRO DE 1901 

Autoriza o Poder Executivo a concedet• ao bacharel Manoel Tgnacio 
Carvalho de :1\Iendonça, juiz federal na secção do_ Pal'aná, um anno 
de licença·, com ordeoa':lc, para tratar de sua saude. 

O P1•esldento da Republic3. dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço sahm' que o Congresso Nacional decretou e cu sancciono 

a seguinte resoluçã.o : 
Artigo unico. Fica o Poder Executivo au toPizado a conceder 

um anúo d~ licença, com o ordenado a que tiver direito, ao 
bacharel Manoel Ignaci-:> Carvalho de lVIendonça, juiz seccional 
do Paraná, para tratar de sua saude onde lhe conyier i revo­
gadas us disposições em con-trario. 

Capital Federal, 28 de deze!Ilbro de 1901, 13° dei Republica, 

M. FERRAZ DE CAMPOS 8ALLES. 

Sabino BmToso Junior. 
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DECRETO N. 830 -DE 28 DE DEZEMBRO DE 190! 

R~s~abeleca, para ~odos os eil'eitos, o de_creto- legislativo n. 657. de 
25 de novemQro de :1899. 

O P1•esidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eusancciono 

a resoluÇão seguinte: ' 
Artig·o ünico. Fica restabelécido, para todos os effeitos, o de­

creto legislativo n._ 657, de 25 de novembl'Ó de 1899; revogadas 
~s disposições em contrario.~ 
·.capital Fedol'al, 28 de dezembro de 1901, 13' da Republica, 

:M. FERRAZ DE CAMPOS 8ALLES. 

Sabino Ban·oso Jimior·. 

DEcRETO N. 831- DE 28 DE DEZEMBRO DE 190] 

Aut'>t•iza o Poder Ex:ecutivo a âbrfr ao .i\Iinisterio da Justiça e Ne­
gocias Intet'iores o credito de 13;300$, p~ra pa.garuent0 do premio e 
1mpress~o de mil exemplares da ob1•a « 1'4eoria do processo civil e 
commercial », composta pelo Dr. João Pereira Monteiro. 

O Prmidente da Republica dos E.sta1os Unidos do Brazit: 
Faço sJ.ber que o Congresso Nacjonal decr2tou e eu sancciono 

a resolução seguinte: 
Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao 

Minis~erio da Justiça e Negocjos Interiores o credito de 13:300$, 
para pagamento do premjo e lmpressão de mil exemplares da 
-obra «-Theorja do procesi;;o civil e commercial », composta pelo 
Dr. João Pereira Monteiro, lente cathedratjco da Faculdade de 
Direito de S. Paulo, de accordo com os arts. 35 e 36- do Codigo 
de Ensino -promulgado pelo decreto n. 3. 890, de 1 de janeiro 
de 1901; fãzendo·se a'l necessarias operações e revogadas as dis­
posições em contrario. 

Capital FeJeral, 28 do dezembro de !901, !3' d• Repuonca. 

1-I. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

Sab'.·no Barroso Junior. 
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DECRETO N. 832 ·- DB 30 DE DEZEMBRO DE 1@01 

Autoriza. o Pode·r ·Executivo a ei.lin$U'ir ·a secç'ão da Pagadoda da 
Es~rada -de Fet-ro ·centr·al 'do--Brazil. 

O PreSidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e ou sancciono 

a seguinte res'olução : 
A1•t. 1. 0 'F-ica extincta ~- -secção- -de Pagadorla da 'Estrada de 

Ferro Central do Brazil. 
Art. -2. o O quadro do :pessoal ·da thesourar-ia da mesma 

estrada fica assim constituído : 
1 Thesoureiro, vencimento de .•.....•••••.•... 
l Escrivão, id·em ..........................•.. , ...•...•• 
1 Fiel pagador, idem ..................•.......• 
6 Fieis a 4:500$ ............................. . 
5 Ajudantes do fiel a 3:900$ ................ .. 
2 Ajuda·ntcs ·de ·escrivão a 4:208$ ....... ,-,,, •.• -...... .. 

34 Esc-ripturarios a 2-:7008 .......... -.... --··· .. , .. . 
2 Oontinuosa 1:800$ ... : ......... , ............. .. 
1 .Servente ...•.................. -...•.....••. -.. : .••.• 

12:000$000 
5:400$.000 
7:2oosooo 

'27: 000$000 
19:500SOOO 

8:400$000 
8:100$000 
3:600$rJQO 
1:460$000 

Art. 3.0 As funcções da Pagadoria fica1·ão a cargo do thesou­
reiro, que distri·buirâ pelo fi.el·pagador e· mais auxiliares o 
st:rviço de pagamento ao pessoal na ·Gapit&l -e 'no ·interior. 

Art .. 4. 0 ·O .Poder Executivo -expedirá.· as providencias I'egu­
lamentares necessarias á e_xecução da IH'esen-te let. 

Art. '5;Q Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, SO de dezembro de 1901, 13° da Republica. 

M. FERRAZ ;DE ·.CAMP-OS S:A'LLES. 

A~{redo J1Iaia. 

Autoriza o Poder Ex:ecuti-vo a conceder ··um aTino ·de licença, com or­
denado, ao ma.chiniSta de 2·l-clUsse da -Es~rada de Ferro_ ·central do 
Brazil, Achilles Arnaud Coutinho. 

O Presidente da Republica dos Estados l§nidos ·do Brazil: 
Faço saber ·que o 'Congresso Naciona-l :decretou -e eu sanccio­

_no a seguinte resolução: 
Art. 1.° Fica o P-oder Executiva·:autoriza.do:a--.conceder um 

anno de licença, com m~denado,. ao maclünis.ta de -2a ·classe da. 
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Estrada de _Fm•ro Central do Brazil, Achilles Arnaud Coutinho,_ 
para tratar de sua saude. _ -

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario. 
C" pita! Federal, 30 de dezembro de !901, J3o da Rcpublica. 

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

Alfredo Maia: 

LEI N, 834 ""-DE 30 DE DEZEMBRO DE !901 

Fixa a despeza geral da Republica dos Estados Unidos do Brazi1 para. 

o exercicio de 1902, e dá outras providencias. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono 

a Iei seguinte : 
Art. 1. 0 A despeza geral da Republica dos Estados Unidos 

do Brazil 1 para o exercicio de 1902, é fixada na ·quantia de 
237.921:888$054, papel, e 33.592:17!$580, ouro, assim distribuida 
pelos respectivos _Ministerios, na fôrma especificada nos artigos 
seguintes: 

Art. 2. 0 O Presidente dtt Republica é autorizado a des· 
pender pelas repartições do .Mioisterio da Justiça e Negocias 
Interiores e com os serviços designados nas seguintes verbas a 
quantia de 16.451:611$236. · 

I. Subsidio do Presidente dR Republica ....••• · 
2. Subsidio do Vice-Presidente da. Re.publiéa .. 
3. Despeza com o palacio da Presidencia da 

Republica ..................... :: ..... . 
4. Gabinete do Presidente da Republica •.•... 
5. Subsidio dos Senadores .................. . 
6. Secretaria do Senado .....•• ; ......•... _ .. 
7. Subsidio r1os Deputados .................. . 
8. Secretaria da Camara dos Deputados- re­

duzida no pessoal de 2:000$, vencimentos 
de um porteiro que falleceu, e augmen­
tada de 21:200$, sendo: 14:000$ para 
pagamento de Vencimentos a Um chefe 
de secçã.o iÍlcumbido da· Bibliotheca da 
Camara dos Deputados e a um _conser­
vador da bibliotheca, nomeados por deli­
beração da Camara, o primeiro com o 
vencimento de ·9:000$ e o segundo com o 
de 5,000$; e 7:200$ para pagamento de 
vencimentos a um offlcial dispensado do 
serviço •••••.••.••• , ...•..•••••. · ...•.•. 

Papel 
120,000$000 
,36:000$000 

!OI :440$000 
33:600$000 

567:000$000 
324:532$118 

I. 908:000$000 

447:068$118 
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9. Ajudas de custo aos-m~tnbros do Congresso 
Nacional ......................... ,· .••.• 

10. Secretaria de. Estado- Aagmentada · no 
material de 6:000$ para pagamento de 
telegrammas officiaes para o exterior •.. 

!!. Justiça Federal- Reduzida de 300$ pela 
suppressão de um official de justiça do 
Juizo Seccional-do Ceará, cargo iricluido 
no -orçamento sem· disposição legal que o 
tivesse creado ; augmentada de 6:000$ 
para a remuneração ptovisoria de servi· 
ços na P-rocuradoria Geral da Republica. 

12. Justiça do Districto Federal. .. -. ~ .•...•... 
13. Ajudas de custo a magistrados •.•.• -•••. ·-· 
14. Policia do Districto Federal •• ·, •.••••..•.• 
15. Casa de Correcção ...................... . 
16. Guarda Nacional, seni a restricção da ta .. 

beiJa, supprimida a gratificação para o 
chefe do Estado-Maior.;., .......•..•.• 

17. Junta Commercial. ..................... . 
18. Archivo Publico- Elevada de 2:160$ a 

coosignação destinada a serventes. Di· 
mtnuida de 2:160$ a consignação desti- · 
nada á compra de caixas para guarda 
de documentos, moveis, estantes, etc.- .• 

19. Assistencia a Alienados .•.•..•........•. 
20. Directoria Geral de Saude Publica-Au­

gmentada de 4:600$-por ser elevada a 
10:000$ a rubrica- Gratificação- esta­
beleciLia no art. 65 Jo regulamento res­
pectivo, e de 70:000$ para o- serviço 
quarentenario e desinfecção no Estado 
de Matto Grosso ..................... . 

21. Faculdade de Direito de S. Paulo •....••.. 
22. Faculdade de Direito do Recife ....•...•• 
23. Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. 
24. Faculdade de 1\Jedicina da Bahia ........ . 
25. Escola Polytechnica ..................... . 
26. Escola de Minas- Aügmentada de- 3:600$ 

para gratificação- a tres lentes á razão 
de 1:200$ a cada um, por trabalhos de 
gabinete ou laboratorio •..•.....•... · .. 

27. Gymnasio Nacional- Ma. tenha-se a res-­
tricção- sómente durante quatro mezes 
- estabelecida na applicação da impor­
tancia destinada às despezas com - os 
~;"JXames de prepara to rios. e expediente 
dos de madureza, inclusive p:~gamento 
mensal do pessoal indispensa vel a esse 
serviço e os respectivos auxiliares, â 

5(} 

Papel 

90:000$000 

362:803$118 

838: 534$ll s 
338:679$059 

6:000$000 
2.926:2293754 

218:230$931)' 

29: 000,500(} 
31:346$118 

76:5!6$[[8 
663:565$298 

'l. 064 :059$00& 
282:900$000 
298:440$000 
615:800$332 
635:000$000 
ABO: l3l$ll8 

229:060$00(} 
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razão de 2UO$--por mez ao director, 150$­
ao více~dircctor, 100$ ao secretario,-50$ 
ao escrivão. 50$.-a um inspector servindo 
de amanuense, -5$- diarios aos auxiliares 
e 3$ aos servente::; que· servirem nos 
mesmos exames .•... .-......•.•.•.•....•. 

"28. Escola Nacional de- Bellas Artes.-•...••.•• 
·29. Instituto Nacion·a.I ·de Musi.ca· •.. , •••• -.•• ; • 
30. Instituto Benjamin Constant ......... -... ~ .• 
31. Institulú dos Surdos-Mudos- Elevada de 

1:800$ a consignação- Material para 
officinas- ficando assim redigida -Ma­
terial para officinas e gratificação ao 
mestre da officina typographica. Redu­
zida de I~800$.a consignação destinada 
á alimentação e combustível ..•...••.•• 

3'> Bibliotheca Nacional - Modificadas .as se­
guintes sub .. consignações do material -
Em lagar a.~-: - Acquisiçã_o e conser­
vação de livros, jornaes e revistas, 
22:000$ -Idem, idem de mariuscriptos, 
photographias. estampas, moeda-s e me­
dalhas, 9:000$; diga .. se- Acquisicão de 
livros, revistas, jornaes, manuscriptos, 
estampas, mappas, moedas, medalhas, 
sellos. 15:000$--Conservação de livros, 
revistas, maimscriptos, etc., inclusive 
montagem . e custeio de -uma pequena 
officin:t de encadernação, 16:000$ .. : •• 

33. Musl;lu Nacional •....•..•.•..•.••.•••••.• 
:34. Serventuarios do Culto Ca.tholico .• •·· ..• 
35. Soccorros publicas ....•••••••.••..•...•.• 

-.36. Escola Quinze de Novembro- Para ma~ 
nutenção até o maximo de 60 menores 
or,phãos existentes ou que· forem rece­
bidos, ·à razão de 700$ cada um, de ao­
cardo com o n. V, do art. 3°, da lei 
n. 746, de 29 de dezembro de !900 .... 

·37, Obras -Eleve-se a 665:639$698, destinados 
-150:000$ para fundação on adaptação 
de um edifi.cio para u. Maternidade e es­
cola profissional de enfermeiras, ·na Ca­
pital Federal; 200:000$ para estabelecer· 
~e uma estação sanitaria de Ja classe, a 
ella adaptando-se as obras ·fe~tas em 
Tamandaré;-e 40:287$580 para as obra~ 
do Senado Ferleral .......... ·-· ••.• ~.-••••• 

"38. Corpo de Bombeiro3. ,; .. -.. · •• · ........... -.. ; 
39. Magistrados em disponibilidade ......... .. 
·40. Eventuaes ...... ; ...... , ................ .. 

PaPel 

-595:488$354 
171:941$336 
127:632$118 
205:418$08 

ll'7:863$ll8 

185:312~8!8 
146:673$lll 
182:260$000 
100:000$000 

42:000$000 

665:639$698 
717:448$050 
400: 000$()00 
!00:000$000 
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Art. ~3.o E' o Governo autorizado: 
A pagar ao nr. Clovis Bevilaqua o·premio de. 3:500$, conquiS· 

tado com a sua obra Direito das i:•:Juccessõ'!s, a·mais a quantia de 
4:600$, como indemnização da impreSsão de l.OOO_exemplareS­

. da obra mencionada, aiJrindo para isso os necessarios creditas. 
· Art. 4.0 -E' o Governo autorizado: 

A effectuar o pagamento da installaçã,o de novo material 
electrico na Brigada. Policial com o saldo do credito para esse 
fim aberto pelo decreto n 4.194, de 5 de outubro do corrente 
anno, si o prazo para a terminação das obras exceder de 31 de 
março de I 902. 

Art. 5.o E' concedida uma matricula gratuita no Internato 
do Gymnasio Nacional em favor do pae que tiver tres filhos 
alumnos contribuintes. no mesmo estabelecimento. 

Art. 6. o E' o Governo autorizado a mandar imprimir na ,Eu· 
ropa ou em paiz onde houver maior vantagem, a obra Se1·tum 
j)'llmo.1·um do botanico brazileiro Dr. Barbosa Rodrigrias, abrindo 
para tal fim o necessario credito, e de accordo com o autor. 

Art. 7. 0 E' o Governo autorizado- a mandar illúminâr por 
electricidade a Casa de Detenção e a de Correcção; abrindo o 
credito necessario á respectiva installação. 

Art. s.,o O Presidente da Republica é autorizado a despender 
pelo Ministerio das Relações Exteriores a- importancia de· 
V26:500$, ouro, e 737:920$, papel, nos serviços designados nas­
segUintes verbas: 

I. Secretaria de Estado -
Augmentada de li :000$ 
para pagamento de tele­
grammas exteriores .•.• 

2. Empregados em disponi-
bilidade .......... , ... . 

3. Extraordinarias -no. inte .. 
rior ....... , ••••.•.•.•• 

4. Commissão de l-imites ••.. 
5. Legações e Consulados -

Diminui da de 28: OOOS 
para as representações 
dos ministros no Perú, 
Bolivia, Paraguay, suis­
sa, Santa Sé, Belgica e 
Hespanha.. - Augmen­
tada de 65:000$, sendo-: 
30:000$ para Um 2o se­
cretario em cnda uma 
das Legações dos Estados 
Unidos da A-marica, da 
Republica Argentina, do 
Uruguay, da ltalia, de 
Portugal o ela Al!ema· 

Papel 

222:920$000 

70:000$000 

45,000$000 
4(10:000$000 

Ouro 
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nlla, a 5:000$ cada um 
( 2:500$ de ordenado e 
2 :5dO$ .de gratificação); 
7 :OOE$ para um com:ul 
em Trieste ( 2:500$ de 
ordenado e 4:500$ de 
gratificação); 7:000$pa­
ra um consul em' Napo­
les ( 2:500$ de ordenado 
e 4 :500S de- gratifica­
ção) ; 4:000$ para um 
vice-consul e{fl Posada; 
2:000$ para um consul 
geral em Nova-York; 
7:500$ para vencimentos 
de um consul no Chile; 
7:500$ para o restabele­
ciniento do Consulado 
Geral de 2a chÚ:se em 
Geneb1•a .• ; .....•...... 

6, Ajudas de custo ......... 
7. Extraordinarias · no exte-

rior •...•.......•.....• 

Papel Ouro 

786:500$000 
80:000$000 

oo·, ooosooo 
Art. 9. 0 O Presidente da Republica e autorizadO a despender 

pelo Ministerio da Marinha, com os servicos designados nas se­
guintes rubricas, a quantia de 24.379:297$254, papel: 

1. Secretaria de Estado- Augmelltada de 
3:000$; no material, para pagamento de 
télegrammas officiaes para o exterior ..•• 

2. Conselho Na vai.. ...................... .. 
3. Quartel General. ......... ., ............ .. 
4. Supremo Tribunal1Iilitar ........ , , ..... . 
5, contadoria ....•.........•............•.• 
ô" Commissariado Geral da Armada ..•.••••. 
7. Auditor-ia ....••.....•..•...•..•.....•..•. 
8. Córpo da Armada e classes annexas - AU· 

gmentada a ve1•ba de 32:400$ p~la annulM 
1ação da reforma de um capitão de fra-
gata, íncluido no quadro da reserva por 
decreto de 21 de agosto ultimo; de um 
capitão de fragata graduado reintegrado 
no serviço acti vo da Armada, no posto 
de capitão-tenente do quadro especial, 
corpo docente da Escola Naval, por de .. 
ereto n. 786, de 11 de setembro de 
1901, e de um capitão-tenente fll'Pmovido 
no quadro extraordinario, por decreto de 
5 do mesmo mez de setembro, e de tres 
1 ua tenentes incluidos no quadro da re-

,.08:667$010 
46:00C$l00 
>0:231$100 
26 040$000 

~27 9J2S500 
43 760~000 
lf 80f$0)0 
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serva por decretO dé IR de setembro; e 
pela inclusão ue quota para o pessoal do 
corpo Ue Saude, reorganisado~ em_ vir­
tude do decreto n. 785, de 11 'do .refe~ 
rido mez de ~etembro ;_ reduzida .de 
4:800$, de um ·capitão de ·mar e- guêrra 
do quadro extraordinario, reformado 
por decreto de 28 de agosto findo. o •••• 

9. Corpo de Marinheiros- Nacionaes.- ....... .. 
10. Corpo de Infantaria de Marinha ... · •...•.• , 
11. Arsenaes- Augmentadn..de 100:000$ para 

pagamento das pensões a que tiverem 
direito os ooerarios dos Arsenaes de Per .. 
nambuco e ~da Bahia, e de 3:600$ .}lar_a 
pagamento dos vencimentos devidos ao 
ex-secretario do extincto Arsenal de Per-
nambuco ...•.. , .......................• 

12. Capitanias de portos .... o ............... . 

13. Balisamento de portOs ... : . •........ -•• ~ ~ .-
14. Força Naval. .......................... . 
15. Hospitaes-Augmentada de 22:DOO$, sendo: 

IO:OOO$~a quota destinada a roupa, co1· 
chões, camas, travesseiros, etc~; para 
doentes do hospital e enfermaria de Copa~ 
cabana; 10:000$ para medicamento~ e 
2:900$ para utensilios ................. . 

16. Repartição da Carta Maritima -Augmen­
tada de 70:000$ para conclusão da mon· 
tagem do pharol de Gurupy e montagem 
dos pequep.os pharóes de Simão Grande, 
Tatuoca,, ilha das Flechas e Ponta do 
Caeté ................................. . 

17. Escola Naval e estabelecimentos scientificos 
- Augmentada de 9:5CO$, sendo 8:000$ 
para publicação da Revista Maritima e 
1:500$ pa.ra acquisição de obras. me­
marias, etc., da sub-consignação Biblio-
theca e· Museo-da Marinha ........... .. 

18. Reformados- Augmentada a verba·, de 
9:000$ para attender ao soldo e quotas 
de um vice-almirante graduado refor­
mado com o soldo de contra-almirante, 
por decreto de 28 de agosto de 1901, não 
obstante a reducção de 9:312$, pro­
veniente do soldo de um capitão de fra­
grata que passou para. o serviço no quadro 
da reserva e de um capitão de fragata 
graduado reintegrado tam bem no serviço 
da Armada, no quadro especial, por 
decreton. 786,dell de setembro de 1901, 
.e tres tos tenentes cujas. reformas foram 

63 

2.930 620$000 
l. 399 400$000 

280 063$200 

3. 795:334$650 
352: 239$000 
50:000$000 

3.919:911$050 

358:125$000 

690: 100$000 

378:000$000 
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19. 
20. 
21. 

22. 

23. 
24. 
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annu!larlas po,. decreto de 18 de se-. 
lembro de 190! ••.••..•..••........•..•. 

Companhia de-Invalidas .•..••• -•• ; ........ .. 
Armamento •• -•• :~~· .. -;_, ..................... . 
Munições . de,·- bocca.- Augmentada de 

28:871$500 para attender ás etapag das 
officiaes promovidos em virtude da reor~ 
ganisação do Corpo de Saud.e por decreto 
n. 785, de li de setembro- de 1901, e a 
dos do quadro extraordinario do corpo 
da Armada.: ......................... . 

Mun·ções navaes- Elevada a consignação 
de 400:000$ .... , .................... .. 

1·Iaterial de cons.trucção· naval •.... -._, .••• 
Obras : 

_ Para acquisiçã . . _ .._ ____ _ 
batel destinada ao dique Santa· 
Cruz...... . . .. .. .. . . . . . . . . . . ~uo: OCO$ 

Para reconstrucção da doca do 
.~rsenal da Bahia. .. . • . • . . . • 50:000$ 

Para os concertQs necessarios ao 
edificio onde ·ruilcciona a Con ... 
tadoria da Marinha.......... ,jtl~UUUS 

Para os concertos. de editicios, for­
talezas e quarteis; acquisição 
do respecivo nl!.tterial e obras 
novas, incluida Ílesta verba a 
quantia necessaria para ós 
concertos de que. precisa a 
Escola de Aprendizes Mari-
nheiros de Pernanibuco, ajuizo 
do Governo.................. 145:000$ 

25. Comhustivel-A ugmentada a do· 
tação de ... '··............... 259:000$ 

26. Fretes, etc •• "' ••.. • .••••.....•.•.....•..• 
27. Eventuaes ••...••••.••• ~ .•.•......•.•..••• 

Art. lO. Fica o Poder Executivo autorizado: 

683:.482$108 
110:000$000 
70.:000$000 

4 973:591$746 

I. 200:000$000 
750:000$000 

430:000$000 

900:.000$000 
250:000$000 
200:000$000 

a) a rever os regulamentos das repartições ·do Ministerio da 
Marinha, sem augmento de despeza, creação ou suppressão de­
empregos, augmento ou diminuição de vencimentos ; 

b) a v·ender o material reputado inutil, aprove-itando o pro· 
dueto da venda nos reparos do material flilctuante e proprios 
nacionaes ; 

c) a deEen.volver -· _ ~- ____ Jrro naval com os recursos 
para esse fim destinados na lei da receita_; 

â) a. dotar, dentro. das forças do orçamento, as escolas de 
aprendizes marinheiros, com {o material tluctuante necessario 
para dar aos aprendizes a_jn~trucçã~.pratica de grumete.; 
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e) a applicar aos novos pharó9S, que tenlu .. m de S3r inaugu .. 
rados dentro do. 8xerqicio, os creditas votados para.. pe::;:~oal 0 
_custeio !{os que não e3tiverem montados e funcciouanrlo ; 

f) a abrir cr,~dito supplementar á verba- CJrpJ J.e iYhri· 
nheiros Nacionaes- cstso venha a _preencher-se o nnm-3ro de 
praças_ marcado na lei de fixação de foJrças, p:wa. attender a'J 
pagamento de vencimentos e ma.terial ; . 

g) a enviar offiJiaes competentes comJ addidos navaes a 
paizes estraugeiros, não excedendo de tres, correndo a despeza 
pelas rubricas 8", 14° e 21ft ; 

h) a mandar construir, para experiencia, um subrm,rino de 
invenção nacional, que for julgado acceitavel, depois Je ouvidas 
e publicadas as opiniões dos competent.es sobre o melhor typo 
a adaptar, abrinclo _o credito necessario ; 

i) a fazer embarcar officiaea da Armada em na vim de linl;las 
subvencionadas, no intuito de proporcionar-lhes pratica do mar 
e conhecimento da_ costa, sem perda dos vencimento.':i que perce· 
berem, nem de antiguidade, sendo~lh3S contado esse tempo 
como de embarque, não percebendo, porém, gratificação algnp1a 
das respectivas emprezas e sendo obrigados a apresentar relato· 
rios das viagens qua fizerem ; 

j) a abrir credito necessario para occorrer_ ás despezas com 
as viagens rle navios da At•mada, que, porventura, sejam feitas 

·a portos estrangeiros, na vigencia do exercicio ; 
h) a fazer embarcar officiaes da Armada em.liavios de guerra 

de marinha estrangeira, até o ma;ximo de seis, obtida a prévia 
sentença dos respeCtivos Governos, correrido a despeza pelas 
l'nbl'icas 8'\ 14a e 21n, e devendo a escolha recahir entre os 
officiaes subalternos. 

Art. li. Contim:la em vigor no exercicio de Hl02 o disposto 
no art. Iô ela. lei n. 652, de 23 de novembro cl~ 1899. 

Art. 12. Nas di versas verbas elo orçamento do -~1inisterio da 
Marinha. seja realizada economia até a importancia de 500:000$. 
para ser applicada á construcçã.o dos monitores 11Ianmhao o Per­
nambuco. 

Art. 13. O Presidente dtlt Republica é autorizado a. despGnder 
com os diversos -serviços a cargo do Ministerio da Guerra a 
quantia de 46.295:602$033, a;;;sim: distribuida : 

I. Administração Geral da Guerra: ..• o ••• 

2. Supremo Tribunal Militar e auditores .•..• 
3. Dit·ecção Geral de Contabilidade ela Guerra. 
4. IntênrJencia Geral da Guerra .•..•.••. o•·· 
5. Instru0ção m i 1 i t a r - A ugmentada de 

10:000.1' a sub-rubrica 1'iro Nacional 
p9-ra organisação dos concursos de tiro. 
R e iuzida de 3:600$, nas Dh,ersas -vanta­
gens, a consignaçi!o referente á gratifr­
cação para regencia rl.e turmas e pre­
lecçõ3S sobre hygiene milib;r .•.•.••... o 

Poder Legislativo 1901 

202:615'3000 
12D: 800,)000 
238: 33o,;ooo 
261:723$000 

1.002:404$500 
5 
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6. Arsenaes e depositas -Substituída por­
Arsenaes, depositas e fortalezas. Au­
gmentada de 14:710$ para o pessoal 
encarregado da luz electricl nas for­
talezas de Imbuhy e Santa Cruz, sendo 
em cada uma dellas um electricista com 
4:800$ annuaes de gratificação e um 
foguista com a diaria de 7$000 ..••.•..• 

7. Fabricas e laboratorios - Diminuida de 
19:170$ por extingui~·se o Laboratório 
Pyrotechnico de Matto Gposso e, au­
gmentada em 6:000$ a sub-rubrwa­
Fabrica de Polvora de Coxipó- para 
di~rias a operarias a 6$666 cada uma ... 

8. Serviço de saude ....•..................• 
9. Soldos e gratificações- Diminuída de 

10:000$ na sub-rubrica- gratificações 
di versas, especiaes ...........•......•.• 

!O. Etapas - Accrescentem-se depois das 
palavras - Amazonas, Pará e Matto 
Grosso- as .seguintes:- e Rio Grande 
do Sul sàmente · em S. Borja, Santa 
Anna do Livramento e Colonía. do Alto 
U1·uguai; •••.... •••.••..•••..•• • · • · • • • • 

li a Classes inactivas ....................... . 
12. Ajuda de custo .......•.•................ 
13. Colonias militares ...................... . 
14. Obras militares-Augmentada: de 100:000$ 

para continuação da construcção das 
!tinhas telegraphicas estrategicas nos Es­
tados de Matto Grosso, Paraná e.Ri6 Gran­
de do Sul; de 700:000$ para continuação 
da reconstrucção da fortaleza da Lage ; e 
distribuída a importancia de 110:000$ do 
seguinte modo: 40:000$ para a estrada 
de Guarapuava á colonia do Iguassú ; 
40:000$ para a linha telegraphica em 
construcção á foz do Iguassü ; 30: 000$ 
vara a linha telegrapbica. em construcção 
~ colonia do Al.to Urugu~y. no Rio 
Grande do SuL Inclusive. 20:000$ para 
a conclusão de trabalhos urgentes no 
quartel de Hnha de S. João d'El-Rey ... 

15'. Material- Reduzida de 139:035$ pôr ser 
supprimidu, a sub-consignação de·stinada 
ao Laboratorio Pyrotechnico de Matto 
Gro!?so, na importancia de -18:000$; por 
serem assim diminuídas as seguintes sub­
consignações: de 81:935$ a destinada ao 
fardamento e calçado par~ 16.387 praças, 
por ser reduzida a 215$ a média do custo 

1.144:385$000 

350:871$300 
335: I 00$000 

14.650:222$900 

15.797 054$000 
I. 901 369~956 

200 000$000 
97 908$277 

2.000:000$000 
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respectivo; de 40·:000:.:; a destinada. á 
remonta de cavallos, :iimares e. outros 
animaes para o Exercito. Augmentada de 
58:352$ pelo accrescimo de 30:000$ á 
sub-consignação destinada a medica­
mentos, d-rogas, etc., para o Labo­
ratorio Pharmaceutico ~Iilitar ; pelo de 
20:000$ á sub-consignação destinada. 
a luz para quarteiS e estabelecimentos 
militares, etc.; pelo de l :652$ para con­
certo do motor da officina de machinas do 
Arsenal de Porto Alegre : pelo de 6:000$ 
para a compra de machinas para a officina 
de carpintaria do mesmo Arsenal e pelo 
de 700$ para pagamento de telegrammas 
exterióres... • • • • . • . . • . • . . • • • . • . • • • . . . . 7. 983: 727BOOO 

Art. 14. Fica o Governo aut.:>rizado: 
I, a rever, na vigencia desta lei e sem augmento de despem, 

as tabellas de gratificações de exercicio e aboco de ajuda de 
custo aos offlciaes do Exercito, tornando-as mn5s equitativas c1 
applicaveis aos officiaes do quadro e classes annexas da Armada, 
conforme dispoem o art. 85 da Constituição Federal e o art. 3''t 
ns. 2 e 3, da. lei n. 247, de 15 de dezembro de ]89-1; 

II, a mandar instaUar em lagar conveniente, om-ida a Direcção 
de Saude do Exercito, uma. ou mais enfermarias destinadas aos 
officiaes e praças affectados de tuberculose ; 

III, a enviar officiaes competentes, como addldo:3 militares, a 
paizes estrangeiros, não excedendo de quatro, co:-rendo a despcz,'t 
pela rubrica \:.a- Soldos e gratificações, e 10:1 ~ Etapas ; 

IV, a continuar, na vigench desta lei, os esü:dos necessarios 
á urgente construcção de uma ferro .. via que ligue oc'Estado do 
Paraná ao de Matto Grosso, a qual sera feita por' pl'<tçag do 
Exercito, sob a direcç[o rle engenheil•os militares; 

V, a extinguir o Laboratorio Pyrotechnico de Malta Grosso, 
aproveitando o matcrlal e p3S3oai no Arsenal de c-uerra e id.bricu. 
de pol vara elo mesmo EstarJo e o e :liticio para ac;. t.nrtelamento de 
um batalhão ; " 

VI, a mandar servir nos exerci tos estrangei:·,~··'J por espaço l~o 
um anuo, até dous officiaos por arma e corpos especiae:s, ol.JtiL\:1 a 
prévia licença dos respectivos Governos, corrõrLi'J a despeza po1· 
conta das rubricas competentes ; 

VII,a reformar o a.rreiamento dos corpos montc .. lL:~s cl.J Exercito, 
podendo, paPa esse fim, di.spor elas sobras que s,e veri!ic.~rem n:ts 
outras rubricas do art.l5 da lei n. 7-16,de 29 de cle:cmbrode 1900, 

Art. 15. Ficam vigorando como cre:litos r~~;-e;:-~:_;es. para os 
mesmos fins pJ.r<l. que foram votados, os saldo.5 cb~ c::.·eclitos c.on.~ 
cedidos pelos decretos ns.l41, d8 ~·de julho de ~s:-3. c ; D.23, de 2·1 
de dezembro do 1894. 

A1•t. 16. Continúa em vigo1· o s..~·t. :20 da le: :c. :·:.2 1 de 2:1 ele 
novembro de 1899. 
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Art. 17. O Presidente da Repnbllca é autorizado a despender· 
pelo Minist~~rio da. -Jndustria., Viação e Obras Publicas a impor­
tancia de 66.878:839$622, papel; e 10.770:614$42.2, ouro, com os 
serviços designados nas seguintes verbas :e 

Secretaria de Es­
iado- Augmen::­
tada de 1:000$ 
para pagamento 
de tel8grammas 
exter·iores offi­
ciaes e elevada a 
gr·a~ificação para 
fardamento dós 
correios a 300~ 
para cada um .. : 

Estatisti~:a- Redu· 
zida a 180 :ooo·~ 
a consignação 

. destinada ao re­
censeamen ~o de 
1900.' ,. ....... 

Cot'l'eios -Recluzí­
das as seguintes 
consignações: 
vencim e n tos e 
g·t•a ~ilicaç0es fi­
xacloG aos agen­
tes, ajndan·tes 
thesonreiros no 
~errHodo daRe­
}Yublica a 
1.600 :OOOS ; aos 
conductores, es­
tafetas e empre·· 
gado.'> das 1an­
clws, esc::deres e 
cort•eeil•os, 
a L100:000i;; 
::tjuclas de custo 
e p~ssagens a 
30:000:3; combus· 
·tivel e.ontros ob· 
jcctos necessot­
Tiosao sel'viço das 
]anchas o esca­
lere;; e sua con­
servação no Di.s· 
tricto Federal c 
em diYersos Es· 
t:tclos, a GO:OOO$; 
pubHc:1çôes 1~os~ 
taes, annunciOs, 
ec!itae.'l e ·relat:J­
:I'i.os div,ersos, a 
"1:):QCO$~ despezas 
miud"sedeprom· 

............. 

. ....... '. ·-· 

Papel Ouro 

295;280$000 

332: 592$500 
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pto pagamento a 
70:000$; Even­
tuacs a 40:000$ ; 
ac cres cen ta. das 
as seguintes con­
signações: Ins­
tallaçiio e custeio 
de seis succm· .. 
saes do Correio 
da Capital daRe­
publica, custo e 
conservação dos 
vehiculos, a r­
reios, animaes, 
etc.. i09:200S; 
material para o 
transporte das 
malas na Capital 
Federal, em car­
ros apropriados, 
33:600$; tele­
grammas exte­
riOL·es, 600$, e 
podendo d e s ti­
nar-se da sub­
consignação 
(( Utensi!iOS':IJ até 
30:000$, para es .. 
tabelecer-se o fe­
chamento'de va ... 
lorea e de malas 
pelo sy.stema do 
empregado Al­
fredo Marques de 
Souza •.•.....••• 

4. Telegraphos - in .. 
cluindo-se na 
con si gna ção­
Pessoa-Ida Ad­
ministração Ge­
l"al, dous 2os es .... 
·cri ptu r a rios, 
7:600$, em virtu­
de do regula­
mento approvado 
pelo decreto 
n. 4053, de 24 
de junho de190i; 
na consignação 
-Pessoal das li­
nhas-, elevado 
o numero de en­
genheiros-chef~s 
de dil•tricto a 17, 
1.53:000,3, suppri­
mido.s dous aju­
dantes, reduzido 

Papel 

10.330:582$300 

$9 

()tJfO 

il2:000$000' 
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o numero de feito­
res a 78,:168:480$, 
o numero de 
guardas de :ta 
classe a 140. 
252:000$, o nu­
mero de guurdas 
de 2a classe a. 
335,482:400$, 
substituida a con­
signação- 720 
trabalhadores a 
4$ diarios ( 300 
dias),864:000?­
por esta- Tra­
balhadores e em­
pt·eitadas de con­
servação das li­
nhas, 840:000,); 
no material das 
linhas, substi­
tuidas as consi­
gnaçÕ?s - Em­
prei ~adas e con­
s~rv ação das li­
nhas, 40:000$-- e 
- Renovação e 
consolida~,io das 
linhas, 120:000$, 
papel e84:445;S500 
ouro - respecti­
vamente por 
estas -··Emprei­
tadas de conser­
vação das linhas 
ao longo das es­
tradas de ferro 
40:000$-e-Re­
novação e conso­
lidação da linha 
( pessoal e ma te­
ria I), p apeJ, 
!20:000$ - Rec 
novação e con­
solidação das li· 
nhas (acquisição 
de materiol no 
e a t rangei r o ) , 
ouro, 8_4:445$500; 
-na consignação 
-Pessoal - das 
estações, redu­
zido o numero de 
telegraphistas de 
1a classe a 15, 
360:000$, de te· 
legraphistas de 

Papel Ouro 



TABELLA N. i 
-~-·- --- ---------

JI:N"S'JL'JI:TUTO>S JDE EN"SJI:N"O> SUPEE!.JI:O>B. 

-
FACULDADES Dl:j \IEDICINAI 

GYMNASIO NACIONAL 

O.A.B.<G-OS FACULDADES DE .DIREITO ESCOLA POLYTECI-l'NICA ESCOLA DE MINAS 

--

I I .GB.AT. I I I I 
I 

I I I OH.D. 'l'OTAL QRD, GRA'l', TOTAL ORD. GRAT, TOTAL ORD, I GRA'L', 'l'OTAL ORD. (Jl~A'i'. TOTAL 

----·---·- --·-- I 
Director. ·••••• ..•..•..•....•.... ~ ..•.. , -- 7:200$ÓOO 7:200$000 - 7:200$000 7:200$000 - 7:200$000 7:200$000 - 7:200$000 7:200$000 4:000$000 2:000.B000 G:000$000 
Vice-director........................... -- - - - - - - - - - - - 3:200$000 i:60Uf$000 4:800$000 
Lonte., ... , . . . . ............. ., .. . .. .. . 4:000$000 2:000$000 6:000$000 4:000$000 3:200$000 7:200$000 4: OOIJ;lOOO 3:200$000 7:200)000 4:000$000 :3:200$000 7:2008000 4:000$000 2:000$000 0;000$000 

4:000$000 2:000$000 6:000$000 4:000$000 2:000$000 6:000$000 
Substituto.,, , ..•.. , , ... , .. , , . . . . . . • . . . . 2:800$000 i :400$000 4:200$000 2:8008000 1:400$000 4:200$000 2:800$000 1: -100$000 4:200iD>OOO 2:800$000 -1:400$000 4:200'.$000 
Pcofeswr ............................... - - - - - - 2:800$000 1:400$000 4:200$000 2;800$000 1:400$000 4:200$000 2:400~000 1:200$0003:600.~000 
Enc<~rregaclo da clinico. odontologica.... - - - 1:600$000 800$000 2:400$000 I 
Assisten~e ......•........ , .. , ...... , , . , - - - 2:400$000 1:200$000 3:600$000 I 
P1·epa<·adoc... .. .... _. , ............ , .. . 2:400$000 ! :200$000 3,600:$000 2:400$0(10 1:200$000 :3:600~000 2:400$000 1:200$000 3:600$000 - - - 1 :200$000 600~000 1:800.1000 
[nsh'Uct.ordegymnastiCa ................ - - - - - -- --. - -- -- --. -- ?:,W0$000 1:200~0003:600$000 
soc<·ota•·~o .. ;. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. . 4;ooo~ooo 2;000$000 o;ooo$ooo 4 :ooo~ooo 2;ooo~ooo o;oo0$000 4;ooosoo<f1 2;ooO:Y>OO 6;ooo$OOO 4:000$000 2:000$00o o:o00$000 2:400$000 1 :2oo;;ooo 3:MO$OOo 
S':l-b-.secie~ax ~o... . . , ..• , .• , ........ , . . . 3;200:l0000 i :600~000 -.~:800~000 ~:200~000 i :600 000 4:800$000 2;400$000 t:200!000 3:600~000 . ~. . ,. . J 

B1blw_t·h~carw .......................... 3:200ê000 1:600~000· f:800~000 ~:000~000 2:000$000 6;000~000 3:200~000 1:600~000 4:SOO;ttiOOO 3.200~000 1.600~000 4.800$000 
Sub-btbhothecat•to.,..... .. . . . . . . . . . . . . 2.400~000 i.200. 000 3.600$000 u.200~000 -1.600$000 4.800;:.000 2.400~000 1.200~000 3.600$000 
!~scrivão .•...•............ ........ - - - -- - - - - - - - - 2:400$000 1:200$000 3:600$000 
~fedico... ............................. - - - - - - - - - - - - 2:400$000 1:200$000 3:600$000 
Parteit·a •...... , ....... , .. , ... , ... , . - - - 2:400$000 i :2008000 ~:600.:;000 
Amanuenso .. .,, ...................... , 2:400$000 i:200$000 3:600$000 2:400$000 1:200$000,3:600$000 1:600$000 800$000 2:400.$000 i:600~000 800$000 2:400$000 . 
lnspector de ahm1nos................... - - - - -- -- -- -- -- -- -- -- 1:600.'$000 800S0002:400$000 
Pü<·tci ,.o....... . .. .... .. .. .. .. .. .. .. . .. .. i:800$000 000$000 2:700$000 i 800$000 900$000 2:700$000 I :SOOtOOO I :500$000 '3:300$000 i :800$000 900$000 2:700i000 934$000 461i$000 1:400$000 
8cclcl................ .... .. . .. .. .. .. .. . 1:400$000 600$000 2:000$000 1 400$000 600$000 2:000$000 i:400 000 600.>000 2:000$000 980$000 420$000 1:400. 000 1:600$000 800$000 2:400$000 
Redel :~rvil~do na bibliotheca ..... , .. .. 1:600$000 80.0.$000 2:·!00:)000 i ti00$000 800$000 2;400$000 1:~0~0001 800!000 2;400$000 . . . . ,.. . 
Conse~ '"do>., .. : ........... ,........... - - - L 600$000 800$000 2.400$(100 !,GOO~OOO 81JOS000

1

2.400$000 1.600$000 800$000 2.400$000 - 1.200$000 1.200$000 
AuxJliat· de gabinete. . • . .... • ... .. .. . -- - - - - - i:4UU~,OOO b00$000 2:000~000 
fn~erno de clinica...................... ~- - - -- 1:200;$000 1:200$000 " 
Agent-e-t.he.soureiro •..•..•...... , . , . ,. . . - - - - - - - 2~400:-?.úúu 1:200$000 3:600$000 

_____ ,.____ I I I 

CapiLal Feder:;~.!, i de janeiro de 1901.- Epitacio Pessôa. 
P:1g. r>u 
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3a classe a 292, 
876:000$, de tele· 
graphistas de 4a 
classe a.- 2 6 4 , 
528:000$, de es­
tafetas de i" clas­
se a 63, H3:400$, 
incluindo-se 20 
te le .gra phis tas 
regio-na.e.s, 
28:800$, tudo de 
a.ccordo -com o 
citado·re gula­
mento de 24 de 
junho de .1901 ; 
reduzida a consi· 
gnação- Trans­
porte de pessoal 
-·a 50:000$; no 
- rt-Iaterial das: 
estações, - sub­
stituindo o enun­
ciado- Consi­
gnações do ·art. 
43 do regula­
mento, 125:000$ 
-por este:­
Consignações do 
art.36 do regula­
mento, 125:000$-; 
-no c:.escripto­
rio daZ.1 divisão~, 
substituido o en­
genheiro - aju­
dante pelo sub­
che-fe da secção 
technica, 9:000$ 
(art. 339 do re­
gulamento); re,.. 
duZidono pessoal 
do almoxarifado 
o numero de 2oa 
escripturarlos a 
um, 3:800$ (art. 
358 . do regula­
mento) ; organi­
sado o quadro do 
pessoal da '. a a 
di visão, de ac­
cordo com o 
art. 373 do regu­
lamento e eleva­
da a consignação 
raspe c ti v a a 
232:000$; na-
4a. di vi são -, 
suba ti tu ido o 

Papel 

'll 

Ouro 
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enunciado-Gra­
tificações extra­
ordinariaa, aju­
das üe.custo e do 
art. 89 do regu­
lamento por mo· 
ti voa de serviço­
por este - Gra­
tificações extra­
ordinarias, com­
prehendidas as 
dos a'rts. Si e 
548 do re~ula­
mento e aJudas 
de custo .••••.•• 

5, Auxilias á agri­
cultura - redu­
zida a consi­
gnação Conclu­
são do muro do 
Jardim Botanico 
a 8:000$ e dizen­
do·so na· mesma 
consignação em 
vez de 30 traba­
lhadores-27:000$, 
tra balhadorea 
27:000$. Accres­
centado na con­
signação -Con­
tribuição para a 
Flora Bradli­
ensis deMQ/f'tius: 
- « e seus aup­
plementos » •••.• 

6. Agasalho e trans.:. 
porte de immi­
grantes esponta­
neos -reduzida 
a 6:000$ a consi­
gnação para con­
certo e con.tinua. .. 
ção do caes do 
lado de léate, 
elevad8 a 12:000$ 
para a reparação 
e conservação do 
material fluctu­
ante, ele,•ado a 
quatro o numero 
de tripulantes de 
batelões e a re­
spectiva v e r b a 
a 3:679$200 •••• 

7. S u· b v e n ç õ es ás 
companhias d e 
navegação-

.......... 

.......... 

Papel 

7.435:320$000 

1!2:500$000 

195:255$700 

Ouro 

307i586$122 

815$000 
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augmentada de 
24:000$ para o 
serviço de rebo­
cagem doa portos 
de Sergipe; sup_­
primida- a cOn­
signação de 
36:000$ para sub:­
venção á T li c 
Royal Mail 
S te a m Paolwt 
Gompany e ele­
vada a subven~ 
ção aos serviços 
que estãoa cargo 
do Lloyd Brazi­
leiro, de 139:500$ 
para o serviço de 
nave-gação cons­
stante dos con­
tractos da ex­
Companhia Ba­
hiana, ficando o 
Gove"t"no autori­
zado a. contem­
plal' na escala 
do Norte o por­
to de Aracajú, 
pelo menos com 
uma v i agem 
mensal •......•. 

8. Garantia de juros. 
9. Estrada de -Ferro 

Central do Brazil 
- na 4a -divisão· 
inscrevendo-se a 
consignação Ac­
quisi<,;ão de ma 
terial rodante e 
de tracção, sem 
a discriminação 
da prop·osta, 
i.880:000$ ; re~ 
duzindo-se a ver­
ba- Obras no­
v a s, melhora­
mentos nas offi­
cinas, etc., a 
450:000$; na _5a.. 
divisão, reduz.ida· 
a consignação 
para 12 machi­
nistas de lastro, 
de sa classe' e 
i2 f0guistas a 
55:660$; redu­
zida a consigna-

Papel 

·2.772:i40$o00 
·3.718:563$630 

73> 

Ouro 

9.865:339$638 
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ção - Gratifica.­
ção de 25 o f• aos 
empregado::._ des­
tacado! para Ia .. 
gares insalubrlls 
a !00:000$000 •.• 

fO. Estrada de Ferro 
Paulo Affonso.. . •••••. , , ••• 

11. Obras federaes nos 
Estados: 

A - Porto de Per­
nambuco: 

Pessoal .•... ,, 226:752$500 
~lateriai •••••• 150:000$000 

B- Barra e porto 
do Rio Grande do Sul: 

Pessoal .•••••• 
Material ••.•. 

C-Porto de SantW 
Cathal'ina: 

Pessoal •••••• 
Material ..•.•• 

D ~ Porto da Pa­
rahyba: 
Pessoal {lei n. 652, de 

23 de novembro 
de 1899) ••• ~ .•. 

Material (idem, id~m), 
Reconstrucção da pon­

te Sanhanã •••.• 
E-Porto do Na­

tal: 
Pessoal e material •••• 

.Z,'-Açude.do Qui­
:udá: 

369:272$000 
417:970$000 

85:615$000 
75:150$000 

116:749$500 
!05:242$000 

100:000$000 

2!1: 040$000 

Pessoal e materia:I.... 299:600$000 
G-PortO do Mara ... 

nhão: 
SubYEmçãoáCompanhia 

G .e. , a J de Me­
lhoramentos do 

.31.308:8680270 

116:756$500 

Maranhão...... 150:000$000 2.307:401.$000 

!2. Obras publicas na 
Capital Federal: 

1a divisão- reduzidas 
as consignações 
- .Kxpediente­
e o necessario 

Ouro 
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para o serviço a 
6:400$; reparos 
de proprios na­
cionaes a !5:000; 
aluguel de appa­
relbos telepbo-
nicos a 2:000$000. 253:105$000 

2a divisão-recti fi­
cada~ na pro­
posta, a .diaria 
dos fei-tore-s 
da consei"vação 
das flor<'st~s, qua 
é de 5'$. sem al· 
teração da con .. 
signação respe• 
ctiva; reduzida 
a de jardineiros 
a 8:100$; substi .. 
tuíndo-se na ru .. 
brica .-.:: Repara­
~ão e melhora­
mento• da rêde 
de distribui­
ção"l!o 120 tra­
balhadores, 
153:300$ por 100 
trabalhadores, a 
4$. !46: 000$ ; re­
cti ficado na ru­
brica «Aferição 
de hydrometros.,. 
o erro typogra­
phico, em virtude 
do qual estão 
indicados 50 o.ffi­
ciaes, em-vez de 
cinco; reduzida 
a consignação 
« Proseguimento 
da rêde de dis­
tribuição::. de 
300:000$ a 
250:000$; elimi­
nada a consigna· 
ção de i9l:OOO$ 
para a ligação do 
reservatorio .do 
Pedregulhoao do 
Morro dá Viuva, 
elevando-se_ a 
consignação pa­
ra trabalhadores 
d á il o r e s'.t a 
daTijucaa 
19: 162$560; 
accrescent.an· 

Papel 

75 

Ouro 
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Papel Onro 
do-se um feitor 
da conservação 
de collectorea e 
galerias de 
aguas pluviaes, 
!:800$000 .•••••. 930:909$060 

aa divisão-corrigindo~ 
· senarubrica 

«Pessoal» da pro-
pqsta a designa-
ção ((contador 
,âeral» por . .-con .. 

uctor g • r a.l »; 
accrescentando-
se á consignação 
« Cons~r v ação 
das _canaliza-
ções)) i2 guardas, 
15:360$, áconsi-
gnação «Manan-
ciaea e fiqrestas)), 
:1.0 guardas, 
12:720$ no pes ... 
soai da conserva-
ção das canaliza· 
ções, dize-ndo-se 
um amanuense, 
em vez de um 
escrevente .. , •.• ~ 

4a. di visão - rrovas c a· 
127:462$500 

nalizações ....•• 250:000$000 
5a divisão-corriâ"índo-

se adiaria o ser· 
vente estafeta do 
eseriptorio cen-
tral, queéde 
3$, accrescen-
tando-se ao pes-
soai da estação do 
Cajú um guarda 
de armazem, 
dia ria de 5$, 
:1:825$, rectifica-
da a somma da 
consifnação 
«Pessoa » da via 
permanente, que 
é !19: 172$500 .•• 506:759$500 2.073:236$060 

i3. E~oto da Capital 
ederal ..•.•.•• . .......... 4,524:595$000 

:14. llluminaçãopubli-
cana C a.p i tal 
Federal. •.•••..• ........... 57d:288$662 481:273$662 

!5. Fiscalização-sub-
s~ituindo-se «Es-
trada de Ferro 
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C ornovn d.o e 
Ferro·Ca t'l'il Ita­
guahy)) pelo se-

guinte: 
EMrada de Ferro· 

Corcovado e es· 
tatistici.tda 
viação_ ferrea: 

gngenhéiro 
fiscal.......... 8:600$000 

Expediente.. . . . . 50SOOO 
Ferro-Carril 
de I taguah~- : 

Engenheiro.:. 
fiscal......... 3:600$000 

Papel 

Expediente...... 50$00:::1 502:760.)000 
i6. Observatorio As-

tronomico.. ... • ._.,,o ,o .•• , 81:600$000 
i7. Re·partições e 

lagares extin-
ctos.... .• . . . .. . •••• , , . •. • 92:560$000 

iS. Eventuaes .... .-.... o.......... iOO:OOO:~OOO 

A:Pt; 18. E'. o PÜder ExeCutivo aut9rizado: 

77 

Om·o 

3:600$000 

I, n. mandar imprimir na Imprensa. Nacional os ~rabalhos 
organi.sados sobre Correios pelo amanuense da .Directoria Geral 
Alfredo Marques de Souza, caso esses trabalhos mereçam a 
approVação da mesma Directoria ; 

II, a construir as seguiD.tes linhas telegraphicas : 
de Bolnjardim a Taquaretinga., no Estado de Pernambuc.o ; 
de Cuyabá. a Corumbá, ficando autorizado a despender a 

quantia de 100:000$000; 
de Porto de Cachoeira de Santa .Lêüpoldiria á v ma· Affonso 

Claudio, no Estado do Espirito Santo, ficando-autorizado ·a des­
pender a quantia de 40:000$000; 

de ltabira a Sant'Anna de Ferros e Guanhães, ficando auto­
rizado a despender a quantia de 30:000$000 ; 

da estação de Boquim á cidade de Simão Dias, passando _pela 
villa de Campos e cidade do Lagarto,. no Estado de Sergipe ; 

de Lavras, no Estado do Cearâ, a Souza., no· da Parahyba, 
passando pela _cidade de Cajazeiras e villa. de S. 'João de Souza ; 

de Peripery â cidade de I.tamaraty,-no Estado do Piauby _; 
.um ramal ligando as cidades -ae Sant'Anria e Acarahú â de 

Sobral, no Estado do Ceara, ficandO ·autor.izado a despender até 
40:000$000 ; 

ramaes de linha terrestre para as cida'des de Maracanã, Ma­
rapanim, Odivelas, Vigia e S. Miguel do Guamâ, no Estad·o do 
Pará; 

de Oeiras a Parnaguá, com um ramal de Oeiras para as 
cidades de Va.lença, Picos e Jaicós; ficando autorizado· a des ... 
pender até a quantia de 60:000$000 ;. 

de Cachoeira do lt[l..pemirim a Rio Novo e Alfredo Chaves, no 
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Estado do Espírito Santo, ficando autorizado a despender até 
40:00Q$000; 

linha para Campos Novos, pl!sando· por COi'it,ybanos, em 
Santa Catharina, ficando autorizado a despender até 30:000$000; 

de S. Benedicto, no Cearà, ao ponto mais conveniente da 
rêde geral ; . · 

!li, a despender até a quantia de !00:000$ com a acquisição 
de sementes e plantas para serem distribuídas pelos agricultores 
e com o pagamento de passagens e seguros de animaes de raças 
cavallar, bovina, suina e Ianigera, reproductores destinados a 
estabelecimentos agricolàa ou pastoris, devendo as requisições 
para importaçã·o desses animaes s·er feitas directaiQ.ente ao ,Go­
verno, que terà muito em vista a distribuição mais equitativa 
possível pelo3 Estados; 

.IV, a despender até 300:000$ com a. propagand• <los pro­
duetos agrioolas e mineraes do Brazil nos paizes estrangeiros; 

V 9 a adherir á cOnvenção internacipnal de Birne para a 
defe:sa efficaz da viticultura. ; · 

VI, a conceder franquia postal para a corr~spondencia, pu­
. blicações e sementes .distribuídas pela Sociedade Nacional de 
Agricultura, para a correspondencia do Instituto. da Ordem dos 
Ad vogadQs Brazi.leiros ; 

VII, a reÇ~rganisar os serviços de . navegação que_ teem 
estado a cargo do Lloyd Brazileiro, distribuindo as respectivas 
subvenções noS limites t.lo credito consignado nesta lei e ficando 
estipuladas, no coD.tracto com a companhia que tomar a si 
esses ser.vi_ços, a diminuição ·dos actuaes preços de tranS:porte 
para os generos de producção nacional e a obrigação para a. 
~ompanhia de fornecer vapores e~traordinarios, afim de trans­
portar as mercadorias· dos portos il;ltermedlarios, desde qU:e a 
requisição lhe tenha sido feita com a antecedencia de dez dias e 
os navios ordinarios não possam e1fectuar o transporte; 

VIU, a reriovar, sem · aUgmento de desPeza, .o act.ual con­
tracto çom a Gompanhia Pernambucana de Navegação· para o 
serviço de navegação eutre o.:; portos do Recife e Camocim e os 
do~Recife e Aracajú, com a clausula de fazer duas vi;.tgens 
mensaes ao porto da Amarração ou ao de Cajueiros; 

IX, a contraCtar de novo, nas condições da léi n. 351, de li 
de dezembro de ·1895, o serv-iço de navegação. por élla esta­
belecido, devendo, .porém, as viagens começar dos .portos ·-d~ 
Graja.hú o Floriano, sem ·augmento da àctual subvençã.o ; 

·X, a prolongar a navegação da linha do Araguary até o 
Oyapoc mediante a subvenção que julgar conveniente, de 
acoordo com a Companhia do Amazonas ; · 

XI, a.applicar da renda liquida produzida pela, Estra la de 
Ferro Central do BrazH, no eierCicio de 1901, até a quantia. de 
2.500:000$. na construcção do prolongamento da linha do c.entro, 
de Silva Xavier a· curvello, :e ·na ·conclusão do prolongamento 
da bitola do ramal de·: S. Paulo; sen1o !.500:000$ na primeira 
obra e 1.000:000$ na segunda. · · 
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§ I .0 O respectivo credito será aberto-no começo do exercício, 
por conta do saldo a liquidar. 

§ 2,0 A execução das obras será subordinada á Directoria da 
Estra,da de Ferro Central, podendo ser constituid8. uma divisão 
proVisoria,- para a ·construcção do pr.olongamento dé Si tva 
XaVier a Curvello; ' . 

XH, a prorogar o prazo para a conclusão das obras da Es­
trada de Ferro Mogyana, .no trecho de ArJguary a Catalão ; 

XIII, a. prorogar por dous annos o prazo da concessão da 
Estra~a de Ferro da pr~a da Republica á barra de Guaratyba, 
sem onus algum; -

XtV, a abrir ao Ministerio da Industria, Viação e Obras Pu­
blicas o credito de 600:000$ pa,ra occorrer á5 despezas com .. 
revisão da rêde de encanamentos do abastecimento de agua da 
Capital Federal, acquisição de :nov<?S mananciaes e outros me-
lhoramentos reclamados pelo mesmo serviço ; . · 

XV, a abrir ao Ministerio da Industria, Viação e _Obras Pu· 
blicas o credito·de 40:000$, para occorrer ás despezas da re­
presentação dos productos brazileiros na exposição Pau-Ame-­
ricana de Buffalo ; 

XVI, a entrar em accordo com a Companhia Victor ia a Minas 
para que a concessão a.qué se refere o decreto n. 1082, de 28 
de novembro de 1890, comece na cidade da Victor-ia, passe por 
Peçanha e termine em Diamantina, mantidos para o começo e 
conclusão das o iras os prazos constantes do contracto celebrado 
para a execução do decreto citado, ficando eXtincta a concessão 
feita pelo decreto n. 574, de 12 de julho de 1890; 

XVII, a rever, em beneficio da-lavoúra da canna, a conceSsão 
dos engenhos centraes de fabricar assucar, de Iguape e Rio 
Fundo, tio Estado da Bahia, para o fim de regularizar o seu 
funccionamento ; podendo~ no cas·o de não conseguir·. a restau­
ração das fabrica!! necessarias á defesa e salvação da lavoura, re­
scindir o contracto, sem prejuizo para a União do reembolso das 
quantias adeanta.das peJo Governo a titulo de garantia de juros, 

- credito determinado no decreto u. 635, de 9 d8 agosto de l890; 
XVIII, a entrar em accordo com ~s emprezas de estradas de 

ferro, que gosam de garantias de juros do Governo Federal, no 
sentido de alte1•ar os respectivos traçados, com tanto qúe dessa 
alteração não resultem novos onus para a União, fi~ando antes 
demonstrado que os novos traçados Offereeem melhores proba­
bilidades de trafega, tendentes a diminuir a importanCia dos 
juros a pagar durante o prazo das respectivas concessões; 

XIX, a fazer contar o pt•azo ·para a conclusão ~a constrv.cção 
do pri!neiro trecho da Estrada-de Ferro de Catalão a. Palmas, da 
data da inauguração da estação de Catalão, da Estrada de Ferro 
Mogyana, obriganrlo-se a concessionaria a entrar em a'ccordo 
com a Estrada de· Ferro Mogyanu. para conclusão do .trecho de 
Araguary a Catalão ; . · 

XX, a contractar o estabelecimento de um -apparelho de carga. 
e descarga no porto da Fortaleza; -mediante o pagamento de 
taxas previament9 estipuladas e 'sem privilegio ; 
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XXl,: a incluir nas vlageos do Lloyd .o porto de Santarém, 
no Estado do Pará, utilisando-se .. para -tsso d_as· v.iagens que são 
.feitas ao _porto de Obidos, as quaes paSsarão a. ser -feitas -~}ter-
~nadamente ; . 

XXII, a renovar; se1n augmento- de despeza,- o contrac~o. da 
Companhia de Navegação do Maranhão, por pra;zo não excedente 
ao da clausula, XX!ll do decreto n .• 1&35,. do J.Q de outubro de 
1894, podendo supprimir por.tos de escala~t e crear outras, in_­
cluindo nestas ó porto de Acarahú,,e- re:::peitad~t.-.a- dis_posiç:ío ·do 
art. I~ d• lei n. 939, dé.26 de se.tembro de.1857. 

Art. 19. Aos engenheiras residentes d_a Estràda> de F~rro 
·Central do Brazil será abonada, para 'despeza9 dé viagem, a 
diaria de 5$000, que será paga mediante attestado do func­
Cionario immédiatamente superior.· 

Art. 20. Ficam.Ína"ntidáS: as_ disposiÇõ-es constantes do n.. XI[ 
do art. 22 da lei n. 652, de 23 de dezembro de 1~99, dos ns. IX,· 
.XH, XIV, XVIII, XIX, XX, XXI!, XXV e. XXV!! do art. 22 
.da lei n. 746, de 29 de dezembro de 190), e do> arts. 23 e 24 
da mesma lei. 

Art. 21. Fica prorogado, por mais oito mezes, ·o prazo para 
o começo das obras· do porto da Bahia. 

Art. 22. As despezas de fiscalização das estradas arrendadas, 
a que se refere o·n. 25 do art. 29 da lei n. -746, de 29 de 
dezembro ·de 1900, serão ·pagas pelas qu'otas fornecidas para este 
fim, constantes do.s contractos, de arrendamento. 

Art. 23. O Presidente da Republica é autorizado a despender 
pelas repartições do Ministerio da Fazenda, com os serviços 

·designados nas seguintes verbas, em ouro, 21 .. 895 :057$158; 
em papel, 83.178:617$909, 

Otil'o Papel 

!. Juros e mais despezas da 
divida externa ........ 17.034:466$667 

2. Juros e amortização dos 
emprestimos internos.-.. 2. 286:065$000 9.600:000$000 

3. Juros da di vida in terna 
fundada ............... • o ••••••••• o •• 25.756:084$000 

4. P e n sionistas, sendo 
300:000$000 para des-
pezas de funeral, novas 
psnsões ...•••.•••...••• • •••• o •••••••• 4. 388: 179$949 

5. Aposentados .• u ••••••••• • o •• o •• o •••••• 2.708:653$374 
6. Tllesouro Federal. augmen· 

tacla de 9:000$ para tele-
grammas no exterior ..• • •••••••••• o ••• l . 003:945$000 

7. Tribunal de Contas ...... ··············· 403:000$000 
8. Recebedoria da Capital 

Federal., •••.••..• , •.• ............... 350:700$000 
9. Caixa. ele Amortização •.. , 100:000$000 292:742$500 
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!0. 

li. 

12. 

Casa da. Moeda, diminuida 
a verb,t. de material para 
a fabricação das moedas 
de nickel e ,bronze, de 
15:000$ pom !0:000$; a 
de combustível, de 
80: 000$ para 60: 000$ ; 
a de p:ipel, tinta, oleos, 
Yernizes, gomma ( para 
sellos, estampilhas, etro) 
de 80:000$ para60 :000$; 
e a de materiaes para 
as obras rle 30:000$ para 
15:000$000 •.....•••.... 

Imprensa Na~ional e Dia~ 
rio Officiat, inclusive a. 
impressão de 2.000 exem­
plares do Boletim de 
LegislaçãoBrazileira, or­
ganisado pelo cidadão 
Paulo Tavares. Desse Bo­
letim, publicado em 
l2fasciculos,l.OOOexem· 
piares ficarão para o 
Governo e I. 000 serão 
dados como unica recom· 
pensa ao seu organi­
sador, que, si desejar 
fazer maior tiragem, 
poderá fazel-a mediante 
pagamento do papel ne· 
cessa rio .• o o ••• o ••••••• 

Laboratorio Nacional de 
Analyses na Alfandega 
da Capital ~eJeral, ele· 
vada a !5:200$averba 
destinada ao material, 
sen·do: para livros, 
jornaes scientificos e ob­
jectos de expediente, 
ta 1 õ e s e publicações, 
4:500$ ; acquisição de re­
activos e instrumentos 
e conservação destes, 
8:000$; consumo de'gaz, 
I :200$; despezas extra­
ordinarius e eventuaes, 
inclusive asseio do edi­
ficio, 1:500$; para"os tres 
serventes, 3:600$; e mais 

Poder Legislativo 1901 

Ouro 

_., ... -......... . 

..... ~ ....... . 

81 

Parel 

678 :540}00() 

I ,160:340$000 
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14. 

15. 
16. 
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18:000$, importancia de 
80quotas á razão de 15 °/o 
sobre a renda até o ma~ 
ximo de 120:000$ ..... , 

Administração e custeio 
dos proprios e fazendas 
nacionaes, deduzidos 
6 :.000$ pedldos p a r a 
pagamento do fiscal da 
Companhia de Sanea· 
menta do Rio de Janeil'O 

Delegacia do Thesouro em 
Londres ..•..•••••..•.• 

Delegacias Fiscaes •• ~ •....• 
AlfandegaS: augmentada 

de 4:000$ para o mate· 
ria! da Al!andega do Rio 
Grande do Norte, sendo: 
2:000$ para acquisição 
do um escaler o 2:000$ 
para compra do mate­
rial fixo e rodante para 
o serviço das capataZias; 
de 7:600$ para a Alfan­
dega de Sant' Anna. do 
Livramento, no Estado 
do Rio Grand/e do Sul, 
sendo: 1:6008 de orde­
nado do adm1nistrador 
das capatazias e 9 quo­
tàs, 1:200$ para 2 ser~ 
ventes e 4:800$ para 
aluguel da casa em que 
funcciona a repartição 
e elevado a 174 o nu .. 
mero de quotas nesta 
Alfandega ; de 9: 600$ 
para a Alfandega". de Pe· 
nedo, Estado deAla.gôas, 
s<mdo: 6:000$ para con­
certo do cutter perten· 
centeá mesma Alfandega 
e 3:600$ para compra 
de tubos para a- lancha 
Ondina e reduzida de 
75:320$, importancia das 
quotas, de conformidade 
com a ta.bella infra. 

OurO 

••••••• g •••••• 

. 36:600$000 . ~ ......... ·-·. 

8:658$200 

Papel 

88:000$000 

71:280$000 

1.512:718$000 

9.415:849$100 
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Tabella das I[UOlas qnc deveJJ perceber os cmp·egaios das AlfauJcgas 

I 
ALFANDEGAS LOTAÇÃO PORCENTAGEXS 

:rvranáos .•.•••..••. 7. 000:000$000 L80 . I 

Belérn .. , , .. •••··• 17.000:000$000 i.30 
Maranhão ........ 4.000:000$000 1.40 
Parnahyba,, ..... 500:000$000 2.70 
Fortaleza . , ... , .. 2. 600:000$000 2.00 
Natal ••••••••.••• !00: 000$000 10.00 
Parahyba ........ 900:000$000 2.!0 
P~ecife •..•...••.. , iS.OOO:OOOi;OOO 0.94 
lVIe.ceió ..•..... , .• i. 700:000$000 2.20 
Penedo ...• , .. ,.,, i40:000i;OOO 12.00 
Aracajú ...•..••.• 300:000$000 3.50 
Bahia_, ...•.•...•. ! 4. 000:000$000 (). Q5 
Victor ia .. , ....... 250:000$000 6.09 
jly!acahé ........... 60:000:;000 20.00 
Capital Federal ... 65.000:000$000 0.75 
Santos .•...•...... 27.000:000$000 0.57 
Paranaguá .... , ..• 1.500:000$000 1.90 
Florianopolis ..... 850:000$000 2.60 
Rio Grande do Sul s.ooo:ooosooo 0.65 
P01•to Aleg1·e., ... 4. 000: 000.)000 1.30 
Uruguayana ...•.• 600:000$000 5.00 
Livramento . , ••. , 300; ooo.sooo 4,00 
Corumbá •.••••.•. L400:000SOOO 3.10 

17. Mesas de Rendas ....................... .. 
18. Empregados de repartições e lagares extin-

ctos .................................. .. 
19-. Fiscalização e mais despezas dos impostos 

de consumo .•.••......•••..•••..••••••• 
20. Commi.ssão ele 2 °/o aos vend.edores parti-

-culares de estampilhas~ ............... . 
21. Ajudas de custo ....................... , • 
2.2. Gratificações por serviços -temporarios e 

extraordinarios .•.•.••...•••.••••••••• , 
23. Juros dos bilhetes do 'f besouro •.•••••.•.• 
24. Juros do emprestimo do cofre dos orphãos. 
25. Juros das Caixas Economicas e Monte de 

Soccorro •......••...••••••••••.•••••••• 
26. Juros diversos ...•..•••••.•.• -•••.•••••••• 

I 

r 

D~SPEZA PARI\. 

!902 

126:000$000 
221: 000~000 
M:ooo$ooo 
l3:5oo;;ooo 
40·000>000 
iO:OOOi;OOO 
18:900;000 

169:200$000 
37:400ô000 
16:soo:;ooo 
10: 500.~000 

133:000>;00 
i5:000~00 

o 
o 

12:ooosooo 
487:500$00 
!53:000;\;\00 
28:500$00 
22:100.$00 
52:000SOO 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

52:000ijOO 
30:000$00 
12:000$00 
44:800.)00 

1.762:100$00 o 

724:226$000 

82:959$986 

2.849:400$000 

150:000$000 
40:000$000 

30:000$000 
480:000$000 
650:000$000 

5. 700:000$000 
50:0U0$000 
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BO. 
31. 
3" 

:J3. 

34, 

35. 
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Porcentagem pela cobran~ 
ça. executiva pelas di­
vidas da União ....•••. 

Commissão e corretagens 
Despezas eventuaes .••••• 
RepOsições e restituições. 
Exerci cios findos .....•..• 
Obras, sendo na Capital 

Federal 180:000$ e nos 
Estados 600:000,S, com­
prehendendo-se .nesta 
verba : 200:000$ para 
construcção de uma 
ponte de descarga na 
Alfandega do Ceará, 
2:000.1; para construcção 
de .um posto fiscal .em 
Parapuca, Estado de 
A1ogôas e 1:500$ para 
construcção de outro 
posto fiscal no pontal da 
Barra de S Francisco, 
no Estado de Alagôas •• 

Creditas especiaes ..••.•• 

APPLICAÇÃO DA RENDA COM 
DESTINO ESPECIAL 

1importancia · 
~ da receita 
) orçada sob 

Fundo de esta rubri .. 
'~'e~aate ! ?a• · · · · · · · - >Ob ma1s metade 

dos saldos 
que se ope~ 
rarefi no 
orçamento 

Fundo de amortização dos 
emprestimos inte-rnos: 

(

1
impQrt a n. c.i a da . receita 

orçada ..•• 

Papel. •••• ,' ma i.s .. metade 
d93 saldos 
queseapu~ 

• raremno 
I orçitmentq. 

Ouro 

.............. 
50:000$000 

2.379:267$29! 

OoooooOooooOoo 

oooofoooooo•oo 

••. o o .• , o o •• o o • o 

Papel 

!00 000$000 
20 000$000 

!20 OU0$000 
450 OOO$UOO 

2. 000 000$000 

780:000$000 

2.920:000$000 

$ 

6.000:000$000 

$ 
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36. Obras dos melhoramento3 
rlo:; p Jrtos executadas 
a custa da União, impor· 
taucia orçada ...•••.•.• 

37. Serviço do soccorro naval 
no porto do Rio de J a· 
neiro, importancia Ol'· 
çaua ................. . 

Ouro. 

··········· ... 

85 

Papel 

2. 530; 000~000 

72:000$000 
Art. 24. O fLmdo de amortização dos ernprestimos intm•nos, 

papel, será constituído com os seguintes reeursos: 
a) as apolices adquiridüs com a receita proveniente da. 

venda de· generos e proprios nacionaes, arrendamentos ê afo~ 
ramentos determinados no art. 3° da "lei·11. 7'!1, de 26 de de~ 
zembro de 1900 ·; 

b) as apolices adquiridas com ·o saldo ou exce~so entre os 
recebimentos e as restituições de depositas; 

c) as apolices jã adquiridas e as que, o forem sendo peltt 
Caixa de Amortização com os juros não reclamados, nos termos 
da lei de 23 de outubro de 1848, art. 48, e regulamento n: 9.370, 
de 14 de fevereiro de 1885, art. 94; 

d) as apolices adquiridas com as verbas que para· esse t1m 
forem votadas annualmente pelo Congresso. 

Art. 25. Todas as apolices adquiridas pela fórma indicad.u. 
no art. zu serão escripturadas na Caixa de Amortização sob 
o titulo «Fundo de amortização dos emprestimos t"nte?·nos, papel» 
e os respectivos juros serão err.~pregados n:: .... compra de novas 
apolices, que ârão augmentar o dito fundo. 

Art. 26. Da renda do Laboratorio Nacional .de Analyses 
será abonada ao seu pessoal, em effectivO exercício e· sem 
prejuizo de seús vencimentos actuaes, a quantia de·15% sobre a 
lotação de 120:000$, dividida em 80 quotas, assim úistribuiUas: 

I Director ••..•....•••••.•...•.•.•...... 
2 Chimicos, 1° classe 7 cada um ...... · ... . 
4 » 2a»6» » ....•. ,,, 
4 » 3(1»5» » ........ . 
I Escripturario.· .•.•.•.•.•.....•••.••••.... 
I Amanuense ............................ . 
l Porteiro· conservador •..•..•••••••.••... 

10 
14 

"24 
20 
5 
8 
4 

2:250.$000 
3:150$000 
5:400$000 
4:500$000 
l: 125$000 

675$000 
900~000 

80 18:000$000 

Art. 27. Os trabalhos graphicos e ·àcC.essorios d•1s repa.r .. 
tições e estabelecimentos pubHcos da CaiJital Federal, para cuja 
despeza são consignadas verbas nesta lei, serão executados, ex.· 
clusivamente, pela Im.prensa Nacional, não devendo ser or­
denada nem paga despeza alguma, por conta das mencionadas 
verbas, sinão de conformidade eom es·te preceito. Exceptuam-se 
desta regra os serviços peculiares da Alfandega da Capital Fe-
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deral e os da Repartição de Estatística, que continuarão a ser 
feitos nas officinas typographicas dessas repartiçõe~. 

Paragrapho unico. Só por ordem expressa do Ministro da 
Fazenda e nos termos determinados no decreto n. 1541 c, de 31 
de agosto de 1893, poderâ. ser feito, na mesma Imprensa, qual­
quer trabalho para particulares,. com o pagamento a prazo, e, 
gratuitamente, só com autorização legislativa. 

Art. 28. Os vencimentos por substituição dos empregados 
de Fazenda se regularão pela fôrma estabelecida na decisão do 
Ministerio da Fazenda, n. 234, de 23 de abril de 1879. · 

Art. 29. As despezas com funeraes dos funccionarios·publicos 
ficam sujeitas ao registro a posteriori do Tribunal de Contas, 
nos termos do art. 164 do regulamento que baixou com _o 
decreto n. 2.409, de 23 de dezembro de 1896. 

Art. 30. Ficam approvados os creditas na somma de 
1.020:032$019 ouro, e 12.329:832$586 papel, comtantes da 
tabella A, que acompanha esta lei. 
· Art.·31. Fica o Governo autorizado: 

§ I.o A ampliar atê 25 annos os praZos para arrenriamento 
dos campos de pastagem da fazenda de Santa Cruz, inserindo nos 
contraétos que celebrar clausulas que asseg-urem o saneamento 
dos mesmos_ campos, de conformidade com a autorização do 
art .. 3°, lettras c, d, e, da lei n. 741 1 de 2ô de deze_mbro de 1900, 
que continúa em vigor. 

§ 2. 0 A despender, da quantia que tem de receber do 
Banco da ·Republica, em pagamento de sua divida, ao-.. impor• 
tancia necessaria para adquirir, por compra ou construcção, 
predíos necessarios para serviço federal e objectos de valor ar­
t:istico para a Academia de BeiJas Artes. 

§ 3. 0 A abrir no exercicio de 1902 creditas supplemeutares, 
até o maximo de 8.000:000$, ás verbas indicadas na tabella B, 
que acompanha a presente lei. A's verbas.- Soccorros publicas 
e- Exercidos findos --poderá o Governo abrir creditas supple· 
mentares em qualquer rnez do exercício, com tanto que sua tota­
lidade computada com as dos demais creditas abertos não ex· 
ceda o maximo :fixado, res_peitada quanto a verba - Exercícios 
.-findos- a disposição -da le1 n. 3.230, de 3 de -setembro" de 1881, 
art. 11. 

No maximo fixado por este artigo não se -comprehendem os 
creditas abertos aos ns. 5, 6, 7 e 8 do orçamento do il-linisterio do 
Interior. 

§ 4. 0 A liquidar os debitas dos bancos,. provenientes de 
auxilias á lavoura. . 

§ 5. 0 A conceder o· premio de 50$, por toneladR, aos navios 
que forem construidos na Republica e cuja arqueação seja su'· 
perior a 100 toneladas, podendo, pará J~so, .abrir o~ creditas que 
.forem necessarios. 

§ 6.' A levar a credito do collector das rendas federaes 
da cidade de Queluz, Estado de Minas Geraes, José Augusto 
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Moreira tle Mendonça, a importancia de -z:'i00$520, que lhe foi 
debitada, proveniente de estampilhas de sello adhesivo e de 
impostos de consumo, roubadas por melo de arromb:tmento do 
ed1ficio em que funccionava a Collectoria. como ficou provado 
pelo inquerito e pronuncia dos criminosos. 

§ 7. 0 A despender, mediante avaliação pela. Imp1ensa Na~ 
cional, a quantia necessaria, para a. impressão, at~ o numero 
de tres mil exemplares, da- Carta Descriptiva - para o ensino 
intuitivo nas escolas primarias, ue· Julio cesar Pinto Coelho e 
Albino Alves Filho. 

§ 8. 0 A elevar a categoria de Jn ordem, sem augmento de des~ 
peza, a :Mesa de Rendas de Camocim, no Estado do Cearà. 

§ 9. 0 A relevar a Mesa administrativa da Santa Casa de 
Misericortlia e Hospital dos Lamr.os de Sabará (Minas) da obri­
~ação do yagamento da quantia de 1 :736$':?50, correspondente 
a liquldaçao das tres quintas pu:J'tes do extincto vinculo do 
Jaguara. 

§ 10. A despender até a quantia de 50:000$ com a construcção 
ou acquisição de -um predio para a Al-fandega da. Parnahy ba. 

§ ll. A pagar ao cidadão Apulchro Motta a quantia de 
6:530$107, que deixon de lhe ser paga por :fulta de verila e cujo 
direito lhe foi reconhecido por despacho do Ministerio da Fa­
zenda de lO de outubro de 1899. 

§ 12. A mandar pagar aos empregados das AJíandegas a por-­
centagem relativa ao augmento da renda verificado no exercício 
de .. 1901, comparado com o exercicio anterior, de conformidade 
com a doutrina estabelecida no art. '41 da lei n. 428, de 10 de 
dezembro de 1896, abrindo para esse fim o necessat·io credito. 

§ lB. A relevar o thesouroiro do papel-moeda da Caixa da 
Amortização da responsabilidade e ·pagamento da importancia 
relativa ao desfalque dado pelo ex-fiel Arnaldo Vieira da ca­
mara. Nessa relevação não se comprehende a importancia de 
40:000$, valor da fiança prestada peto mesmo thesoureiro. 

§ 14. A despender até a quantia de 50:000$ para anxJ!iar as 
despezas feitas pela Sociedade Nacional de Agricultura com o 
Congresso Nacional de Agricultura, que se reuniu nesta Capital, 
em setemhro do corrente anrlo, podendo mandar publicar na. 
Imprensa Nacional os trabalhos -apre:;entados e os steuogra~ 
phados, inclusive as monographias e memorias. 

§ 15. A tornar extensivas a todas as Al-fandegas as disposições 
do art. 254, § 2°, da Nova Consolidação das Leis das Alíi.tndegas 
e Mesas de Rendas, inclui01;lowse os vinhos em- cascos CPÜ'O as 
merCadorias susceptiveis de corrupção a que se refere o dito pa­
ragrapho. 

§ 16. A rever o regulamento sobre facturas consulares pt\ra o 
fim de modificai-o, eliminando disposições que a pratiC;L . tenha 
aconselhado e adaptandowo de mollo mais conveniente aos fins a 
que se destina. 

§ 17. A mandar :publicar na Imprensa Nacional a -Hist_oria 
da guerra da triplice aniança, esoripta pelo finado Arthur Mon~ 
tenegro, 
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§ !8. A effectuar o emprestimo de 300:000$ no Estado do 
Es_pirito SJnto, ützendo para es3e fim a necessaria operação de 
.credito. 

§ lO. A abrir o credito na. importancia da ô:9i5~)680, devida 
ao Dr. Et·nesto Augusto da Silva Freiro em virtude de sen­
tenç• do Supremo Tribunal Federal de 16 de maio elo 1900, para 
J>agamento de seus ordenados de juiz de direito om disponi­
l:>ilidade. 

§ 20. A pa.ga1' á viuva do Manoel Soares Lisboa a importancia 
das pedras fornecidas por seu marido ao Governo para a con­
strucção da Estrada de Ferro de Porto Alegre a Urug-uayana, 
bem como o respectivo transporte. 

Art. 32. Continuam em vigor, no exercicio desta Ioii as diS'· 
posições dos ns. 2, 9, 12, 23, 24 e 28 do art. 29 da lei n. 746, 
de 29 de dezembro de 1900, bem como a. do art. 32 da mesma lei 
e a do art. 2°, n. XIV, da lei n, 741, de 26 de dezembro de 
1900, que permitte a venda de estampilhas aoB fabricantes na .... 
cionaes, a prazo de tres mezes. -

Art. 33. Fica elevado a 15 % o maximo do .porcentngem de 
que trata o art. 29, n. 6, da lei que fixou a despeza do Minis· 
teria da Fazenda para o oxereicio de 1901. · 

Art. 34. Fica revogada a disposição do n .. 6 do art. 29 da lei 
n. 7•16, de 29 de outubro do anno ·Passado, que prescreve a .di· 
visão do vencimento dos collectores e escrivães em quota fixa 
JProporcional, e considerado o dito veucimento sómente como 
:;;JOrcenta.gem. 

Capital Federal, 30 d_e dezembro.de 1901, 13° cht Repub!ica. 

:M, FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

Joaquim Murtinho. 

TABELLA-A 

~eis n. 589, de 9 de setembro de 1850, art. 1 § 6 e n. 2.348, de 25 
de auosto, art. 20 

Ministerio da Justiça e Ne(Jocios Interiores 

EXEHCICIO DE 1900 

Decreto u. 3.589 -de 9 de fevereiro de 1900 

A'bre o credito especial para pagamento de -pre· 
mios e das despezas de impressão das obras 
- Do endireitamento forçado dos~eyphoticos, 
IDireito Penal do Exercito e Armada; Coçligo 
Penal commentado e Compendio de Historia 
Geral de Direito .•..•.••.••••••.••••.• · ••.•.• 26:46l$000 
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Decre~o n. 3.683- de 16 de junho de 1900 

Abre o credito supplemen tn.r a verba - Soe· 
carros publicas- do exercicio de 1900 .. -.. 

Decreto n. 3.728- de 4 de agosto de 1903 

Abre o credito extraordinario para indemnizar 
ao Dr. João Paulo de Carvalho de despezas 
que f0z na Europa, no desemp~nho de com-
missão ...•••.•.••.•.•...•.................• 

Decreto n. 3.735- de 11 de agosto de 1900 

Abre o credito extraordinario, ao cai:libio de 27, 
para premio ao Dr. Tito dos Passos de Al­
meida Rosas, quando alumno na Faculdade 
de Direito do Recife ..................... .. 

Decreto n. 3.736- de 11 de agosto de 1900 

Abre o credito extraordinario para pagamento 
dos vencimentos do preparador de histologia. 
da Faculdade de Medicina elo Rio ele Janeiro, 
Dr. ErnGtni Carlos de Menezes Pinto ..•.•..• 

Decreto n. 3.766- de 22 de -setembro de 1900 

Abre o credito suppleffientar para as -verbas 
-Subsidio de Senadores- 141:750$ e à Sub­
sídio de Deputados - 477:000$000 .. _ .....• 

Decreto n. 3.767- de 22 de setembro de 1900 

Abre o credito supplementar ã.s verbas- Secre· 
taria do Senado - 32:700$ e Secretaria da 
Camara dos Deputados - 46:000$, do actual 
exercicio ....•....•.•..•. , ••..............• 

Decreto n. 3.813- de 18 de outubro de 1900 

Abre o credito supplementar ás verbas- Sub­
sídio dos Senadores - 141:750$ e Subsídio de 
Deputados- 477:000$,'do,actual orçamento. 

Decreto n. 3.814- de 18 de outubro de 1900 

Abre .o credito supplementar âs verbas - Se­
cretaria do Senado- 32:700$ e Secretaria 
da Camara dos Deputados - 46:000$, do 
actual orçamento ...•.•.•.• , ••••... ', .••.•.. ~ 

DeCreto n. 3.823- de 10 de novembro de 1900 

Abre o credito supplementar á verba- Soe· 
corros publicas- do actual exercicio •.•.•• 
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550:000$000 

8:000$0bb 

4:200$000 

880$645 

618:750$000 

78:7(0$000 

618:750$000 

78:700$000 

550:000$000 
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Decreto n. 3.827- de 17 de novembro de 1900 

Abre o credito supplementar ás verbas- Se­
cretaria do Senado - 32:700$ e- Se0retaria. 
da Oamara dos Deputados- 46:000$, do exer-
cício corrente .•.•••...•.•.••...•.•..... ; .. 

Decreto n. 3.828- de 17 de novembro de 1900 

Abre o credito supplementar ás ver·bas- Sub.si~ 
diodos Senadores- 141:750$ e- Subsidio dos 
Deputados-477:000$, do exercicio corrente •• 

Decreto n. 3.861- de 15 de dezembro de 1900 

Abre o credito supplementar ús verbas- Secre· 
taria do Senado - 32:700$ o - Secretaria da 
Oamara dos Deputados- 16:000$, do actua1 
exerci cio •••• , .••••..•.••• , ••.••.••••.••..• 

Decreto n. 3.8ô2- de 15 de dezembro de 1900 

Abre o credito supplementar ás verbas - Subsi .. 
di o dos Senadores -137:025$ e- Subsidio dos 
Deputados- 461:100$, do actua1 exercicio •. 

Decreto n. 3.966 - de 23 de março de 1901 

Abre o credito supplementar á verba - Soe­
carros publicas - do actual exercicio .•.•.• ~ 

78:700$000 

618:750$000 

78:700$000 

598: 125$000 

216:361$310 

~.125:076$95~ 

l'ilinisterio das Relações Exteriores 

EXERCICIO DIE ll900 

Deqreto n. 3.750- de 23 de agosto de 1900 

Abre o credito especial destinado a occorrer 
ás despezas com a verificação da nascente~ 
do rio Javary •.••••••••••• •· ••••••••••••••• 

Decreto n. 3,847- de 6 de dezembro de 1090 

Abre o credito para liquidar definitivamente­
as reclamações de diversas Legações es­
trangeiras pelo imposto sobre navios das 
respectivas nacionalidades. indevitlamente co~ 
brado pelos Estados de Pernambuco e Al!l~ 
góas.· •••••••.••••••.•••••••••••..•••• ~.· .••• 

200:000$000 

24:379$954 

224:379$954 
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Ministerio da Marinha 

EXER.CICIO DJE 1900 

Decreto n. 3.627 - de 28 de março de 1900 

Abre o credito para pagamento da differença de 
salarios devida a operarias extraordina· 
rios dispensados do Arsenal de Marinha 
desta Capital, no anno de 1899 ........ . 

Decreto n. 3.8,53 - de 12 de dezembro de 1900 

Abre o credito para pagamento ao almirante 
Jeronymo Francisco Gonçalves, da ditl'e~ 
rença de vencimentos desde a data de 
sua reforma até a de sua reversão ao 
serviço activo da Armada .• , •..••..••• ,. 

Ministerio da Guerra 

EX.ERCICJIO DE :1900 

Decreto n. 3,705- de 20 de julho de 1900 

Abre o credito extraordinario para pagamerito· 
de diarias a que tem direito o capitão 
reformado do Exercito Carlos Augusto 
Ferreira de Assumpção .••• , ••..••••.•• 

Decreto n. 3.796- de 11 de outubro de 1900 

Abre o credito para pagamento da gratifi· 
cação de engajado ao ex--lo sargento do 
corpo de operarias militares do Arsenal 
de Guerra desta Ca.pital 1 Augusto Candido 
Pereira Baptista de Oliveira ••••••.•.•• 

Decreto n. 3.849- de 7 de dezembro de 1900 

Abre o <',redito especial para ·occorrer ao paga· 
mento de vencimentos v.trazados do pes .. 
soal encarregado ela conservàção da Fa· 
brica de ferro de Ipanema •••••.•••••.• 

Decreto n. 3.970 - de 26· de. março 'de 19Çl1 

Abre o credito supplémenlar á verba 16• -
Material- consignação ·n·. 34- Trans­
~orte de tro:l)aS, do orçamento vig~n~e •• 
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10:863$000 

67:063$138 

77:926$138 

3:350$000 

194$875 

41:557$600 

154:030$119 

199:132$594 
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Ministerio da Industria 

EXlERüRCIO ID>lE Ul>OO 

Dzcrato n. 3.637- de 2 de abril de 19JO · 

Abre o credito especial e·quivalente ~ cem mil 
libr.:ts sterlinas para occorrer ao paga­
mento devido á Ceat·d Harbour Co1porc(~ 
tion, Limited, nos termos do decreto 
n. 3.602, de fevereiro do corrente anuo. 

Dacreto n. 3,651 - de abrH de 190Cl 

Abre o credito especial para. occorrer ao paga~ 
menta das differenças que soífreram nos 
saus vencimentos, durante o exercício de 
1897, os conductores de P e a~ classes da 
Estrada de I<,erro Central do Brazil •..•.• 

Dacreto :q.. 3.672 -de 4 de junho de 1900 

Abre o credito especial destinado ao .paga­
mento da indemnização de 250:000$ ao 
Banco União de S. Paulo e 400:000$ ao 
engenheiro Francisco de Almeida Torres; 
pela rescisão dos respectivos contractos 
da. fundação do nucleoS coloniaes ..•..•.. 

Decreto n. 3.773- de 24 de setembro de 1900 

Abre o credito para o pagamonto devido a AI~ 
ceste Petterle pela. empreitada da es~rada 
de rodagem do Porto de Cima a Figueira 
de Braç-o, no Paraná .•.•.•...•.•......• 

Decreto n. 3.857 - de 15 de dezembro de 1900 

Abre o credito afim de saldar -a indemnização 
arbitrad.a aos herdeiros de Joseph Hancox 

Decreto n. 3.923- de 16 de fevereiro de 1901 

Abre o credito para occorrer ás despezas com a 
construcçã.o da linha telegr_aphica .9-e Cu-
yabá a Corumbá" .......•••••...•..•... 

Decreton. 3,954- de 12.d~ março de 1901 

Abre o credito para occorrer ao pagamento da.s 
diarias de transporte dos engenheiros e 

888:888$888 

31:162$007 

650:000$000 

18:973$280 

240:000$000 

100:000$000 
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constructores technicos da Inspecção das 
Obras Publicas da Capital Federal, relati­
vas aos .mezes de janeiro a dezembro do 
exercicio findo de 1898 ................. . 

Decreto n. 3,9õ5- de 12 de março de 1901 

Abre o credito, em ouro, para occorrer ao paga­
mento da gratificação devida ao escríptu­
rario da DeLegacia do Thesouro em Londres, 
Dario Gaetano da Silva· ...... .-..•. -.;,,; • .• 

J'4ip.isterio da Fazenda 

EXERCICIO DE 1.900 

Decreto n. 3.643- de 16 de abril de 1900 

Abre o credito especial para occorrer ao paga­
mento do premio -devido a Silva Moreira 
& Comp •••.....••.....•••..••.•••••.•.• 

Decreto n. 3.685 - de 19 de junho de 1900 

Abre o credito para occorrer ás despeias com o 
estabelecimento da Alfandega de Porto 
Alegre •••••.•.. ; ••.••••.•.•..•••.•..•.•.. 

Decreto n. 3.821 - de 9 de noverp.bro de 1900 

Abre o credito especial para _pagamento de 
contas de fornecimentos·· feitos ao director 
do Jardim Botanico •••..........•..•••.. 

Decreto 11. 3.852- de H de dezembro de 1900 

Abre o credito especial para pagamento das 
despezas feitas com a.-recepção do Sr. Pre­
sidente da. Republica. Argentina .........• 

Decretou. 3.905·~ de 1-:t:de janeiro de 1901 

Abre o credito para a' liquidação- do direito cre­
ditaria reconhecido a Karl Valais & Comp., 
Augusto Leuba & Comp. e Aretz &Comp., 
por accordão do Supremo Tribunal Fede .. 
ral de.20 de outubro de 1900 ..•..•.••.• , 
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30:660$000 

l:643$i40 

1.961:327~915 

9:150$000 

184:2628505 

5088600 

12:345$810 

603:618$798 
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Decreto n. 3.909-de21 de janeiro de1901 

Abre o crerUto supplementa.r á verba - Rece .. 
bedoria da Capital Federal, no ·exercício 
d~ 1900 ................................ . 

Decreto n. 3.936 - de 25 de feveX'eiro de 1901 

Abre o credito supplementar, em ouro, à verba 
- qaixa da Amortização, do exercício de 
1900 .................................... . 

Dacreto n. 3,939- de 25 de fevereiro de 1901 

Abre o credito supplementar 't verba- Alfan­
dega, do exercício de 1900 •.••••••••••••• 

Decreto n. 3. 961 - de 18 de 111arço de 1901 

Abre o creditO para liquidação da indemni­
zação devida a Eduardo Martins & Comp., 
em virtude do accordão do Supremo Tl'ibu­
nal Federal de 23 de agosto de 1899 .••••• 

Decreto il.. 3.972- de 27 de março d6 1901 

Abre o credito supplementar á verba -Mesas 
de Rendas, do exercício de I 900, ••••••••• 

Decreto n. 3.973- de 27 de março de 1901 

Abre o Cl'edito para liquidação do ,direito cre­
ditaria reconhecido a Pires Coelho & Irmãos, 
por accOrdão do Supremo Tribunal de 30 
de janeiro do cprrente. anno .............. . 

Decreto n. 3.974- de 27 de março de 1901 

Abre o credito para occorrer ao pagamento 
devido a João de Aqui no Fonseca e Fonseca 
Irmãos & C., em virtude de sentença do 
juiz federal de Pernambuco, coií:tirmada 
por accordão dO Supremo Tribunàl Fede-
ral, .•••••....•.•••••••.•.•••.••.•••••••• 

Decreto n. 3.970.- de 27 de março de 1901 

Abre o credito para liquidação do direito credi~ 
torio reconhecido a Pires Coelho & Irmãos 
e outros por acéofdão do supremo Tribunal 
de 21· de novembro de 1900 •.•. , • , ••••.•• 

125:299$391 

216:085$299 

33:155$773 

280:000$000 

401:206$890 

485: 179$824 
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Decreto n. 3. 97ô - de 27 de março de 1901 

Abre o credito para liquidação do dirGito cre· 
ditorio -reconhecido a Silva Guimarães & C. 
e outros por accordão do Suprem') Tri• 
bunal Federal de 10 de outubro de 1900. 

Decreto n. 3.977- de 27 de março de 1901 
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429:919$460 

Abre o credito ·para liquidação do direito cre­
ditaria reconhecido a Souza Filho & C. e ou· 
tros por sentença do juiz federal nesta 
secção, confirmada por accordão do su .. 
premo Tribunal Federal................. 1.797:502$320 

Decreto n. 3. 980- de 30 de março de 1901 

Abre o credito para liquidação do direito cre-
. ditorio reconhecido a Tlleodor \Ville & C.~ 

em virtude de sentença do juiz federal 
confirmada nesta secção, poi' accordão do 
Supremo Tribunal Federal.............. 1.923:553$391 

Decreto n. 3.981-de 30 de J:l?.arço de 1901 

Abre o credito para liquidação do direito cre .. 
ditorio reconhecido a D. Maria Constança 
de Gou vêa Soares e outros em virtude de 
sentenças do Poder Judiciario passa.das em 
julgado ..••••••••• _ ••••••••••.• c ••••• , ••••• 

Decreto n. 3.982 -de 30 de março de 1901 

Abrê o credito para liquidação da indemnização 
d'evida ao Dr. Henrique Augusto de Al­
buquerque Milet e sua mulher em virtude 
de accordão do Supremo Tribunal Federal. 

RESUMO 

Ministerio da Justiça. . e Nego· 
cios Interiores ••. 

» das Relações Exte-
riores •••.•.••••• 

» da Marinha •••••••• 
» da Guerra •.••••.••• 
» da Industria ....... 
» da Fazenda ••••.••• 

OURO 

4:2011~000 

~ 
890:532~628 
125:299$391 

22:8,12$380 

3:723$200 

6.762:021$044 

PAPEl:o 

4. 120:876$955 

224:379$954 
77:926$138 

199:132$594 
I. 070: 795$287 
6.636:721$653 

l. 020:032$019 12.329:832$581 

Capital Fe1eral, 30de dezembro del@DI.-Joaquim M,.>·tinlw~ 
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TABELLA -· B 

Verbas do orçamento para as quaes o Governo poderá abrir credito supplemen!Rr 
no em·cieio de 1900, de acCOI·Jo com as leis ns, 358, de 9 de setembro rlc 1850, 
2.3!8, de 25 de agosto rle 18'73, c 438, rle 10 rle dezembro rle 1896, arl. 8•, 
n. 2, e art. 28 aa lei n, 490, de 16 rlc r!czcmbro rlc 1887. 

Ministerio da Justiça e Neg-ocias Interiores 

Socco1·ros publicas. 
Subsiclios aosdeputados e. senadores - Pelo que for preciso du · 

rante as prorogações. 
Secreta'i"ias do Senado e da Gamara dos DeputadoS - Pelo 

serviço stenographico e de redacção e publicação dos debates du­
rante as prorogações. 

Ministerio das Relações Exteriores 

Extraordinarias no exte1·ior. 

Ministerio da Marinha 

Hospitaes- Pelos medicamentos e uten.sis-. 
Reformados- Pelo soldo de officiaes e praças .. 
:Munições de bocca -Pelo sustento e dietá das guarnições dos 

navios da Armada • 
. iWuniçiJes navaes -Pelos casos fortuitos de avaria, nau­

fragios, alijamento .de objectos ao mar e outros sinistr_os. 
Fretes- Pelas passagens e ajuda de custo autorizadas em 

lei e commissões de. saques. 
Eventuaes - Por gratificações extraordiilarias autorizadas 

em lei e 'tratamento de praça_s om portos estrangeiros e no3 
Estados onde nãó ha hospitaes ·e enfermarias, e p:1ra déspezas 
de enterro. 

Ministerio da Guerra 

Hospitaes e enfermarias·- Pelos medicamentos e utensiS a 
praças de pret. 

Soldos e gratificações - Pelas gratificações de volunta.rioS e 
engajados e prerp.ios aos mesm:os. 

Etapas- Pelas que occorrerem além da importanciaconsignada. 
Classes inactivas.....::: Pelas etapas das praças· invalidas e soldo··de 

officiaes e praças ·reformados. 
Ajudas de custo - Pelas· que se abonarem aos officiaes que 

viajam em comrnissões de serviço. 
M<<terial - Diversas despezas pelo transporte de tropas. 
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Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas 

Garantia de jtwo' di estradas de ferro, aos engenhos centraes 
e portos-'- Pelo que ~xceder ao decretado. 

Çorreio Gerat - Para con-lucção de malas. 

Ministerio da Fazenda 

Juros da divida interna fundada- Pelos qne occorrerem no 
caso de fundar-se parte da dívida fluctuante ou de se fazerem 
operações de credito. 

Juros da divida inscripta, etc.- Pelos reclamados além dü 
algarismo· orçado. 

Aposenta1os- Palas aposenta·iorias que forem concedidas além 
do credito votado. 

Pensimistas -Pela pensão, meio soldo do montepio e fu­
neral, quando a consignação não for sufficien te. 

Caixa da Am?rlizrJção - Pelo feitio ou assiguatura de notas. 
Recebedoria - Pelas porcentagens aos empregados e com­

missões aos cobradore~, quando as consignações não forem suffi­
cientes; 

Alfandepas- Pelas porcentagens aos empre.:~ados, quando as 
consignações excederem ao credito votado. 

Mesu de Rendas- Pelas porcentagens' <WS empregados. 
quando não bastar o credito votado. 

Commissões dns vendedores particulares de estampilhas -
Quando a consignação votada não chegar ·parà occorrer ás des­
pezas. 

Ajudas de ·custo - Pelas que forem roclamadas além d& 
quantia orçada. 

Porcentagem pela cobrança executilla dl],s dillidas da União­
Pelo excesso da arrecadação. 

Juros diversos- Pelas importancias que forem precisas além 
das consignadas. 

Juros dos bilhetes do Thesouro -Idem idem. 
Commissões e corretagem - Pelo que for necessario além da. 

somma concedida. 
Juros dos emprestimos do Cofre dos Orphãos - Pelos que forem 

reclamados, si a, sua Jmporto.ncia ~exeed,~e a do credito votado~ 
Juros dos depositas das. Q&ixasEconorr~iç(],s e dos Montes de Scc· 

corro - Pelos que forem devidos além do credito votado. 
Exercícios findos- Pelas aposentadorias, p~nsões, ordenadDS, 

soldos e outros v,enciroentQs I.(lÇtrc\ldps E)m lei e outras despezas, 
nos casos do art. .11 da lei Jl. 2:;!3(), d,e .il de setembro de 1884. 

Réposições e restitMções--; PeJps pagamentos reclamados qua~d() 
a importancia dellas exceder a consignação. 
, 'capital Federal, 30 de dezembro de 190!.- Joaquim MurUnho •. 

Poder Legislativo i901 7-
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DECRETO N. 835 - DE 31 DE DEZEMBRO DE 1901 

Autoriza o-POder Ex:ecutivo a abril• ao Ministerio das Rela_ções -Ex: te~ 
riOt•es o creàito ex.traOL•dinario d_e 100:000$, ouro, pat•a. oc~orrer ~s 
despe:z.as com a i\Iis3ão Eipecial·que deve tratlr da questão de li~ 

mites c0m a Guyana Ingleza. 

O Presidente da Republica dos Estado3 Unidos do Brazil: 
Vaço sabel' que o Congrasso Nacional decretou e eu sancciono 

a séguinte resolução: · 
Artigo unico. Fica o Poder Executivo au'torizado a abrlr ao 

~inisterio da":l Relações Exter~orcs o credito ·extraordinario de 
100:000$, ouro, pa1•a occórrai' ás despazas· com a Mi-~são Esp·a~ 
cia,l que deve tratai' .da questão de limites com a Guya.na In· 
gleZa, fazendo-se as UJC833arias operaçõ3S e rayogad(ts .a.s disp9Si-
çõe3 e:m c~ntrario. · 

Capital Fcdm•al, 31 do dezembro de 1901, 13' da Republica. 

M. _FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

Olyntho de Magalhães. 

DEpRETO N. 836-DE 31 DE DEZEMBRO DE 1901 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministerio da Fazen~la o cre­
dito ··de ·2.954:503$332-, papel, e 2:676$i45, ouro, para attender ao 
·pa,gitmeri.to de dividas de exercícios findos. 

O PÍ'e3idente ·da Republi~a dos Estados Unidos do Brazil: 
Fa_ço s1ber que o Congres~o Nacional decrdt'Ju·e eu sancciono 

a rasolução seguinte·: 
Artig~) unieo. Fica o Poder E'WCJltivo_·autorizg,rJ.o a.abrh·_-ao Mi­

nisterio da FaZenda. os creiltos ex~ra.ordinarios ~e 2.954:5Q0$332, 
papel, e 2:676$445, ouro, para attondor aJ pagamen_to de divid.as 
dS-exercicio.s findo.::, segundo a.relação abaixo, fazel)do-se as no~ 
cessaria~ operaçõe.3 e revog,\das as dLspo.siçõ~s em contra.r:io: 

Ministerio.da Justiç.a .. -.......••.• , 
Ministerlo da F,t.zanda •••. ; ......• 
Min,isterio da'3 Relaçõ:3s ·Exteriores 
Ministerio da. Industrla, Viação e 
. Obras Publicas ............... .. 
Minis:~·ério· d t Marinha .. -...... ,-,-. 
Min1st3rio d'\ Gn~l'l'J. ............ , 

Capihl Fcder~\l, 31 de dezem.~n·v 

Ouro PapeL 
. . .. . . . . .. 43:012.$551 
•........• 554:667$663 
2:67d$445 2:471$133 

.. -........ -. 82:863$938 
!.125:172$596 
1.146:282$451 

de 1901, l3'.da Republica. 

M. FERRAZ DE CAMPos SALLES. 

Joaquim Murtinho. 
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DECRETd No 837- DE 3i DE DEZE;fBIW DE t90t 

Eleva a :1.0~$000 ménsaés a pensão que peréebe D. Cybele de Men­
donça Souza Monteiro. 

O'Presidente da Repubtica dos Estado.s Unidos do Brazit: 
· Fà.Ço saber que o Congee3so Nacional. decretou e eu.:sancciono 

a seguinte resolução.: 
Aft •. ).,o Fica eleváda. a lOO$,mem;aes a perisão ·que _percebe 

D. ·Cybe;l~de !yfendonça Souz!J.. Monteiro,. viuva do ~enente ho~ 
Q.orario do Ex:ercito Heleodoro Ave tino çle Souza Monteiro. 

Art: 2,o Revogam-se as dispo3iÇões em contrarió.· 

Capital Foderat,3! de dezembro de 1901, !3' da Repubtica, 

M. FERRAZ DE CAMPos· SÀLLES. 

Joaquim Murtinho. 

DECRETO No 838 -DE 3t DE DEZEMBRO DE !90t 

Concede a D. MMia Izabel de Castro Pernambuco, vi uva do ex-senador 
da Republica Dr. Joaquim José de Almeida Pernambuco, a pensão 
mensal de 300$000. 

O Presidénte da Repubtica dos Esta!os Unidos do Brazit 
Faço saber que o Congrusso Nacional decretou o eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Artigo unico. E' concadida a pensão de 300$ mensaes a 

D. Maria Izabel de Castro Pernambuco, viuva do e~-senador 
da Republica Dr. Joaqú.im José do Almeida Pernambuco ; 
revogadas as disposicões em contrario. 

Capital Federal, 31 de dezembro de t90t, !3' da Republica 

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

Joaquim Murtinho. 
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DECRETO N. 839 -DE 3! DE DEZEMBRO DE 190! 

Coneede a D. Amelia Cavalcanti de Albuquerque a pensão mensat 
de 100)000. 

O ·pl'esidente da_ Republica dcs- Estados .Unido~ do B1~azil: 
Faço ·saber que o Cçngresso Nacional 4ecretou e _eu sane~ 

ciono a seguinte resolução : 
Art. 1.0 E' concedida a D. Amalia Cavaicanti de Albuquer' 

qU:e, viuva do capHão de engenheiros Antonio ._Cavalcanti de 
Albuquerque, fallecido em consequencia de molestias adquiridas· 
no Amapá, onde se_achaVa em serviço do Eshdo, a· pansãó­
mensal de 100$000. 

Art. 2.° Fica o Governo autorizado .a abrir os cred1t9s 
necessarl_os para immodiata execução desta lei. 

Art. 3.0 .Revogam-se tt.s .diS.J.?osiçõ.es em contrario. 

Capital Federal, 3! do d, "Ubro de !90!, !3• da Republica. 

f.L FERRAZ DE. CAMPOS SALLES. 

Joaquim Murtinho. 

-.-----
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